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APRESENTAÇÃO 

Aplicado na pesquisa e no ensino de Administração PÚ­

blica, o método do caso, que, nestes últimos tempos, tem tido 

cada vez maior aceitação nos Estados Unidos da América do 

Norte, só agora começa a ganhar adeptos no Brasil. f.sse mé­

todo se baseia na descrição escrita de casos originais como mé­

todo de pesquisa e, em seguida, em sua utilização Guntamente 

com casos de outro tipo) no processo de ensino. Há inúmeros 

tipos de casos, mas lOdos têm uma caraclerística comum: rela­

tam uma ocorrência significativa, seja administrativa, política, 

executiva, legislativa ou judicial. 

Sob muitos aspectos, um programa ele casos é mais indi­

CHIo para um país em desenvolvimento do que para um já 
desenvolvido. Uma das características da administração pública 

lIum país em desenvolvimento é a ausência ele uma literatura, 

principalmente livros e monografias, baseada na realidaue e 

produzida in loco. Confia-se grandemente nas obras traduzidas 

de outras linguas, oriundas de outras fontes de cultura, geral­

mente mais adiantadas. Embora não se possa negar a sua im­

portância no esfôrço global, essas traduções não podem nem 

devem substituir trabalhos originais. 
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.r\,io é i<ícil, porém, criar, de repente, um conjunto de 

obras principalmente li\TOS e trabalhos de igual importância 

{Iue exigem muito tempo c csfôrço de pessoas de formação pro­

fissional, geralmente pouco numerOSas nos paíscs cm desen\"ol­

vimento. Os casos, por definição trabalhos sucintos (embora 

.tlguns atinjam as dimensões dc um livro), tornam possÍ\"el a 

produção de informações importantes c úteis cm tcmpo rela­

tivamente curto. 

Além disso, por y,írios llloti\"os, não se de\c pensar ser 

coisa bícil a elaboração de um caso. Em primeiro lugar, um 

bom caso, bem elaborado, bem pesquisado e bem rcdigido cxige 

uma considerável dose de habilidade e energia. Em segundo 

lugar é preciso não pensar quc, sendo mais curtos e mais fáceis 

de elaborar do que os li\Tos, os casos sejam por isso inferiores 

àqueles. Apenas são diferentes e senem a objetivos di\"crsos. 

Outro ponto - êstc rcflctincIo uma idéia pessoal nossa -

é que os casos não podem substituir outras formas de litcratuLi 

no ensino da Administração Pública. Os entusiastas dêssc mé­

todo às vêzes acham difícil cncontrar outros para o tratamento 
de certos assuntos. O que quercmos dizer é que o método do 

caso se prcsta admirà"elmente para suplementar ou complemen­
tar ou tros métodos. Os casos podem proporcionar noyas e ma is 

amplas perspecti\as mas, pelo menos enquanto não dispusermos 
de milhares de casos e pudcrmos começar a fazer deduções ge­

neralizadas, não poderão êles constituir base adequada para o 
exame de um tcma. O que se tal ncccssário é a produção de 

uma literatura diversificada de boa qualidade. 
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Foi reconhecendo essa necessidade que a Fundação Ford, 

em 196'1, resolveu conceder :, EBAP uma doação destinada a 
estimular a pesquisa e a produção de obras originais brasileiras 

no campo da Administração Pública. De acôrdo com o con­
trato firmado serão produzidos, nos próximos cinco anos, q uin, 

ze livros b;ísicos, dezoito monografias sôbre assuntos mais ou 
menos especializados e vinte e quatro casos. 

BEATRIZ M. DE SOL'ZA \\'AHRUCII 

Diretora da Escola Brasileira 

de Administração Pública 
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PREFAcIO 

o método do caso, como técnica didática, vem sendo cada 
YCl mais aplicado no ensino da Administração em virtude, prin­
cipalmente, dos resultados positivos obtidos pela participação 
ati\'a dos estudantes, 

o presente trabalho, baseado nesse método, tem a finali­

dade de apresentar uma série de fatos relacionados com as fases 
de implantação e consolidação da Companhia Nacional de Álca­
lis, Estribando-se inteiramente em acontecimentos do domínio 
público, relatados em artigos de jornais, entrevistas e livro" 
o Autor procurou conduzir a narrati\'a da forma mais imparcial 
possÍ\'el, 

Dc acôrdo com as premissas exigidas pelo método do caso, 
não foram comentados os acontecimentos nem tão pouco extraí­

das quaisquer conclusões, não só porque fugiria à técnica de 
elaboração de casos como também porque o assunto está ainda 
"sub-judice", Para atingir os fins visados por êsse processo de 
ensino, no entanto, procurou o Autor não só ressaltar deter­
minados aspectos do problema, como também estabelecer o en­
cadeamento geral do assunto, de forma a facilitar sua compreen­
são e possibilitar a discussão de suas várias alternativas, 
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()bviamente, um trabalho dessa natureza, em que vários 

fatôres devem ser cotejados no tentpo e no espaço, pode conter 
omissões, O que nêle não se encontrar<Í, por certo, é qualquer 
manifestação de tendenciosidade, sentindo-se o Autor em condi­
ções de assumir inteira responsabilidade pela fidelidade da nar­
rativa em relação aos documentos compulsados, O ralato dos 
fatos foi iniciado por uma representação formulada pelo sindi­
cato dos trabalhadores de Cabo Frio, onde aquela indústria foi 
instalada, A seguir, foram apresentados de modo geral os faLOS 

que antecederam à implantação da indústria estatal bem como 
;) posição das principais fábricas particulares produtoras de vidro, 

A idéia fundamental do relato foi apresentar um conteúdo 

que pudesse proporcionar unta análise útil e interessante sôbre 
a maneira pela qual a CN A foi planejada, organizada e posta 
em funcionamento, tanto sob a influência do ambiente político 
e burocrático em que estava em'olvida, como sob as dificulda­
des oriundas da inexperiência técnico-administrativa tão comum 
nos países em fase de desel1\'olvimento, Procurou o Autor, tam­
bém, na exposição relativa à criação e funcionamento do parque 
industrial vidreiro, apresentar objetivamente a situação das em­
prêsas que operavam no mercado de vidro, demonstrando in­
clusive as fdntes de financiamento de que se serviram para ex­
pandirem suas atividades e atenderem a uma clientela em cres­
cimento constante, 

A análise das relações entre as atividades tia emprêsa esta­
tal, como produtora, e as emprêsas particulares, como consu­
midoras d<li matéria-prima, é, na opinião do Autor, um pOnto 
que propicia um estudo dds mais atraentes no que tange à con-
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tribuição dos empreendimentos estatais pioneiros para o desen­
volvimento da indústria em geral. 

No transcorrer da narrativa foram focalizados sucintamente 
alguns aspectos fundamentais de interêsse para o estudo da 
Administração Pública, como: chefia e seleção de pessoal; coor­
denação de atividades governamentais; planejamento e organi­
iação de emprêsas públicas, e outros, a fim de possibilitar 
ampla discussão das várias alternativas que o assunto está a 
exigir. No campo da Economia, também, os fatos relacionados 
com a moderna tendência para a concentração, foram relatados 
com o intuito de propiciar o estudo de diretrizes geralmenle 
~eguidas pelas emprêsas em países em desenvolvimento, onde há 
predominância de regime fracamente competitivo. O trabalho 
inclui, ainda, tópicos de interêsse dos estudantes de Adminis­
tração de Emprêsas: análise econômica e financeira de emprêsas; 
problemas de direção das sociedades anônimas; política de fi­
nanciamento e de investimentos; contrôle do mercado e várias 
facetas que podem envolver uma política comercial. 

ALUYSJO GUIMARÃES 



..... A concorrência violenta e desenfreada. sucede­
ria a colaboração cordial. Que os homens reentrem 
no caminho por onde poderão chegar, na amizade, a 
mútuos acõrdos em que os interêsses e as vantagens 
de cada um dos contratantes se avaliem de moào 
equitativo e com uma benévola apreciação." 

- Homilia Quonian Paschalia 

Acta Apostolicae Sedis, 31 (1939) 
págs. 150/151. 
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I - INTRODUÇÃO 

o presente estudo relata os 
fatos ocorridos em tôrno da 
produção e distribuição da bar­
.rilha pela Companhia Nacio­

nal de Álcalis, suscitado por 
uma representação sindical, e 
abrange o período compreen­
dido entre as providências to­
madas para a instalação da­

quela emprêsa estatal e a fase 
final do processo instaurado 
pelo Conselho Administrativo 
da Defesa Econômica. 

A fim de que se pudesse dar 
a amplitude que a natureza e 
a complexidade do assunto es­

tavam a exigir, o estudo teye 
início com a denúncia em que 

o sindicato alegava a existên­
cia de grupos econômicos que 

urdiam uma trama para conse­

guir a estagnação ou paralisa­
ção total das atividades da 
CNA. Essa trama, na opinião 
do sindicato, consistia na redu­
ção de pedidos de barrilha an­
teriormente programados pelas 
fábricas interessadas, causando 
sérios prejuízos à Companhia, 
em virtude dos vultosos esto­
ques que não tinham a possi­
bilidade de colocação no mer­
cado. 

o alvo das acusações foi a 
associação das fábricas automá­
ticas de vidro que utilizaV;lm 
o produto da CNA como ma­
téria-prima, e que estariam 
também exercendo suas ativi­
dades de comum acôrdo com 
grupos alienígenas interessados 
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no retardamento daquela Com­

panhia. 

A denúncia do sindicato, di­
retamente dirigida ao Presiden­

te da República, foi por êste 
encaminhada ao C A D E que 

instaurou processo, tendo a 
Procuradoria dêsse órgão acusa­

do as fábricas particulares de 
exercerem a prática do abuso 

do poder econômico. 

Antes da análise dos fatos 

extraídos dos depoimentos pres­

tados ao CADE, achou-se de 

bom alvitre fazer um retros­
pecto da situação do mercado 
em relação à produção e ao 

consurno da barrilha, com um 
ligeiro histórico das atividades 

da CNA e das emprêsas produ­
toras de vidro, a fim de pro­
porcionar Os esclarecimentos 

que se fazem necessários a uma 

ampla discussão do caso e fa­

cilitar a interpretação das suas 

considerações finais. 

Para a elaboração do caso 

foram entrevistados economis. 

tas, contadores e outros técni­

cos que conheciam o proble­

ma, a fim de ser feita uma ex­

poslçao fria e imparcial em 

tôrno das atividades dos vários 

setores envolvidos nos aconteci­

mentos, procurando-se, assim, 

encaminhar o assunto de forma 

que se afastasse todo e qual­

quer vestígiQ que conduzisse à 

tendenciosidade. 

Cabe acentuar que o julga­
mento final do processo, ainda 

a ser feito pelos membros do 

CADE, irá influir de maneira 
decisiva nas futuras diretrizes 

a serem estabelecidas pel'as en­

tidades produtoras do país. 



11 - A DENúNCIA 

Em meados de 1963, o Sin­

dicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias de Produtos Quími­
cos para Fins Industriais de 
Cabo Frio encaminhou uma re­

presentação ao Presidente da 
República contra as emprêsas 
particulares do parque vidrei­
ro sob a alegação de que esta­
vam praticando atos contra os 
interêsses da Companhia N a­
cionaI de Álcalis. 

Em tal representação o Sin­
dicato mencionava: 

a) que a CNA já estava pro­
duzindo cêrca de 75% do con­
sumo nacional da barrilha, e 
produziria 90.000 toneladas 
em 1963, 'para um cons'umo 
previsto de 120.000 toneladas; 

b) que, em consequencia, a 
importação daquela matéria­
prima, baseada na diferença 
entre o consumo do país e a 
produção da CNA, vinha redu­
zindo-se gradativamente; 

c) que a diferença entre o 
preço do produto importado e 
o produzidq pela CNA estava 
restringindo a aceitação da 
barrilha nacional no mercado, 
tanto peIo aviltamento do pre­
ço de importação como pela 
quantidade superior às necessi­
dades do consumo; 

d) que, sendo considerada a 
barrilha material estratégico, a 

licença para sua importação 
passou a ficar na dependência 
do Ministério da Guerra, fato 
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que permitiu não só regular 
o mercado como também ga­
rantir a sobrevivência da usi­

na de Cabo Frio; 

e) que havia informações se­
guras da importação irregular, 
realizada por terceiros, tendo o 
produto entrado por vários 
portos do país com rótulos di­

ferentes; 

f) que a CNA possuia, no 
momento, um estoque de cêr­
ca de oito mil toneladas de bar­
rilha de sua fabricação, além 

de igual quantidade importada, 
para atender a solicitações for­
muladas pela Associação Téc­

nica Brasileira das Indústrias 
Automáticas de Vidro; 

g) que tais solicitações, no 
entanto, tinham sido posterior­
mente suspensas a ponto de fi­
carem reduzidas a 36% de suas 
quantidades iniciais, tendo em 
vista a importação fraudulenta 
do produto pela referida Asso­
ciação; 

h) que a CNA vinha desen­
volvendo esforços no sentido de 
superar as suas dificuldades, 
realizando investimentos para 

se colocar em condições de 
abastecer totalmente o merca­
do nacional; 

i) que os acontecimentos su­
pra citados demonstravam a 
existência de uma trama arqui­
tetada por poderosos grupos 
econômicos contra a indústria 

nacional; 

j) que o meio mais eficiente 
para evitar a repetição de tais 
fatos seria permitir que somen­
te a CNA procedesse às impor­
tações da quantidade necessá­
ria para o complemento do 
consumo nacional; 

k) que no ano de 1962 a 

CACEX concedera licenças de 
importação para 62.489 tone­
ladas, no valor de US$ ..... 
2,820,728, alegando que a con­
cessão fôra feita de acôrdo com 
a documentação exigida nor­
malmente; 



o CASO DA BARRILHA 7 

I) que a "licença prévia", 
fornecida pelo Ministério da 
Guerra, documento imprescín­

dível para importação do pro­
duto, não vinha sendo exigida 

pela CACEX, tendo apenas a 
finalidade de desembaraçar o 
produto da Alfândega, fato 
que constituía flagrante desres­

pei to ao art. 138 do decreto 
n 9 47.587; 

m) que o Ministério da 
Guerra, não mantendo contac­
tos com a CACEX, não verifi­
cara se tôdas as licenças con­
cedidas por essa Carteira, esta­
vam devidamente acobertadas 
pelas respectivas licenças pré­
vias que concewa; 

n) que, em virtude da gra­
vidade elos fatos, a própria 
CNA já tinha apresentado de­
núncia ao Conselho de Segu­
rança Nacional. 

No final dessa representação. 
em que se observava nitida­
mente o característico tom de­
magógico vivido naquele mo-

mento, o Sindicato sugeria que, 

para dirimir a questão, seria 
necessária a aplicação das se­
guintes medidas: 

1) que a CACEX não auto­
rizasse nenhuma importação 

sem que fôsse acompanhada da 
respectiva licença prévia forne­
cida pelo Ministério da Guerra; 

2) que a Alfândega só pro­
cedesse ao desembaraço da bar­
rilha quando o processo de im­
portação estivesse de acôrdo 
com o Decreto anteriormente 

mencionado; 

3) que o Ministério da Guer­
ra procedesse ao confronto en­

tre as licenças prévias que con­
cedera e as autorizadas pela 
CACEX, a fim de que fôsse 
apurada a quantidade do pro­
duto entrado e a entrar no 
país durante os anos ele 1962 
e 1963; 

4) que ao verificar-se na­
quele confronto a existência 
de importações sem as respecti-
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vas licenças prévias fornecidas 

pelo Ministério da Guerra, as 
firmas responsáveis deveriam 
ser consideradas inidôneas, eni 

todos os têrmos de direito, im­
plicando isso no impedimento 
de- transacionarem com estabe­
lecimentos de crédito e comer­
ciarem com instituições de di­
reito público; 

5) que fôssem anuladas as 
licenças concedidas pelo Minis­
tério da Guerra ainda não uti­

lizadas pelos importadores, em 
virtude da grande quantidade 

de estoque existente no merca­
do interno_ 

A fim de verificar-se a pro­
cedência dessa representação, 
Os fatos serão analisados em 
três partes, ou seja: a) a possí-

vel existência de um cartel 

com a finalidade de proceder 
a um dumping contra a in­
dústria nacional; b) as po~sí­

veis fraudes na importação da 
barrilha estrangeira; e, final­
mente: c) as atividades da or­

ganização em que se agrupa­
vam as emprêsas nacionais pro­
dutoras de vidro_ 

Para que se tenha uma idéia 

mais clara do problema, e se 
possam analisar em maior pro­
fundidade os fatos, necessário 
se torna sejam apresentadas 
ligeiras considerações em tôr­
no do binômio - a Compa­
nhia Nacional de Álcalis como 
produtor exclusivo da barrilha, 
e as emprêsas consumidoras 
dêsse produto_ 



111 - O PRODUTOR 

I. IMPLANTAÇÃO DA 
INDÚSTRIA 

A idéia da produção da bar­
rilha no país remonta por vol­
ta de 1917, quando o Poder 
Executivo, na ocasião, solicitou 

ao Congresso ajuda financeira 
para as emprêsas que desejas­
sem operar nesse campo, ini­
ciativa que aliás não foi coroa­
da de êxito. 

Com o advento da II Guer­
ra Mundial, entretanto, o as­

Ilunto passou a ser encarado em 
outra dimensão, dados os re­
flexos gerados na economia do 
país, pela escassez do produto 
que poderia paralisar o parque 
industrial dêle dependente. Se 
providências governamentais 

não fôssem rigorosamente to­
madas na ocasião, a indústria 
nacional entraria em colapso e 
mais de meio milhão de tra­
balhadores teriam sido dispen­
sados. Apesar de sérias restri­

ções, oriundas do estado de be­
ligerância, a debacle da indús­
tria no país foi evitada em 
virtude da entrega, em caráter 
excepcional, de importantes 
quantidades de álcalis por par­
te de produtores norte-ameri­
canos. 

Preocupado, assim, com a si­
tuação de dependência das em­
prêsas nacionais em relação à 
principal matéria-prima para 
inúmeras indústrias de trans­
formação, o Govêrno resolveu 
criar a Companhia Nacional 
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de Álcalis em 20 de julho de 
1943, pelo Decreto-Lei n 9 5.684. 

E, segundo os técnicos que es­

tudaram a implantação da in­
dústria no País, vários fatôres 

de ordem técnica, econômica e 

geográfica, deviam ser levados 

em consideração para satisfa­

zer as exigências da fabricação 

da barrilha. 

Foi, então, escolhida a região 

de Cabo Frio que apresenta­
va, em conjunto, vantagens su­

periores a qualquer outro pon­

to do te r r i t ó r i o nacional. 
Situando-se, geogràficamentc, 

perto do Rio de Janeiro e de 
São Paulo, os dois grande~ 

mercados do País, possibilitava 

o escoamento de mais de 90% 
da barrilha produzida ou im­
portada. O fator geográfico pe­

sou sobremodo na balança, em 

virtude, principalmente, dos 
custos do transporte para abas­
tecimento daqueles centros con­
sumidores. Outro fator tam­

bém considerado foi o da La-

goa de Araruama, equivalente 

em tamanho à Baía de Guana­

bara, que foi ligada à usina por 

um canal de cêrca de 6 quilô­

metros, para fornecimento do 

calcário conchífero e da água 
para as salinas. As áreas pros­

pectadas e selecionadas da La­

goa garantiam uma reserva de 

cêrca de 22 milhões de tone­

ladas, ou seja, o fornecimento 

diário de 1.200 toneladas de 

conchas durante um período 

de meio século. Um outro fa­
tor ainda primordial para a 

indústria de álcalis é a utili­

zação ela temperatura da água 
de resfriamento. Justamente 
na região de Cabo Frio lü um 

local denominado Ponta da 

Cabeça, distante aproximada­
mente 2,5 km da fábrica, onde 
passa uma corrente austral, cOm 

temperatura média de 17°C, 
assegurando condições econômI­

cas para o resfriamento, que 
na indústria de barrilha tem 
grande importância, influindo 

diretamente no rendimento. 
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Sendo a lagoa grande e na­
tural preconcentrador de sal­

moura e possuindo a região 
excelente porque salineiro, am­

pliavam-se as facilidades para 
que a CNA atingisse uma de 
suas metas, qual fôsse a auto­

suficiência dessa importante 
matéria-prima. Fica a fábrica 

localizada a uma distância de 

pouco mais de 130 km do Rio 

e a cêrca de 2,5 km do pôrto 
da Enseada dos Anjos, por on­
de recebe, através de um oleo­
duto, o combustível de que 
necessita a um preço mais re­

duzido. Entrou, também, na 

cogitação dos técnicos que es­
colheram a região, a possibili­
dade de um futuro aproveita­
mento do pôrto próximo à fá­
brica, para o escoamento do 
produto, o que deixou de ser 
feito em virtude da variação 
exponencial das tarifas do 
transporte marítimo que se tor­

nou proibitivo. 

A c~nstruçã. da fábrica obe­

deceu a. mais elevado nível 

técnico, podendo ser colocada 

entre a s mais modernas do 
mundo, com grau elevado de 
automatização, à semelhança 
das grandes indústrias america­

nas. 

A simples assinatura de um 
decreto, entretanto, embora ti­
vesse a faculdade de instituir 
juridicamente a CNA, não era 

o suficiente para propiciar 
condições para a emprêsa ini­
ciar suas operações. Assim, após 
a sua criação, a CN A iniciou 

sua via crucis, começando por 
entabular negociações cOm en­
tidades financeiras do exterior 

a fim de obter os recursos de 
que necessitava para a aqui si­
;ão de equipamento industria1. 

Não sendo bem sucedida 
em seus esforços em 1949, 
a CN A refez então um plane­
jamento, anteriormente rejei­
tado pelo Eximbank, e o apre­
sentou ao lnternational Bank 

of Development and Recons­
truction, de quem ficou aguar­
dando solução. 



12 CADERl\'OS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Em junho de 1952, isto é, 3 

anos após aquela tentati..-a, 
atendendo a um pedido da 
CNA, a Comissão Mista Bra­
sil-Estados Unidos passou a es­
tudar o projeto de construção 
da fábrica, chegando à conclu­
são de que os planos daquela 
Companhia eram os que mais 
convinham às condições brasi­
leiras, e que o custo total da 
fábrica para uma produção 
anual de 100.000 toneladas 
atingiria o montante de 25 mi­
lhões de dólares, do's quais 15 
milhões deveriam ser em moe­
da estrangeira. A referida Co­
missão, ainda, concordara ple­
namente com o govêrno brasi­
leiro quanto a sua disposição 
de assumir a iniciativa do pro­
jeto, tendo em vista o desin­
terêsse absoluto demonstrado 
pelo capital privado, nacional 
ou estrangeiro, por um empre­

endimento de tal envergadura. 

Atendendo a uma recomen­
dação do próprio Presidente da 
República, que manifestava o 

maior interêsse no desenvol..-i­
mento das negociações, a Co­
missão Mista Brasil-Estados 
Unidos procurou manter en­
tendimentos com o Internatio­
nal Bank of Development anel 

Reconstruction, a fim de obter 
um pronunciamento final sô­
bre o empréstimo solicitado. 

Tudo, porém, parecia indi­

car que aquêle banco não acre· 
ditasse na rentabilidade do ne­
gócio, tanto assim que, após 
longa demora, respondeu nega­
tivamente à solicitação, sob 
alegação de que não havia pro­
vas do desinterêsse do capital 
particular (brasileiro ou estran­
geiro) na construção da fá­

brica. 

A resposta não correspondia 
à realidade dos fatos e, é bem 
provável que o International 
Bank of Reconstruction pro­
curasse, com elas, apenas justi­
ficar sua negativa. E isso por­
que pelo simples bom senso, 
pode-se fàcilmente concluir que 
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naquele banco predominava 

na ocasião a tendência mani­

festa para a concessão de prio­
ridade à reconstrução dos paí­

ses da Europa devastados pela 

Guerra. Os organismos de fi­
nanciamento internacional, e 

mesmo o governo americano 

com o Plano MarshaIl, esta­

vam com as vistas voltadas pa­

ra. um continente que, premi­

do pela miséria e pela fome, 
talvez se visse compelido a ado­

tar um sistema político anti­

democrático, se não amparado 

imediata e maciçamente em 

suas vigas mestras. E aquêles 
organismos, para serem coeren­

tes, não iriam canalizar fontes 
de recursos para um país que 

sempre passara sem uma deter­

minada indústria, deixando de 
lado outros que desejavam re­
construir seus prósperos par­

ques industriais tragados pelo 

conflito. 

Fracassados, porém, os enten­

dimentos com 09 bancos ante-

govêrno federal recorrer a fon­

tes financeiras na Europa. 

Essa decisão encontrou guari­

da na França em 1953, onde, 

por intermédio da Compagnie 

lndustrieIle et Agricole de Ven­

tes à l'Étranger (ClAVE), a 

CNA obteve recursos no valor 

de 20 milhões de dólares para 

aquisição e montagem do equi­

pamento, bem como a neces­
sária assistência técnica. E êsse 

financiamento, é justo que se 
diga, resultou de uma curta 

viagem do Ministro da Fazen­
da a Paris, que conseguiu em 

15 dias o que não fôra possível 
obter em 10 longos anos de 

exaustivo trabalho. Cumpre 
esclarecer que êsse Ministro, 

além de político brilhante, era 

também um hábil homem de 

negócios que, à testa do grupo 
que dirigia, vinha, havia mui­

to, contribuindo para o desen­
volvimento do parque indus­

trial do País. 

Colocando o problema em 
riormente citados, decidiu o bases puramente comerciais, 
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conseguiu convencer um gran­
de grupo econômico alieníge­
na a fazer o investimento na 
fábrica que se projetava, mes­
mo contra a vontade daqueles 
que possivelmente não deseja­
vam a produção da barrilha 
em território nacional. E diga­

se, também de passagem, que 
o presidente da CNA, entusias­
mado com a inesperada solu­
ção final dos acontecimentos, 
relembrou em discurso as lon­
gas e cansativas negociações ini­
ciais que redundaram em fra­
cassos, afirmando que "se ne­
las porfiássemos, jamais chega­
ríamos a construir a usina de 
Cabo Frio". 1 

Voltando, porém, ao finan­
ciamento externo obtido, com 
a garantia aliás do Tesouro 
Nacional, a CNA conseguiu 
ainda outro empréstimo suple­
mentar do BNDE, no valor de 

Cr$ 180 milhões, po'dendo en­
tão iniciar os trabalhos preli­
minares em 1954. 

Pelo acôrdo, o grupo fran­
cês propunha-se a financiar a 
construção da fábrica e colocá­
la em pleno funcionamento, 
pondo inicialmente à disposi­
ção da CN A a importância de 
US$ 12,000,000 cuja aplicação 
seria feita exclusivamente em 
equipamentos industriais para 
montagem de uma usina de 
carbonato de sódio, soda cáus­
tica e subprodutos, a ser cons­
truída em Cabo Frio, O con­
trato, assinado em 1953, conti­
nha entre outros, os seguintes 
itens: 

1) o montante do financia­
mento não poderia ultra­
passar a cifra de US$ .... 
15,000,000, e sua utilização 
só seria feila na compra 

1) Discurso do presidente da CNA por ocaSlao da assinatura do acôrdo, 
em presença do Presidcnt·i' da República, Ministro da Fazenda, e outras 
autoridades brasileiras e francesas. 
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de equipamentos, monta­

gem da fábrica, e a respec­

tiva assistência técnica de 
implantação; 

2) a CN A escolheria o for­
necedor, dentre os forne­

cedores franceses tidos co­

mo competentes e idôneos 

pelos próprios organismos 

oficiais franceses; 

3) a ClAVE não poderia re­
cusar o financiamentO das 

aquisições, a não ser nos 
casos em que ficasse com­

provada qualquer infração 

no contrato. Por outro la­

do, aquela emprêsa só res­

gataria o compromisso das 
aquisições com a préYia 

autorização da CNA; 

4) a ClAVE não seria respon­

sável pelo equipamento 
fornecido, e a CNA encar­

regar-se-ia das licenças de 

importação no Brasil, não 
podendo a falta de entre­

gas das mesmas influir em 

caso algum sôbre o finan­
ciamento; 

5) a CNA comprometer-se-ia 

a executar o projeto com 
rapidez e eficiência, deven­

do para tanto contratar en­
genheiros consultores espe­

cializados e considerados 
competentes pelas d u a s 

partes; 

fi) a CN A comprometer-se-ia, 

também, a manter Os li­

vros, as contas, e os regis­
tros, ele forma adequada 

para a perfeita identifica­

ção dos bens adquiridos, 

no todo ou em parte, com 

o produto do financia­
mento, a fim de demons­

trar a sua utilização do 
projeto e apresentar ao 
mesmo tempo, de forma 
inequívoca, a situação fi­

nanceira da Companhia; 

7) salvo acôrclo por escrito 
em contrário, a CNA de­

veria proceder ao seguro 

elos bens adquiridos no to-
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do ou em parte com o fi. 

nanciamento obtido. Tal 

seguro deveria cobrir os 

riscos marítimos, de trans­
bordo e demais riscos liga. 

dos à entrega dos bens, e 
cada contrato seria pago 

em dólares ou francos; 

8) qualquer controvérsia en­
tre as partes contratantes 

ou reclamações de uma 
contra outra provenientes 

do contrato, e não resolvi· 

das por acôrdo entre am­

bas, seriam solucionadas 

em definitivo segundo as 
normas de conciliação e 
arbitramento da Câmara 

de Comércio Internacio­
nal por um ou mais árbi­
tros nomeados de acôrdo 
com o regulamento da 
mesma. 

Durante a implantação da 
indóstria em Cabo Frio, entre­

tanto, observou-se uma série de 
falhas que estavam entravando 
o desenvolvimento do projeto, 

tornando imprescindível uma 

alteração no contrato inicial. 
Assim, em 1957, firmou-se um 

têrmo aditivo que tornou mais 

flexível a execução da obra 

programada, pois as novas nor­

mas definiam mais claramente 

as modalidades aplicáveis ao 

financiamento concedido pela 

ClAVE. Deve-se assinalar, pa­

ra maior clareza, os principais 

pontbs dêsse aditivo: 

1) ficou expresso que a SD-l' 
cieté KREBS & Cie. seria,. 

em princípio, autora do 

projeto técnico geray-Des­
de que fôsse do interêsse 
da CNA, porém, êsse en­

cargo poderia caber a qual­
quer outra entidade, a cri­

tério da própria Compa­

nhia; 

2) sendo os fundos iniciais 
insuficientes, o montante 

do financiamento foi alte-

rado, obrigando-se então a 
ClAVE a colocar à dispo­

sição dos fornecedores 
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franceses da CNA, um fi. de gêsso e de 27.000 t de car-
nanciamento no' total de .-- '"" 

US$ 20,000,000; 

3) como o valor dos forneci­

mentos previstos atingia a 

cifra de US$ 25,000,000, a 

diferença de US$ 5,000,000 

deveria ser paga à vista 
pela CNA. 

De acôrdo, portanto, com o 

contrato assinado com a .... 

ClAVE, a KREBS & Cie. se­

ria a emprêsa encarregada de 

projetar e construir a Usina 

de Cabo Frio. Ainda em 1953, 

portanto, a CNA assinou con­

trato com aquela emprêsa pa­

ra a construção de uma usina 
para a produção de 100.000 t 

por ano de carbonato de só­
dio, das quais 28.000 seriam 
transformadas por caustifica­

ção de 20.000 t de soda cáus­
tica e o resto produzido sob 

forma de soda densa e de so­

da leve. Com os produtos re­
siduais, da usina seria obtida 

a produção anual de 22.000 t 

bonato de cálcio. 

Por êsse contrato, caberia à 
KREBS: 

1) o fornecimento de planos 
gerais de insta}ação~ --•.... 

tagem, inclusive a constru-

ção de edifícios; 

2) a especificação geral dos 

equipamentos, com a indi­

cação do n'! de ordem; a 

quantidade de unidades 

iguais; a superfície ocupa­

da; a altura; as exigências 

da construção no que di­
zia respeito ao acabamen­

to e à natureza dos mate­
riais, resistência mecânica 

e a corrosão; o preço pro­
vável; as dimensões má­

ximas das embalagens e 
o respectivo custo aproxi­

mado; as exigências de 
rendimento normal e so­

brecargas, bem como os 

demais pormenores que 
deveriam ser solicitados 
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aos fornecedores e aos 

construtores para o bom 

funcionamento do equipa­

mento; 

3) a descrição do projeto em 

geral, dos tipos de equipa­

mentos adotados, do esque­

ma quantitativo da fabri­

cação e da~ possibilidades 

de ampliação para um au­

mento da produção de car­

bonato de sódio até 50%_ 

4) a indicação das fontes de 

consulta e dos principais 

construtores de máquinas 

e aparelhos aos quais a 

CNA poderia recorrer 

para a aquisição dos equi­

pamentos; 

5) as estimativas, por setores 

de atividades, das necessi­

dades em matérias-primas, 

combustíveis, mão-de-obra 

e despesas diversas, de 

modo a tornar possín:l o 

cálculo d.e preço de custo 
custo do carbonato ele só­

dio e da soda dustica; 

6) o contrôle de todos os pla­

nos dos fornecedores e to­

dos os planos pormenori­

zados e definitivos executa­

dos, ficando a KREBS 

como responsável pela con­

cordáncia dêsses planos e 

desenhos com os seus pró­

prios planos gerais para a 

instalação da usina. No 

caso de falta de concordán­

cia, a KREBS poderia so­

licitar as modilicações q lIe 

fôssem necessária~; 

7) ° preparo, para a CN A, 
dos pedidos de todo o ma­

terial necessário para a 

construç:lO da usina, com 

a exclusão daqueles relati­

vos aos edifícios, à enge­

nharia civil, etc. Os pe­

didos seriam, portanto, 

elaborados pela CNA e 

tIl negues aos f ornecedo­

res por intermédio da 
KREBS, que lhes poderia 

a"im verificar a concor­

dtllllia; 
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8) o contrôle, nos diversos 

fornecedores da CNA, da 

execução dos pedidos, rea­

lizando ainda nas fábricas 

dos mesmos, o recebimen­

to dos materiais mais im­

portantes. Caberia ainda 

à KREBS o contrôle jun­

to aos fornecedores no que 

se referia à embalagem an­

tes da expedição do res· 

pecôvo material; 

9) a colocação de pessoal es­

pecializado à disposição da 

CNA para a verificação 

do material recebido e res­
pectiva armazenagem, bem 

como a sua montagem e 

funcionamen to; 

10) as providências para o es­
tágio de técnicos brasilei­
ros numa usina de carbo­

nato de sódio em França, 

ou noutro país; 

11) a complement;lção de me­

didas para a montagem e 

colocação das instalações 

industriais em funciona­

mento, tais como: (a) 

execução impecável, segun­

do as regras da arte, de to­

dos os trabalhos a serem 

por ela realizados; (b) 

exame das condições lo­

cais, das possibilidades de 

abastecimento, e das qua­

lidades das matérias-pri­

mas; (c) preparo de es­

quemas, planos e desenhos 
preliminares, a serem sub­

metidos à aprovação da 

CNA. 

Por outro lado, o contrato 

estipulaya que a CNA deveria 

fornecer à KREBS: 

I) os esclarecimentos necessá­
rios à execução do projeto, 

reIa ti \OS às condições lo­
cais, à qualidade das ma­

térias-primas e combus­
tíveis; 

2) o pessoal da CNA, em nú­

mero c de qualidade sufi­

cientes e indicados pela 



20 CADER:-;OS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

KREBS, que se encarrega­
ria de executar os traba­
lhos de manutenção e ar­
mazenamento do material, 

de construção e de mon­
tagem da usina; 

3) as ferramentas, motores 
e outros materiais, bem 
como locais que pudessem 
ser fechados à chave para 
a guarda dêsses materiais, 
além de um escritório 
montado para os técnicos 
da KREBS. 

Finalizando, as condições de 
pagamento constantes no' con­
trato eram as seguintes: 

1) 20% da soma total e no 
mínimo US$ 240,000, ao 
ser assinado o contrato; 

2) 10% da soma total e no 
mínimo US$ 120,000, três 

meses após o primeiro pa­
gamento; 

3) 20% da soma total e no 
mínimo US$ 240,000, após 

entrega do projeto defini-

tivo e no máximo seis me­

ses após o primeiro paga­
mento; 

4) 20% da soma total e no 
mínimo US$ 240,000, um 
ano após o primeiro paga­
mento; 

5) 10% da soma e no mínimo 
US$ 120,000, depois que 
a usina estivesse em fUR­
cionamento satisfatório e 
da assinatura da ata sôbre 

os ensaios de garantia, 
mas no máximo 4 (qua­
tro) anos após o primeiro 
pagamento no caso do fun­
cionamento satisfatório ou 
assinatura da ata sôbre os 
ensaios de garantia não 
terem podido realizar-se 
por motivos estranhos à 

KREBS. 

Questão que merece ser des­
tacada para que se possa me­
lhor aquilatar um dos aspectos, 
mais importantes do contrato 
assinado com a KREBS, é a 

da preparação do pessoal téc-
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mco para a fabricação da bar­

rilha. No programa estabeleci­

do para êsse fim foram consi­
derados quatro níveis de trei­
namento: a) a mão-de-obra não 
especializada, recrutada princi­

palmente entre os empregados 
que já estavam trabalhando 
na fábrica; b) a mão-de-obra 
especializada, de grau médio 
recrutada também em grande 
parte entre os que já estavam 
trabalhando na montagem, os 
quais tiveram ainda a oportu­

nidade de freqüentar um cur­
so ministrado pela própria 
CN A em cooperação com o 
SENAI; c) a mão-de-obra es­

pecializada em grau de super­
visão, em que foram aprovei­
tados os empregados da CNA 
de nível colegial completo, os 
quais freqüentaram cursos es­
pecializados ministrados pelo 
SENAI e pelos engenheiros da 
Companhia, sendo os mais des­
tacados enviados a uma fábri­
ca de barrilha na Colombia 
para se aperfeiçoarem e, final-

mente, d) a mão-de-obra espe­

cializada de nível superior. 
composta de quími-cos e enge­
nheiros, que assistiram a cur­
sos durante 4 meses na França. 
e 4 meses na Polônia. Esta 
equipe, de regresso, ministrou 
nôvo curso de aperfeiçoamento 
ao pessoal de nível médio e 

de supervisão. 

Complementando o programa 

ele treinamento e adaptação do 

pessoal técnico para a produ­
ção da barrilha, durante os 

dois primeiros anos a fábrica 
funcionou com a assistência 
técnica dos engenheiros e su­
pervisores poloneses, sendo que 

em parte do primeiro ano fo­
ram êles os responsáveis dire­
tos pelo desenvolvimento da 
produção, enquanto os enge­
nheiros brasileiros permane­
ciam como seus assistentes. 
Após alguns meses, no entanto, 
a situação foi invertida, assu­
mindo os técnicos brasileiros a 
responsabilidade total pelas 
operações enquanto os polone-
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ses colocavam-se como seus 

assistentes. Tendo em vista o 

incremento da produção que 

se verificou logo a seguir, tudo 
parecia indicar que as diretri­

zes estabelecidas para êsse pro­

grama estavam atendendo ple­

namente aos fins que a CNA 

pretendia atingir. 

2. ATIVIDADES DA CNA 

Retornando-se, agora, às ati­

vidades da CNA, observava-se 

que, embora o problema do fi­

nanciamento estivesse resolvi­
do, os recursos deviam ser apli­

cados em épocas próprias, e, 
como tal, com montantes pré­

determinados para que a pre­
visão feita fôsse confirmada. 

Tal, porém, não ocorreu, pois 
vários fatôres contribuíram pa­

ra o retardamento da implan­
tação da fábrica, assmalando-se 

entre êles: a) a demora na li­
beração das licenças de impor-

mentos na França; b) o atraso 

nas obras de engenharia, bem 
corno: c) outros fatos relacio­

nados com a organização ge­

ral, que normalmente dificul­

tam quaisquer empreendimen­

tos dêsse porte em países de 
economia em desenvolvimento_ 

Só em 1955 então, pôde a CN A 
iniciar decididamente suas ati­

vidades, de forma que 3 anos 

depois, 1958, começou a fabri­

car a cal e, em 1960, a produ­

ção da barrilha com rnatérias­

-primas 100% nacionais. 

O ano de 1961, portanto, 
parecia consolidar a CNA na 

fa bricação da barrilha, liber­

tando assim o parque indus­
trial da dependência da impor­

tação estrangeira. E isso por­

que, após os testes realizados, 
a Companhia entrou finalmen­

te em ritmo industrial de pro­

dução a partir do segundo se­
mestre daquele ano. 

A situação do mercado pas-
taç;lO, acarretando armazena- sou depois a apresentar-se de 

gem prolongada dos equipa- <!tôrdo com os dados abaixo, 
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constantes de relatório que a de Finanças da Câmara dos 

CNA encaminhou à Comissão Deputados em! 1963: 

MERCADO DA BARRILHA 
(em tone ladas) 

Consumo 
Ano 

nacional 

1959 84.400 

1960 93.800 

1961 99.500 

1962 115.000 

1963 126.000 

Os números aCIma demons­

tram que a CNA não estava 

ainda em condições de atender 
integralmente ao abastecimen­

to nacional, pois o mencionado 
relatório informava que a Com­

panhia tinha sido projetada 
para produzir apenas 100.000 

toneladas anuais, embora se ti­

vesse verificado mais tarde que, 
após determinados testes, pode­

ria atingir até 1l0.000. 

Um ponto interessante era 

o emprêgo da principal maté-

J 111 portação Vendas 

de tercr:ilOS da (;NA 

84.400 
79.000 14.800 

61.000 38.500 
46.000 69.000 

36.000 90.000 

ria-prima na fabricação da bar­

rilha. No relatório citado, a 

direção da CNA mencionou o 

fato de que um dos elementos 

que mais contribuíam para a 
produção abaixo cio normal era 

a utilização, em grande parte, 

do sal proveniente do nordes­
te do País. Ocorria ainda a 

circunstância de não existirem 

portos nem no nordeste nem 
em Cabo Frio, além da falta 

de navios e de recursos da 
CNA, fatôres que impossibili­

tavam o abastecimento necessá-
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rio à produção da fábrica. O 
transporte da matéria-prima do 
nordeste, além de altamente 

dispendioso, não dava margem 
a uma estocagem racional. A 
utilização do transporte marí­
timo não era econômico, ten-

do em vista o seu preço exces­
sivamente elevado. A CNA em­
pregava, também, parcelas do 
sal obtido em Cabo Frio, pelo 
processo de cristalização solar, 
conforme se verifica no quadrd 
abaixo: 

ABASTECIMENTO DE SAL (ATÉ JULHO) 
(em toneladas) 

Anos E. do Rio Nordeste CNA Total 

1961 46.288 17.233 4.182 67.703 

1962 39.760 63.490 21.624 124.874 

1963 3.511 67.460 33.294 104.265 

Por êste quadro pode-se 
.observar que as quantidades de 

sal do Estado do Rio, estavam 
sendo cada vez menos utiliza­
das pela CNA em virtude do 
decréscimo de sua produção, 
que passou de 199.538 tonela­
das em 1961 para 61.013 em 
1962. Embora o preço do sal 
estivesse oficialmente fixado 
em Cr$ 7. 500 a t, era, no en-

tanto, vendido a preços eleva­
díssimo's no mercado negro, im­
possibilitando a CNA, como 
emprêsa estatal, de adquirir 
essa matéria-prima por um pre­
ço que não o oficial. 

o quadro que se segue, de­
monstra a elevação do preço 
do sal, no atêrro, e ao chegar 
~ fábrica: 
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PREÇO DO SAL 
(em toneladas) 

Preço no atêrro (t) Preço do sal 
nordestino 

em C. Frio 

Período 
Nordeste 

out. 1960 900 
set. 1961 1.530 
dez. 1962 2.500 
mar. 1963 2.500 
maio 1963 2.500 

jun. 1963 2.500 

jul. 1963 2.500 

agô. 1963 2.500 

Sendo, portanto, o sal, o res­

ponsável por cêrca de 50% do 
custo da barrilha, a CNA obte­
ve do Govêrno Federal Os re­
cursos para execução de um 
plano de obras, a serem con­
cluídas em dois anos, o qual 
lhe proporcionaria auto-sufi­

ciência naquele produtd. En­
quanto essas obras não se con­
cluíam, a CNA tomou uma 
medida de emergência que 
trouxe resultados compensado-

E. do Rio 

3.000 

5.000 
7.500 

7.500 
7.500 
7.500 
7.500 
7.500 

3.400 

5.600 
13.600 
14.500 
18.500 
20.400 
20.400 
21.500 

res. Tratava-se da instalação 
de um cristalizador solar, con­

siderado a maior unidade iso­
lada do mundo, com capacida­
de para produzir aproximada­
mente 60.000 t. de sal por ano, 
representando 30% do supri­
mento da usina. Essa medida 
contribuiu sobremodo para bai­
xar o preçd médio daquela ma­
téria-prima, pois sua produção 
saía por cêrca de Cr$ 5.000 
por t., ou seja, um preço mais 
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reduzido em relação ao adqui­

rido nas fontes anteriores. 

Em 1961 foi, realmente, ini­

ciada a produção industrial da 
barrilha, e ~ CNA funcionou 

até meados de 1962 com deficit 

operacional, havendo ainda os 

compromissos da construção e 

pré-operação da fábrica, que só 
podiam ser saldados, em gran­

de parte, com Os adiantamen­

tos fornecidos pelo BNDE e 

pelo Tesouro Nacional. 

Entretanto, a previsão daque­

les compromissos, a qual deve­

ria resultar de um levantamen­
to geral das necessidades da 
Companhia face às suas dispo­

nibilidades financeiras, de mo­

do que se pudesse apurar ante­
cipadamente o montante dos 
recursos e a respectiva aplica­

ção, parece não ter sido trata­

da com o devido cuidado pelo, 

órgflOs de cúpula. 
Se, por um lado, os setores 

administrativo e financeiro dei­

xas\cm muito a desejar quan­
lo à sua estru tura e funciona-

mento, por outro lado, a res­

ponsabilidade maior cabia aos. 

órgãos superiores que nunca 

sentiram necessidade daqueles 

dados para formularem suas 
d e c i s õ e s. Responsabilidade 

maior ainda, caberia ao pró­

prio Govêrno Federal pelo fato 

de escolher os dirigentes e as­

sessores da CNA considerando. 

principalmente, as contingên­

cias políticas em que estava 

envolvido. 
A falta de homogeneidade 

do grupo dirigente gerou, con­

seq üentemente, a falta de en­

tendimento, tanto do ponto de 

vista pessoal como da orienta­

ção administrativa, sendo co­

muns as divergências (lue se 
verificaram na cúpula da orga­
nizaçiio nas várias administra­

ções lllle se sucederam. Tais di­

vcrgências, na turalmente, não 

poderiam propiciar um clima 

adequado ao estabelecimento 

de alicerces a uma filosofia 

emprcsarial que permitisse à 

Companhia estruturar-se nos. 



o CASO DA BARRILHA 27 

moldes de uma grande em- pessoa honesta e de boas inten-

prêsa industrial moderna que 

VIsasse à obtenção da ren­

tabilidade do investimento 

a través de operações tecni­

camente planejadas. 

Para não ir muito longe, to­

me-se o depoimento prestado 

em 4-3-1963 pelo Diretor Fi­

nanceiro da CNA quando de­

clarou que após a renúncia do 
Presidente da República, o 

Presidente da CNA "começou 

a se atritar com os demais di­

retores, entendendo que, por 

ser Presidente, tinha o direito 

de intervir nas áreas adminis­

trativas de cada um dos direto­

res, e que, nessas intromissões o 
então Presidente da CNA reve­

lava falta de tirocínio adminis­

trativo, prometendo coisas aos 
operários que não podiam ser 

cumpridas pela Diretoria, ou 
melhor, à revelia da Direto­

ria." O depoente, ainda, apro-

ções, embora nêle reconhecesse 

falt;l de capacidade para o de­

sem penho das funções de dire­

ção de uma emprêsa daquela 
en\ergadura. 

l-Li, também, a considerar 

que as divergências ocorridas 

na cúpula nem sempre ficaram 
circumcritas ao ambiente inter­

no da Companhia, convindo 

assinalar que em determinada 
ocasião surgiu um violento de­

bate pela imprensa entre o seu 
presidente e um diretor demi­

tido - aliás deputado estadual 

- com repercussão que abalou 
sobremodo O conceito da CNA 

nas classes produtoras e no 
seio da opinião pública. 

}~ o resultado dessas ocorrên­

CIas negativas, tal como acon­

tece em tôda e qualquer enti­
dade econômica, espraiou-se 

pelos demais setores da Com­
p;~nhia, debilitando seu orga-

veitou a oportunidade para nismo c com isso dificultando. 
ressaltar que na sua opinião o 

Presidente da CNA era uma 
seu desenvolvimento. Uma pro­

va dêsse fato pode ser encun-
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trada nas próprias palavras do 
Presidente da CNA, em depoi­

mento prestado à Comissão de 
Finanças da Câmara dos Depu­
tados, em 5-10-1963, vazado nos 

seguintes têrmos: 

"Durante 1962 e até mea­

dos do ano, a CNA viveu 
num ambiente de intranqüi­

lidade social e administrati­
va, pois atravessava uma si­
tuação econômi.co-financeira 
dificílima. Faltava-lhe até o 
crédito para a aquisição de 
várias matérias-primas e de 
materiais de manutenção. 
Muitos forneceelores recusa­

vam-se a cotar preços para a 
Álcalis. As dívidas no exte­
rior, para com a França, não 
eram pagas desde abril de 
1961 e mOntavam em junho 
de 1962, a cêrca de US$ 5 mi­
lhões. Os débitos relativos 
à assistência técnica estran­
geira e aos fornecedores na­
cionais atingiram a cêrca de 

Cr$ 1 bilhão." 

A situação estava se tornan­
do tão grave que a Compa­
nhia encontrava dificuldades 

até para realizar o pagamento 
do seu pessoal, pois o Govêr­
no Federal, que sempre lhe ser­
"ira de amparo, não mais con­
<.:ürdava em dar dinheiro da 
União para resolver seus pro­

blemas financeiros. 

Fácil é concluir que a CNA, 
não tendo condições p a r a 
adquirir a matéria-prima e es­
tar em dia com a mão-de-obra, 
não podia, evidentemente, co­
locar o produto final no mer­
cado de forma a satisfazer, no 
devido tempo, a sua ansiosa 
clientela. E quem sofreu com 
êsse estado de coisas, como não 
poderia deixar de ser, foram 
as fábricas de vidro, dependen­
tes que eram daquela emprêsa 
estatal. 

Como a falta de crédito da 
CNA no Banco do Brasil es­
tava, conseqüentemente, preju­
dicando o parque industrial 



o CASO DA BARRILHA 29 

vidreiro, a associação dessas 
emprêsas tentou sanar a situa­

ção visando com isso à salva­
guarda de suas filiadas. Assim, 

em 1962, o Presidente daquela 
associação - também presiden­

te de uma produtora de vidro 
- procurou entrar em contato 
com o Diretor da Carteira de 

Crédito Geral do Banco do 
Brasil a fim de pleitear o au­
mento do limite da conta da 

CNA, a fim de que esta con­
tinuasse a produzir a matéria­
prima suficiente para atender 
às filiadas. Comd, entretanto, 
a elevação do limite de crédito 

já fôra recusada quando a pró­
pria CNA a havia solicitado 
diretamente, aquêle estabeleci­
mento bancário oficial decidiu 
manter a recusa anterior. 

Acontece, porém, que o pre­
sidente daquela associação, 

procurando outro meio para 

contornar aquela decisão, re­

solveu escrever uma carta ao 
Banco do Brasil propondo que 

os títulos emitidos pela CN A 

fôssem descontados com dimi­

nuição do limite de crédito da 
própria emprêsa vidreira que 
dirigia. Dessa forma, então, as 
operações bancárias foram, fi­
nalmente, realizadas e, por um 
determinado período, as con­
sumidoras de barrilha sentiram­

se aliviadas com as entregas 
feitas a seguir pela CNA. 

3. PROGRAMAÇÃO E PO­
SIÇÃO FINANCEIRA 

Feito, pdrtanto, um ligeiro 
histórico sôbre as atividades da 
CNA, seria interessante agora 
complementar a exposição com 
a apresentação de alguns dados, 
a fim de possibilitar a análise 
de sua posiçãd financeira até 

1963. 

Inicialmente, poder-se-ia di­
zer que ficou estabelecido, de 
acôrdo com a Cdmissão de Fis­
calização elo BNDE, a seguin­
te programação financeira: 
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PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA 
Período de 1-7-1960 a 31-12-1962 

EspeCl ficaçã o Montante (CrS) 

Construç;lO Civil 
l\[ontag~m ....... . 
Equipam. Nacionais 
Administração ... . 
Operação ........ . 

500.000.000 
282.000.000 
305.000.000 
903.000.000 
673.000.000 

Total ............ 2.663.000.000 

Os recursos orçamentários 

acima senam distribuídos de 

acôrdo com o seguinte calen­

dário: 

Alio Trimestre l\lnn tan te 
(Cr$) 

19fiO 4.° 700.000.000 
1961 1.0 670.000.000 
1961 2.° 670.000.000 
1961 3.° 473.000.000 
1961 4.° 126.000.000 
1962 1.0 9.000.000 
1962 2.° 5.800.000 
1962 3.° 8.900.000 
1962 4.° 300.000 

--------
Total ....... 2.663.000.000 

Os adiantamentos concedi- dos na forma abaixo: 
dos pelo BNDE foram realiza-
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Data 

26 ,O~). fiO 

17. II . hO 
::Ull . Ü 1 
3.03.lil 

Tot a I. 

il1onlan[(: (Cr$) 

200.000.000 
200.000.000 
77.730.7;~H 

22.2tJ9.2ü2 

500.0()O.OO{) 

o finamiamento concedido ;Ilnorti~ado da ~eguinte ma-

peia organização francesa foi Ilcua: 

AI/o 

1956 
1957 
195H 
]959 
1%0 
1%1 

To tal 

As estimativas em que se ba­

,co!t o planejamento financei-

10 da Cl'\A não foram condi­

fel! tes com o que se verificou 

posteriormente na prática, dan­

do margem a que as cifras do 

orçamento Jôssem largamente 

lIltrapassadas pelas necessida­

des. Vários motivos cont ribuí­

ram para que a execução or~'a 

Almltallte (llS$) 

66,633 
962,940 

1,448,303 
2,530,985 
3,326,14 (i 
1,420,009 

9,755,016 

rnentária não estivesse de acôr­

do com a previsão feita, cum­

prindo assinalar, entre outros, 

os seguintes: a) a desvaloriza­

ç'ão progressiva da moeda, e, 

conseqüentemente, a alta do 

Cllsto de materiais; b) o atra­

So no recebimento dos recur­

sos programados, com a natu­

ral repercussão no início da 
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produção; c) a dificuldade ini­

(ial na colocação do produto; 

<I) a dificuldade para a obten­

ção da matéria-prima - o sal -

em bases econômicas; e) a ele­

vação da taxa cambial, pe­

las instruções 204 e 208 da 

SUMOC. 

Como os recurso~ não eram 

recebidos no tempo devido e 

a instalação ela Companhia pre­

cisaya ser concretizada as suas 

necessidades foram aumentan­

do de tal forma que em 1962 

a sua situação financeira tor­

nou-se extremamente grave. 

Quando já não havia mais cré­

dito para compras de matérias­

-primas e de materiais de ma­

nutenção, e as dÍ\idas no país 

c no exterior se avolumavam, 

foi que o Govêrno Federal re­

soheu intenir na Companhia, 

no período de selembro de 

1962 a janeiro de 19(j,~, a fim 

de não permitir a paralização 
das suas atividades. Com uma 

série de medidas, entre as quais 

o fornecimento de disponibili-

da<les financeiras, conseguiu o 

Govêrno restabelecer a situa­

çã(j da Companhia, proporcio­

nando-lhe condições de funcio-

namento. E, em agôsto de 

196;~, o ritmo da atiúdatle in­

dustrial da CNA já era inten­

so, pois, nos 7 (sele) primei­

ros meses do ano foram pro­

duzidas 45.157 l. de barrilha, 

e no mês de abril [ôram bati­

dos todos os recordes, q ualldo 

a fábrica produziu 9.020 (no. 

ye mil e vinte) tOllelada~. 

Diga-se de pa."agem tlue a 

Cl\'A adotava como política 

comercial o critério de yendas 

diretas aos consumidores, [tls­

sem êles grandes Oll peljUenOS, 

sendo que () limite mínimo era 

a carga de um caminhão, ou 

seja, cêrca de li (seis) tonela­

das. Um outro p01lto a as,i­

nalar nessa política referia-se ;\ 

implanta~'ão de \Im .,islem;t 

que instituía um fundo para 

o equilíbrio de pre~'()s, com a 

finalidade de uniformizar () 

preço de venda, de 1110<10 que 
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o consumidor mais próximo da 

fábrica pagava o mesmo que 

aq uêle localizado em Ulll cen­

tro distante. 

Reportando agora à si! 11 a-

ção financeira da CNA cum­

pre salientar que, desde o ano 

de 1956 a composição do seu 

capital apresentava-se da se­

guinte maneira: 

Acionistas 1_ Ações //\'" de 

I Urdiu. I PrejC n' 11. I ações 

Oí' 
/0 

Tesouro Nacional 

BNDE ............ . 

Imt. Nac. do Sal ... . 

Di, cr,as ........... . 

I 
1----
I 509.973 

239.898 'I 239.898 

8.464 I 34.464 

27 I 15.638 I 15.665 

~)9.973 I 410.000 
I 

I 
I 26.000 

63,74 

29,99 
4,31 
1,96 

-------------1 -~r---- -I-~ 
Total 12!J.OOO I G71.000 I 800.000 I lOO,OO 

Embora o capital social no­

minal tenha permanecido inal­

terado em Cr$ 800.000. 000, o_~ 

quadros relativos aos balanços 

apresentados no presente tLI­

balho, foram reajustados para 

demonstrar, o mais realmente 

1961 
Capital 

possh'el, a situação real do ca­

pital próprio da CNA. Assim, 

as cifras dos balanços foram 

acrescidas das importâncias re­

lativas a adiantamentos forne­

cidos pelo Tesouro Nacional 

nos período:; seguintes: 

A(liantalllento do Tesouro .. 

800.000.000 

300.000.000 

1.100.000.000 
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1962 

Adiantamento do Tesouro .. 2.800.000.000 

1963 

Adiant'lmenLO do Tesouro .. 

As cifras constantes no ba-

lanço de 1963, rcLerentes ~105 

débitos ele financiamel!tc», se-

Até 1961 

riam descritas da seguinte ma­

neira: 
() déhito para C01l1 o BNDE 

pode ser de~dobrado: 

Empréstimo contratual ............ . 288.070 

Adiantamen tos p/ cOllstruçiio da LíbriCl 

e pagamentos de 20<;{, do financia-
mento da CL\VF ............... 4.439.918 

J Llros devidos .................... . 1.508.587 6.236.575 

1962 

Juros 

196, 

J tifOS 

711. 150 

864.843 

Total ........................ . 7.812.568 

As obriga~'ôes para com a 
CL\ VE. relerem-se ao forneci­

mento de equipamento indus-

tri;d e a respecli\'a as,islênóa 
te:cnica. A dívicla para com o 

Tesouro Nacional refere-se aos 



o CASO DA RARRILIIA 35 

-'gios <JlIe foram debitados à 
eNA, correspondentes à sobre­

taxa mbrada no dôlar oficial. 

Os quadros a seguir, relati­
\0<; aos balanços e demonstra­

ções de lucros e perdas, são 

fontes importanU"imas para a 
an;ílise econômica e financeira 

da eNA, pelos quais se pode 
dimensionar os seus \'alôres 

patrimoniais e a rentabilidade 

dos fundos aplicados 110 perío­
do considerado. 

BALANÇOS CONDENSADOS 
(Em Cr$ 1.000) 

CO~'.rrAS 

l:ilVO 

I - Ativo Circulante 
A curto priJZO 

il) CaixilS e Bancos ............ . 
b) DividiJS a receber ." 
c) Matêrias-primas ............. . 
d ) Materiais ......... . 
e) Produtos acabados 
f) Outros e Prejuízos 

Total ..................... . 

1961 

292.901 
425·806 
191.034 
309.944 

ANOS 
1962 

1. 926.565 
574.689 
236.542 
361.885 

. 209 99~,\,'l 217.278 
-329.95 iÇ 836.135 

-----

1. 759.626 4.153.094 
- ---~ .. _~-------

II - Ativo não CircuJ.mte 

a) Prédios I\' Terr('nos ......... . 85.988 88.215 
b) Vila Industrial .............. . 212.593 212.593 
c) Instalações e Equipamentos in-

dustriais ................. . 2.009.445 3.545.122 
d) Construções e Obras .. ~ ..... . 6.295.053 7.709.941 
c) Outros .................... .. 199.272 421.286 

Total ...................... . 8.802.351 11. 977.157 

TOTAL DO ATIVO .......... .. 10.561.977 16.130.251 

1963 

443.622 
1. 277.929 
190.21T 

635.503 

.2.:-V8 2°~5 ~ ~ l.~ 648.40 • 

5.723.877 

94.394 
212.593 

11.021.918 
2.704.217 

512.170 

14.545.292 

20.269.169 
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PASSIVO 

III - Passivo Circulante 
A curto prazo 

a) Dívidas a pagar .. , .......... 619.271 1.015.007 956.070 
b) Outros ................... , .. 11.518 21. 791 20.125 

A longo prazo 

c) BNDE ...................... 6.236.575 7.007.725 7.872.568 
d) ClAVE ..................... 2.178.259 3.932.475 1.322.057 
e) Tesouro Nacional ............ 918.142 
f) Outros ...................... 22.057 24.599 27.697 

Total ....................... 9.367.710 12.001.597 11. 116.659 

IV - Passivo não Circulante 

a) Capital ..................... 1.100.000 3.900.000 8.119.811 
b) Reservas, Provisões e Lucros .. 91.267 228.654 1.002.699 

Total ....................... 1.191.267 4.128.654 9.152.510 

TOTAL DO PASSIVO .......... 10.561.977 16.130.251 20.269.169 

DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS E PERDAS CO!\'DEl\SADA 
(Em Cr$ 1.000) 

CONTAS 

1. Vendas de produtos ....... . 
2. (-) Custo dos produtos ven-

didos .................... . 

3. Lucro bruto s/vendas ..... . 
4. Despesas de vendas ....... . 
5. Despesas financeiras ....... . 
6. Despesas de financiamento .. 
7. Ajustes "'! retificações ..... . 

8. Lucro liquido de operaçõ("~ 

1961 1962 1963 

754.223 3.253.068 7.137.949 

1.124.919 3.219.827 5.755.765 

(370.726) 
23.658 

1.969 

59.903 

(456.256) 

33.241 
142.924 

12.255 

147.027 

(268.965) 

1. :J82 .184 
924.775 

7 
517.303 

41. 339 

(101.240) 
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9. Outras Receitas 
Receita Patrimonial e Finan-
ceira ..................... . 
Receitas EV'i'ntuais e Diversos 

10. Outras despesas ........... . 

11. Lucro líquido ............. . 

() Significa prejuízo. 

240.162 
2.086 

242.248 

(214.008) 

17.789 
85.042 

102.831 

( 166.134) 

37 

158.930 
337.731 

496.66\ 
4.495 

390.926 

o quadro a seguir condensa 
as previsões orçamentárias fei­

tas pela CNA para o biênio 

1 %2 fl963, que fornece lima 
idéia geral sôbre o planeja­
mcnto de seus rccursos. 

PREVISÃO ORÇAMENTARIA CONDENSADA 
(Em Cr$ 1000) 

Recursos 

a) Renda de produtos .................... . 
b) Renda patrimonial .................... . 
c) Rendas diversas ...................... . 
d) Adiantamento do Tesouro Nacional .... . 
e) Renda da barrilha importada ........... . 

Total 

Aplicação 

1) O~rações 

a) Pessoal ........................... . 
b) Material de consumo ............. . 
c) Serviços de terceiros .............. . 
d) Despesas diversas ................. . 

Total ................................ . 

1962 1963 

2.989.00a 
49.000 
20.000 

6.643.000 

6.678.432 
105.000 
36.000 

2.421.000 
3.545.000 

9.701.000 12.785.432 

1.016.136 
2.679.708 

97.596 
568.084 

4.361.524 

2.310.240 
4.405.620 

208.584 
1.775.869 

8.700.313 
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2) Inversões 

a) Pessoal envolvido nas construções ... 242.904 135.708 
b) Material pumanentc e outros aplicados 

nas construções ................... . 1.422 .900 
442.680 

2.345.772 
32.988 c) Despesas gcrilis nas construções .... . 

Total ............................ . 2.108.484 2.511.468 

3) Amortização do FinancicllJlCnll) .... . 1.201.772 

7.671.780 
2.029220 

669.551 
2.995.968 

14.8110.300 
(2.094.868) 

4) Custo de Vendas .............. . 
Total ..................... . 

5) Superavit .... . 

() Significa" defilil. 

:J. CO~S!DER,\(,:üF.S CE- JllalS dependcsse (Lt mattTi;l-

RAIS 

A irnplanta~'ão <!;t LílJriUI em 

C,IDO Frio, trouxe, incg;hcl­

mcnte, uma grandc contribui­

~'ã() ao parque industrial do 

país. Embora pareça ocioso 

qualquer comentário em tôrno 

das múltiplas Yantagcns adYin­

das dêssc empreendimenw, sc­

I ia dc todo conven icnte, no en­

t<11110, ótar alguns dos seus 

pontos mais importantes. 

Em primeiro lugar, e ê~se 

<1specto merece destaque, de\'c 

ser dito que a Cl'\A criou (011-

dinies para que o país n:to 

-prima estrangeira. }fesnro quc 

porvcntura venha agora ocor­

rer a hipótese de um conflito 

Illundial, o país não atravessará 

a difícil situação em que se en­

controu durante a 11 Guerra 

:\fundial, pois as indústrias de­

pendentcs da barrilha poderão 

funcionar sem que haja solu­

ção de continuidade, o mesmo 

acontcccndo com outras elll­

pr&sas que atuam na faixa de 

dependência das produtoras de 

vidro. 

Em segundo lugar, houve o 
aproveitamento não só de gran­

de nlll11erO dc técnicos e de 
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operários, como t am bém do 

parque salineiro utilizado até 

então para fins domésticos, fa­

[tJres que vieram contribuir pa­

ra o aunl'ento da renda nacio­
nal. 

Em te[(eiro lugar, além da 

economia de divisas que con­

segui li, há ainda a possibilida­

de, embora remota, de entrar 

o país algum dia na competi­

<,'ão in ternacional. Podem-se 

considerar, tambólI, ou t r o s 

pontos positivos, como o de,en­

volvimento do comércio na re­

gião onde a usina foi implan­

tada, o aumento da arrecada­

~'ão municipal, e a assistência 

médica e sacia! proporcionada 

aos empregados e suas famí­

lias. 

A CNA, por outro lado, não 

ficou imune a críticas, muitas 

das quais construtivas, embora 

outras, talvez de menor impor­

tância, tivessem sido apre~enta­

das em telas panorâmicas por 

~eus adversários. 

U ma delas referia-se ao fato 

de precisar o país anteriormen­

te de importar barrilha para 

produzir o vidro, Agora, com 

a CNA, precisa\'a importar () 

sal para produzir barrilha. E 

o custo daquele produto que 

ainda era aqui fabricado, sen­

do mais elevado que a própria 

barrilha importada, não justih­

cava o esfôrço desenvolvido 

para a instalação da usina de 

Cabo Frio. 

Outro ponto Ilegatiyo pren­

dia-se ao lato de a CNA só 

produzir barrilha e cal, embo­

ra possuisse instalações já mon­

tadas para a fabricação de so­

da dustica pelo processo de 

raust ificação, Tal instalação, 

no entanto, estava sendo usada 

para produção do sal e, tendo 

em vista a <.onjuntura do mer­

cado de álcalis, êsse processo 

tornava-se anti-econômico. As­

sim, a CNA adquiria o sal 

grosso, mais barato e vendia o 

sal refinado para uso domést i-
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co. Se aquelas inst,lla<;ôes rôs- LtlOS semelha 11 l('s não cnrOll-

sem realmente utili/.atlas pala 

üs fins previstos, haveria con­

seqüentemente uma grande 

economia de divisas, pois só no 

ano de 1963 foram importadas 
158 _ 600 toneladas de soda cá us­

tica. Ora, se as emprêsas parti­

culares que fabricavam essa 

matéria-prima produziram '" 
89.000 toneladas naquele ano, 
houve então um consumo apa­

rente de 247.600 toneladas, que 

poderia ser fàcilmente atendi­

do pela CNA. 

Uma outra crítica q lle se fa­
zia, aliás com razoável dose de 

bom senso, era a posição da 
CNA na estrutura econômico­
administrativa. Como emprêsa 

~statal, estava. a Companhia su­

jeita aos percalços comuns das 

entidades do gênero, como a 
falta de continuidade adminis­
trativa, a 'influência política, o 

excesso de burocracia, o pater­
nalismo funcional, a baixa 
produtividade, enfim, outros 

l rados em emprêsas do mesmo 

porte, mas sob orientação pri­

vada. 

Sob êsse aspecto, aifl(b vá­

rias pessoas entrevistadas ale­

garam que o govêrno devia se­

guir a orientação de designar 
para a cúpula da Cl\':\ ape­
nas os executivos com tirocí­

nio comercial, habituados à vi· 

ela competitiva e com a impres­

(indível agressividade para a 

promoção do seu desenvolvi­

mento. A emprêsa pública, 
principalmente aquela que ope­
ra no campo industrial, comen· 

taram alguns, não deve obje­
tivar apenas o chamado lucro 
social, mas também procurar 

e~;truturar-se visando a obter o 

lucro financeiro, pois a sua 

condição estatal não a afasta 

dos problemas que influenciam 
a conjuntura econômica do 

país. O que a experiência tem 
demonstrado, alegaram ainda, 

é que o govêrno, de modo ge-
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1'a1, nomeia para a direção ge­

ral dessas emprêsas pessoas de 

probidade administrativa, as 
quais, entretanto, carecem, co­

mumente, de vocação ou for­

mação para as lides comerciais, 

e a conseqüência dêsse fato é 

que os problemas econômico­
administrativos são por elas 
examinados predominantemen­

te quanto à forma e não quan­

to à sua natureza, causando 

com isso sérios prejuízos para 
a rentabTIidade do investi­

mento. 

Outras pessoas, maIS radi­

cais, mostraram-se temerosas 

quanto à eficiência dos em-

prcendimentos públicos dessa 

natureza em países em desen­
volvimento, onde a instabilida­

de política é considerada um 

fator negativo, que influencia 

sobremodo a organização in­
dustrial onde exerce o poder. 

E foram mais adiante, afirman­

do que empreendimentos des­
sa natureza, quando dirigidos 

por políticos, militares ou bu­

rocratas, pareciam máquinas 
funcionando sem a necessária 

lubrificação, e que qualquer 
pessoa suficientemente arejada 

observaria imediatamente que 
em suas administrações trans­

pirava-se burocracia por todos 
os poros. 



IV - O CONSUMIDOR 

1. E:\JPR~SAS I:'\DICIADAS (asa dos 95%. Embora o con­

sumo de vidro rôsse ainda rc-

o advento da indústria do 

údro no país verificou-se li ll­

ralHe a II Guerra :\f undial 

com capitais nacionais parti­

culares, unidos a capitais alie­

nÍ?;enas. 
Operando inicialmente com 

a matéria-prima importada, 

es,a indústria foi aos poucos 

nacionalizando-se até adquirir 

impulso quanclo a barrilha fO­

meçou a ser produzida pela 

Cl':A e o refino do petróleo 

passou a ser feito pela Petro­

brás. Em 1963, êsse setor in­

dustrial já apresentava um in­

cremento verdadeiramente nO­

t;l\ el mm um índice de nacio­

nali!ação que ultrapassava a 

duzido, pois o seu total não 

atingia ainda a l~ decímetros 

quadrados por habitante, aquê­

]e índice acima vinha subindo 

paulatinamente não só em ,'ir­

lllde do desenvolúmento do 

país, como ainda pelas múl­

t i pias aplicações encon tradas 

para b,se produto. 

O progresso industrial do 

país, foi naturalmente, o res­

ponsável pelo incremento da 

produção de vidro, em virtude 

da sua larga utilização nos se­

guintes setores industriais: a) 
nas construções civÍs, com o ,i­

dro plano impresso, fabricado 

em vári(/)s padrões, inclusive co­

lorido, bem como blo(o~, telha~ 



() Ci\MJ D,\ BARRILHA 43 

c ladrilhos; b) na indústria CI. Havia no IlIercado vidreiro 

dutomobilística, com seus vi­

dros de segurança; c) na lll­

eI ústria de televisores; d) nas 

emba lagellS servindo para o 

acondicionamento de líquidos 

de túcIa a e~pécie, das bebidas 

c refrigerantes, bem como ali­

mentos e conservas; e) liaS Lt­
bricaç'ões especiais, como vitr'i­

na, e espcIhações de cristais. 

"\ implatllação dêsse impOl­

tante setor de atividades, que 

se utilizava de patentes e de 

hnow-how das maiúres organi­

nçõcs do Illundo, elH muito 

contribuiu para o desenvolvi­

mento do parque industrial. 

em que mais de lima \el a ini­

ciati\a privada dcmomltrOtl 

sua capacidade empresarial COIll 

benéficos rellexos na economia 

d<i país. 

Um dos pOlltos que lll;H, 

ctractC'rizavam as empr~sas vi­

(h'eiras, llO entanto, é que elas 

formavam um dos setores mais 

fC'chados da aliddade econtmú-

grande número de pequenos 

produtores, obsen'alldo-se aiu­

da, que as emprêsas de maior 

pOlle para atenderem a lima 

demanda cada vez maior, en­

\ idaram esforços no sentido de 

;ltImentar sua capacidade pro­

dutiva, ampliando suas insta!'l­

<;iies ou associando-se a outras, 

a fim de obterem mais eficiên­

na e aproveiLarem-se também 

das condições que o mercado 

oferecia. Assim é que a, eIlI­

presas integradas, ou seja, 

a<j uelas Cf ue operavam na pro, 

du(;ão do Yidro desde a elabo­

ra~';io e manipulação elas ma­

[{-rias-primas até a fabricação 

do produto final e subprodu­

to~, gozavam () pri Yilégio de 

contar com uma parcela fixa 

do mercado consumidor, cir­

cunstância que lhes permitia 

planejar suas atidclacles com 

base exclusiva no incremento 

do consunto, sem se preocupa­

rem com os Jlenal~'(is da com­

pe[ ic:!o. 
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Um aspecto que merece ser 

salientado é que, de modo ge­
ral, as emprêsas vidreiras vi­

nham adotando os mais mo­
dernos processos de comerciall­

zação, política que lhes propor­

cionava um incremento contÍ­
JlUO de vendas, fato que as le­

''ou a estabelecer canais de dis­
tribuição que se estendiam por 
todd o território nacional. O 

qU;lllro abaixo apresenta uma 

idéia do aumento da produ-

PRODUÇÃO DE VIDRO PLANO 

ção de vidro plano nos ülti­

mos anos, para que se possa 

conceber as dimensões dêsse 

mercado e sua parcela no de­
senvolvimento nacional. 

Da produção acima, cérca de 

70% eram destinadas à indús­

tria de construções, o que ali<ís, 

muito veio contribuir para o 

início da "idade do vidro" que 

a arquitetura está vivendo. 

A utilização do vidro como 
embalagem, que conq uistoll 

principalmente o mercado de 

bebidas e de gêneros alimen­
tícios, YÍnha sendo também 

Ano .~ ____ ' ___ P~~du\'ã(~ constantemente ampliada, em 

1956 
1957 
1958 
1959 
1960 
1961 
1962 I est.) ......... . 

1963 (cst.) ......... . 

'5.800.0,10 
7.200.000 
6.800.000 
8.700.000 
9.3(Xl.OOO 
7.10).000 

11.000.000 
14 . 1 li{) . 0,,0 

Yirtude da adoção dos mais 
lllodernos proccssos de comer­

cialização, um dos quais - "a 
vcrdade objeti \'a" - baseava­

se na propaganda sistem;í tira 

junto ao consumidor \lO sen­

tido de lhe fixar a idéia da 
jllll'eza e da qualidade do COI1-

Tot,,1 ............... 1,),(X10 .000 teü(]o, persuadindo-o assim a 

só comprar aquilo que podia 

Anuário Banas - CDnstru~ão. 19(:2. "er. 
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A utilização de frascos de vi. brica de Cabo Frio. Assim, 

dro como processo de embala­

gem foi feita em 1963 de acôr­

do com a seguinte distribuição: 

CONSUMO DE PRASCOS 

A1ercado '70 
Consumidor 

Bebidas ..................... 55 
Alimentos ................... 20 
Farmácia................. ... 16 

Química .................... -1 
Cosméticos .................. 3 
Diversos .................... 2 

quando o Govêrno Federal, 

atendendo às constantes solici­

tações da CNA e de outros se­

tores da administração públi­

<:<1, resolveu conceder o mono­

pólio da importaç:ío da barri­

Iha àquela Companhia, as em­

prêsas "idreiras, sentinclo-'ie 

prej udicadas, procuraram es· 

cudar-se na associação que ha­

viam criado para a defesa de 

seus interêsses. E essa associa­

~'ão desempenhou tarefa nn­

jlonantÍssima, COl1ro se verá 

TotaJ ...................... 100 maIs adiante . 

. \s fúbricas automáticas de 
Anuário Banas - Embcllagcns. 1963 vidro, filiadas ,\ A TBIAV,. 

Feito, portanto, um ligeiro 

llislúrieo sôbre a contribuição 

da imlüstria vidreira ao desen-

yol\'imento do país, cumpre 

agora esclarecer o fato que le· 
vou as maiores emprêsas dêsse 

setor a serem aCllsadas da prá­
tica de abuso de poder eco­

nômico, conforme a representa­

ção dos traljalhadores da Lí· 

constiuÍam o grosso llas que 
utilizavam a barrilha no país, 

sendo responsáveis pelo consu­

mo aproximado de 70% da 
produção total. Formavam ao 

todo li emprêsas, 12 das quais 

acusadas na prática abusiva 

do poder econômico. As duas· 

emprêsas, General Electric S. 

A. e PhilIi ps do Brasil S. A., 

foram excluídas do processo. 



']lor nilo terem as,inado o me­

morial apresentado pela ..... 

ATBIAV. Tais emprêsas, aliás, 

.<lada a nalureza de slIas pro­

duções, tinham no Yidro ape­

nas unra pequena parcela de 

,suas ati,iclades, isto é, produ­

ziam por motivos ób"ios de co­

mercialização, o vidro necessú­

!lO aos vários tipos ele lâmpa-

das e globos de iluminação 

para utilização no equipamen­

to e\i·trico que yemliam. 

De acônlo com o le,anta­

menlo feito durante o proces­

so, as emprêsas indiciadas se­

guindo a ordem decrescente de 

seus ca pi 1 ais nominais, eram as 

segll inl cs: 

lndú,trias RellnÍlbs Vidrobds Lub. " 5.500.000.000 
21 . {)OO . 000 . 000 

2.255.000.000 

ri 
,() 

Cia. Vidraria S:lI1I;1 Marina ......... . 

Cia. Industrial São Paulo~Rio "Cisper 
Cia, Produtora de Vidro "Pro\'itlro" " 

1\ ad ir Figueiredo 1 nd ústria e Comt:nio 

FilHiI\id S.A ....................... . 

i Vidraria 1 nd. Figueiras Oli \-eiras -

~ 

q 

'J (\ 

'I I 
I ~ 

"Vilosa" 

\ "heatoll do Brasil S. A. 

Vitrolarma, JI1(1. e Com. de Vidros S.A. 

Cia. Ind. de Vidros "CIV" ......... . 

Cia. Brasileira de Vidros 

S.A. Crislaleira Jaragllá, Ind. e Com. 

~ )00 . 000 . 000 
ROO.OOO.OOO 
fi90.000.000 

(iti(i . 000 . 000 

5(jS.700.000 
132.000.000 
250.000.000 
2"ffi . 000 . ()()() 

:I2.00().OOO 

Além de estarem as referidas 

·emprêsas filiadas à ATBlA V, 

algumas mantinham enl re si 

.ligações arion;'lrias 011 ronjun-

g;l~':-IO de dirc(:ão, ligações e',sas 

que pcrmitiam distinguir cla­

ramcnte a constituição de três 

grupos, o,> quais, pelo volume 
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de capitais e extensão do mer­

cado, pareciam ditar as diretri­

zes geraIs para a indústria vi­

dreira. 

Para melhor entendimento 

da contribuição dêsses grupos 
ao desenvolvimento industrial, 

bem como suas múltiplas e re­

cíprocas relações, seria de toelo 
conveniente um ligeiro histú­

fiCO comentando a participa­

ção de caela um dos seus com­

ponentes. 

2. COMENTÁRIOS SüRRE 
O I'! GRUPO 

As emprêsas incluídas corno 

participantes clêsse grupo se­
riam, portanto, a Santa Mari­
na, a Vidrobrás, a Vifosa, a Vi­

trofarma e a Fibravid. As liga­
ções político-administrativas, Ou 

seja, as conjug.ações de dire­
ções dêsses grupos, podiam ser 

evidenciadas pelas seguin tes 
ocorrências: 

- o presidente executivo ela 

Santa Marina, ocupava con-

(omitanternente os cargos de: 

,1) diretor da Virosa, b) di­

retor da Samasa, c) gerente 

da Odarp, e d) presidente 

da S. Valério; 

- um dos diretores da Santa 

l\Iarina era também: a) di­
retor da Fibravid, b) yÍce­

pre~jdente da Vifosa, c) ge­

rente da Vidrobds, d) clire­

tor da Samasa, e) gerente da 
Odarp, f) gerente da Prado, 
g) vice-presidente da S. Valé­

rio, h) presidente cLi Vidre­

na, i) diretor da Cia. Repre­

sentações S,lo LUÍS, e j) dire­

tor da Cia. C0111. e Represen­

tações São Félix; 

- um vice-presidente da Santa 

l\Iarina exercia ainda os pos­
tos de: a) vice-presidente da 
Vi[osa, b) diretor da Sama­

sa, e c) gerente da Prado; 

- outro vice-presidente da San­

ta Marina era ainda: a) di­
retor da Vifosa, b) vice-pre­

sidente da Vitrofarma, c) 
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pre"identc ela Vidros Com­

ilJ~ do Brasil; 

- ;Iinda outro diretor da San­

la ~Iarina, desempenha,;! 

lambém as funções de: a) 

gerente geral da Vidrobr;í-;, 

b) diretor da Fibravid, () 

diretor da Samas", d) dire­

tor da Cia < de ReprC,cllLt­

c;tíes São Luís; 

-outro diretor da Santa\Ia­

rina exercia tambón o car­

go de superinte!~dente da 

Fibr;lvid; 

- IIIII gerente da 

era ainda: a) 

Odarp e b) 

Prado; 

Vidrobr;ís, 

gerente da 

gerente da 

- um diretor da Vidrobr,ís, de-

sempenhaya também os car­

gos de: a) diretor da S < Va­

lério e b) Yi(e-prc~idente (1;1 

Vidrena; 

- um diretor da Vitrofarma 

era também g e r e li t e da 

Odarp; 

- o presidente da Fibravid era 

:timl. gerente ela Odarp; 

- um outro diretor da Sant:l 

Marina era presidente da 

Pithhlll'go Vidro, e Cristais < 

Tratatlo, portanto, o aspecto 

rcL!ti,o às ligações administra­

I i\as, l'lllUpre agora comentar, 

all: onde foi possível a apura­

r;; <;:to de dados, as ligações 

acionárias dêsse grupo, bem 

('01110 a atuação de cada COIll­

ponentes, isoladamente. Co­

J11e~<ar-se-ia, portanto, pela San­

ta ~rarina, cujo capital era 

romlituído da seguinte ma­

neira: 

Prado c Odarp . < < < < < < < < < 
Vidros Corning do Brasil 
Pittsburg Plattc Glass (' 

Pittsburgo Vidros li' Cris-

tais < < ... < < < < < < < < < < < < < < 
Samasa e outros < .. < < .. < 

Total _ <. < «< < < .. < < < < < < < < 

51~~. 
31 <;t,. 

IV; 
5 'j;. 

Como a Vidros Corning do 

Brasil era subsitliúria da Cor-
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l1ing Glass \Vorks, C éI Pitts­

burgo Vidros c Cristais perten­

cia à Pittsburg Platc GlélSS, 

verifica-se que êsscs dois gru­

pos controlavam 43,8% das 

ações da Santa Marina. Como, 

ainda, a Odarp e a Prado ex­

ploravam a patente da firma 

holandesa ~L\TSCHATPIJ 

TOT DIHKER IN EXPLOIT 

TIE VAi\" OCTROIEN, ob­

u'n<l"<l-SC quc aquela emprêsa 

estava forlClll ell te represcnta­

da pelo capital alienígena. 

Por outre> lado, a Santa Ma­

rina participava na constitui­

ção do capital de outras CIll­
prêsas vidreiras, COl11o a Vidro· 

br;ís, a Vifosa, a Vasol!ex, a 

Fibravid e a Co\'ibra. Obscr­

\'ava-se aiIHL:, quc, procurando 

prov;i.vehnente facilitar o es­

coamentO dos produtos do gru­

po, a Santa Marina era tam­

bém acionista minoritária das 

emprêsas Cia. Ant;í.rtica Pall­

lista, Refrescos do Brasil S. A. e 

a Sociedade Mercantil Cainca. 

Dando prosseguimento à par-

ticipação da Santa Marina no 

grupo, a Cainca, por sua "ez, 

possuía cêrca de 80";, das ações 

da Vitrofarma. 

Embora essas ligaç'ões te­

nham servido também de pre­

texto para rllndamcnta~'ão das 

aCllsaç'ões da Procuradoria do 

C\DE, não se podc relegar a 

UIll plano secundário o seu as­

pecto positivo no que tange ao 

planejamento da produção' e 

o contrMe da distribuição das 

IlIClHiolladas emprêsas. 

.\II;tli~ando-,e, por outro 

lado, a atuação da Santa Ma­

rina, como unidade operacio­

lIal isolada, notava-se que essa 
cmprêsa vinh,l prestando rele­

vante contribuição ao desen­

volvimento do parque indus­
trial do país, tendo produzido 

em 1962, cêrca de 72.000 tone­

ladas de frascos, predominan­

temente garrafas, sendo que 

perto de 40.000 toneladas des­

tinaram-se à indÍlstria de bebi­
das, 14,000 ;1· embalagem de 
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prodlllü~ alimentícios e cêrcl 

de 11.000 para ° setor farma­

cêutico. Participando com a 

parcela de 28% do mercado de 

garrafas, a Santa Marina for­

necia 500.000 unidades men­

~ais à CanlCll, 60.000 u nidac\es 

diárias à Coca-Cola, e g(j. 000 

unidades mensais à Praiallillha 

e S. .João da BaITa. 

Diga-se de passagcm ljuc a 

ljualidade dos prodlltos da 

Santa Marina sempre foi por 
todos reconhecida. Prcocupan­

do-se em aperfeiçoar constan­

temente seus métodos dc pro-

ti lição e de cOlIlercializa~'flO, 

rnantin ha es~a cmprêsa um 

rontrato de assistência técnica 

c financcira, com o poderoso 

grupo "idrciro Saint Gobail1. 

Pelo que indicam suas crcden­

ciais, êsse grupo devia estar al­

tamente categorizado a prestar 

aquêle tipo de assistência, pois 

trata\'a-se do maior produtor 

dc vidro polido e lã de vidro 

da Europa. 

Quanto A Vidrobds, outro 

componente do 1 ~ grupo, o seu 

capital era constituído da se­

g-uinte maneira: 

Cia. Vidraria Santa l\farina ................. 25(J~ 

Piusburgo de Vidros e Cristais ............... 25% 
Vidreira Participações Industriais ............ 25% 
Cia. Com. e Representações São Luís ........ ] 5r:~ 

Cia. COlll. Administrativa São Iélix.......... 10% 

Total I O()~~ 

A Vidrobrás, em contrapar- a Vasoflex e a Vifosa. O seu 

tida, participava do capital de maior im'estimento, no entan­

outras emprêsas vidreiras, como to, foi feito no exterior, ou 
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seja, Cr$ I05.000.000, na Vid­

plan S. A., localizada em 

Montevidéu. 

A Vidrobr{ls era práticamen­

te absoluta no mercado, abran­

gemia uma faixa de ct~rca de 

8()f/~ do consume). Dedicava­

se principalmente ao vidro pla­
no, para construções, embora 

produzisse em pequena esca la, 

\idros de segurança para a lll­

dústria automobilística, e pas­

tilhas vidradas para revesti­

mentos e chapas plásticas "Fi­

lon", também para a indústria 

de construções. 

A sua produção no triênio 

1961/1963 pode ser demonstra­

da pelo seguinte quadro: 

PRODUÇAO DA V1DROBRAS 

] 9!i I 1%2 ]%3 

"--- ~-------- -- -

Vidro Liso 6,0 8,4 G,8 

Vidro Impresso ............ . 0,8 2,0 2,0 

Vidro de Segmanç,l ........ . 75,0 200,0 172,0 

Pastilhas Vidradas .......... . ]00,0 180,0 200,0 

Chapas PUst icas ........... . SO,O 120,0 174,0 

Amdrio Banas - Elo'!. 
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A posição da Vidrobrás no 

grupo seria mais bem com­

preendida e avaliada ao se 

mencionar que a sua capacida­

de de produção de vidro plano 

era ele 7.500m 2, o que repre­

senta 95% dêsse mercado pro­
dutor. Pode-se observar, ainda, 

três pontos fundamentais. que, 
prod,velmente, deviam estar 

merecendo atenção especial 

dessa emprêsa ante a possibili­

dade ele uma ameaça à sua 

posição: 1) a tentativa da 

"Providro" - que será mencio­
nada quando fór relatado o 

terceiro grupo - no sentido de 

diversificar sua produ(Jio l' pe­
neIrar nos m\Tcaclos a utomobi­

lísticos e d:1 (o\JstruÇio civil; 

2) os rlllllores insistentes de 
um inH'q imcnto alemão para 

a montage1l1 de uma Líhrica no 
ESlado de l\rin:ls Cl'rai, p:\ra :\ 

produção de \ idro plano l' ou­

tros tipos; e finalmente, 3) a 
concorrência ainda incipiente 

de rahricantes de produtos si­
milares, que embora ainda não 

prejudicasse as atividades do 
seu grupo, poderia tornar-se 

lima grave ameaça em futuro 

não muito distante: tratava-se 

da perda de terreno que os ma­

teriais de vidro começaram a 

sentir em favor do plástico e 

da cerâmica. 

Continuando o relato das 

em pr[~~as enquadradas no 1 () 
grupo, chegou agora a yez de 

voltar a atenção para a Vifosa. 

O seu capital constituia-se da 

seguinte forma: 

Sulver e Brasilver (Ind. e 
e Com.) .............. 35% 

Santa Marina ........... . 
Vidrobrás .............. . 
Socicté Verreries de Folem-

br"y ............. , ... . 
Societé Française N o r d 

Verre- ......... , ...... . 
Luiz Michiellon S. A. ... . 
Outros 

Tot,!l ............ ,. 

15% 
6% 

10% 

4% 
4% 

29ç~ 

100% 

Seus produto" como se "crá 
lúgo a scguir, destinavam-se 
principalmente a embalagens, 
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onde ellcontraya uma extensa 

clientela. n;ls fábrica de vinho 

do sul do país. Por motivos 

óbúos de comercialização, a 

\'ifosa mantinha reciprocicla. 

de de ligações financeiras com 

outras emprêsas dando assim 

sua contribuição ao desenvol· 

QU;iIlto ;[ Vitrofanna, outro 

cOlllponente do 19 grupo, tinha 

o sell capital constituído da se· 

guinte forma: 

Sociedade Mercantil C,1Ínca 80% 
Ao PorL:dor . . . . . . . . . . . . . 11 % 
Outros 9% 

\'imento ao grupo a que per· Total, .. , ...... , .. , .... . 100% 
!encia. De um lado participa. 

Y:I do capital de uma emprêsa 
,idrcira: as Derorações Vítreas 

S, A.; de outro, quatro por 

cento de suas ações pertenciam 
a um dos maiores fabricantes 

de vinho: a Michellon S.A. 

A sua pro~lução, em 1963, foi 

;1 ~eguinte: 

PRODUÇÃO DA VIFOSA 
(Em milhares d~ unidades) 

Prodlltos 

Garrafas ... , ...... , .... . 
Isoladores Temperados .. . 
Potes .................. . 
Tampas ................ . 

[[nicl(/d("~ 

35,800 
320 

1.260 
t 16 

Produzia essa emprêsa diver· 

sos tipos de vidro para embala· 
gens farmacêuticas, inclusive o 

conhecido "Jena Fiolax", uti· 

li/ado por outro componente 
do grupo, a Vitronac. Sua pro. 

d !I (,ão em 1963, foi a seguinte: 

PRODUÇÃO DA VITROFARMA 

(em tonelada,,) 

Produto 

Tubos de Vidro Neutro ... 3.761 

Tubos de Vidro Alcalino .. 1.075 
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Qll;H1to ao capital da Fibra- Jlominado lIager. Toda\i:l, 

,id, ainda do primeiro grupo, quando adotou um proccs-,o 

a SI la distribuição era a se- mais moderno, o TEL, passou 

guintc: 

Cia. Administrativa S. Lou-
renço ................ . 

Pittsburgo de Vidros (' 

Cristais .............. . 
Vi drena-Participação Indl. 

Cia. PilUlista Agro-Mercan-
til S. Miguel ......... . 

Cia. Vidraria Santa Ma-
rinel 

Cia. ComI. e Administrat. 

S. Félix ............. . 
Vidros Corning do Brasil .. 
Outros ................. . 

Tot,,] .................. , 

3% 

4% 

15<;~) 

9% 
2'/0 

IOO"ó 

Seguilldo a política adotada 

pcbs suas coirmãs, a Fibra\'id 

tambÓll im'estia em outras em­

pri:'sas do grupo, participando 
em I~J(;g com um montante de 

Cr$ 1./53.000. Na sua linha 

industrial, ess:t emprba utili­

zava como matéria-prima prin­

cipal apenas o caco de \'idro 

para a produção de fibra etu­

ta, pois adota\'a o processo de-

clItão a utilizar barrilha, como 

Jl]:ttó'ia-prima. 

;\ão estando em boas U)JJ­

di(;ües financeiras, e sendo (L 
todo necessária a execução da­

q uele n6\'0 projeto, a Fibravid 
Y1l1-SC na contingência de Lo­

mar imediatas pro\'idênci:ls no 

scntÍ<lo de reaparelhar e am­

pliar as instalações de sua fá­

brica em Santo Amaro (S. 

Paulo). Tais providências, 110 

cntanto, exigiram \ulLOs:t apli­

(<I<;ão de fundos, os quais fo­
r;1J1l obtido'i da ,egllinte manei­

la: a) emi"ão de aç(jes no \a-

101' de Cr$ ~5 _ 000,000; b) \en­

da de imó\'eis no valor de 

Cr~ R5. 000 _ 000; c) 

de IIIll empréstimo 

Bank no montantc de 

Cr~ ~5.000.00(), 

obtC11(,':IO 

do Citv 

Cra~'as a t:sse esfôrço foi pos­
shd iniciar, no segundo semes­

tre de 19G3, a produ(;ão de 
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chap;ls lisas e ondllladas de po­

liéster, reforçadas com fibra de 

vidro. ]~ bem possÍ\'el que essa 

linha de produção tenha ,ido 

implantada com o fim de con­

tornar a concorrência dos fa­

briclIltes de plástico (recipien­

tes para acondicionamento de 

líqllidos, gêneros alimentícios 

e produtos farmacêuticos) c, 

t;llnbélll, dos de reràmica (te­

lhas, blocos, darabôias, etc.) . 

A emprêsa continuou, no en­

tanto, a prodmir fibra longa, 

pelo processo Gossler, em ruja 

produção o caco de vidro era 

também empregado como ma­

téria-prima. 

A sua produção no triênio 

1%1/1%3 foi a seguinte: 

PRODUÇÃO DA FIBRAVID 

(Em milhões de Cr$) 

Prod /I to" 

_.----~--

Fibra Curta (Hagcr) ....... 

FibLI I,onga (Gosslcr) 

TEL (nts meses) .......... 

3) COMENTARIOS SOBRE 

O 29 GRUPO 

1%1 1<)02 19fi~~ 

117.2'l:3 226.100 214, I no 

7.100 15.700 10.600 

97.700 

Bra.,ileira de Vidro, a i\adir 

Figueiredo e a Ci;I, 1 neI. de 

Vidros. 

Foram incluídas neste grupo As ligações de poIítica-admi-

as seguintes emprêsas: a Cia. nislrativa, ou seja, as conjuga-



'(:õcs de dire~'Ões dl'sse grupo, 

podiam ser demollstradas da 
seguil1le maneira: 

- o vice-presidente da Cia. 

Brasileira de Vidro desem­

penhava também o~ cargos 
de: a) diretor da Cia. Indus­

t rial de Vidros e b) di rClor­
v,crente da Nadir Figueiredo: 

o presidente da Cia. Brasi· 
leira de Vidros era ainda 

presidente ela Nadir Figuei­

redo: 

tinI' dos diretores da Cia. 
Bra.,i1eira de Vídros era ta'll­

hém um dos diretores da 
Cia. 1mll. de Vidros; 

lIJll outro diretor da Cia. 
Bra.,ileira de Vidros exercia 

também o cargo de diretor 
da l\'adir Figuciredo: 

Visto o aspecto relacionado 

.às ligações administra ti \'as, far­

'se-á agora um ligeiro coment;í· 
:<rio s{,bre as ligações acion;Írias 

dê~se grupo, mendonando cada 

emprêsa isoladamente. 

CÍlar-se-ia, então a Cia. Bra· 

sileira de Vidros que tinha 

como principal acionista a N a­

dir Figueiredo com 172.162 
ações. A CBV dedicava-se à 

produção de vidro para uso do· 

méstico (copos, etc.), para a 

embalagem ele produtos ali· 
mentícios (copos especiais para 

gdéia5 e sucos) e para a cons­

trução civil (tijolos, ,'eneLÍa­

II as, etc.) . 

,\ sua prodll(,'ão no triênio 
1 % I fl963 pode ser demonstra· 

da pelo quadro a seguir: 

PRODUÇÃO DA COMPANHIA 

BRASILEIRA DE VIDROS 

(Em milhares de unidades) 

Anos 

1%1 

1%2 

1963 

Quantidade 

·H.800 

53,100 

39,100 
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Quanto à Nadir Figueiredo 

Im!. e Com. S. A. a compo­

sição de seu capital era a se­

guinte: 

Sociedade ComI. e Admi-

nistrativa Zenan ....... 51<;~ 

Onips Com. e Administ. 

produtos da sua associada no 

Rio, a CBV, bem como a ou­

tros artigos elétricos e louça 

em pó. Sua par.ticipação no 

campo de embalagens era bem 
grande, produzindo copos 

principalmente, e fornecendo 

peças para importantes firmas 
como a CICA, a Pao!eti, a An­

derson Clayton, o grupo "Ia-
Ltda ................. . 20% tarazzo e outros. 

Ridan Com. e Administ. 

Ltda ................. . 

Cia. Agricola, Adm. Com. 

Ind ................... . 11% 

Outros 3'" /(i 

Total .................... 100 (; {' 

Essa emprêsa, por outro 1<1<10, 

participava da constitui(:;lo do 

capital de duas outras emprê­
~as vidreiras: a Cia. Brasileira 

de Vidros e a l\IllltivitllO S. A. 

Dedicava-se a Nadir Figllei­
redo à fabricação dos mesmos 

Sua produção em 1963 no pe­

ríodo de 1-7 -196~ a 30-6-1 !J63 

foi assim distribuída: 

PRODUÇÃO DA NADIR 

FIGUEIREDO 

(Em milhares de unid"dcs) 

Produto~ Qllimtidadcs 

Vidro para 'Cmbalag~lls 68.820 

Metais e Artigos Elétricos 200 

Louça em pó de pedra 14.840 

_._- ~~---------
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Tem-se, finalmente, a Cia. 

Indl. de Vidros, como a últi­

ma <I('s"e 2~ grupo, cujo capital 

era o -,eguinte: 

C i <1. Agricola Administ. 
Coml. e lndl. .......... 50(,~ 

Outras Pessoas Físicas .. 50% 

T ot<1! .................... 100'/;) 

A CIV era uma pequena 1Il-

emprêsas vidreÍras são: A Cía. 

Indl. São Paulo-Rio "(;[S­

PER", a Cia. Produtora de Vi­

dro "PrO\'idro", a \\'heaton do 

Brasil S. A. e a S. A. Crista lei­

LI Jaraguá Ind. e Com, 

Citando-se inicialmente a 

Cisper, observa-se que o seu ca­

pital compunha-se em ]963, da 

'ieguinte forma: 

dústria localizada em Recife, S. Raimundo Adm. Parto e 

que abastecia o mercado de 

garrafas llo nordeste. Não p<lr­

ticip:l\a do capital de outras 

em prêsas e a sua proL! lição em 

I %~l foi de cêrca de 41 .200.000 

ullid:ldes. 

4) CO\IENTÁRIOS SOBRE 

O 3.' GRUPO (INDEPEN­

DENTE) 

As olltras emprêsa'i indi( Ía­

das, consideradas "'independen­

te," por não manterem lig:l­

çiJes de direções com outras 

Represent. Ltd., .. ' ..... . 

K!abin Irm~os [1 Ci.,. 

Monteiro, Aranha. Eng. 
Com. e Ind .......... . 

Outras PessoZls FísiG1S '" 

Tot.,! ........ , ....... ,.. 100% 

A "Cisper", não partiCIpava 

do capital das outras emprêsas 
,ídreiras, todavia, () seu prin­

cipal acionista, a São RaimulI­

du Aclm. Part. e Representa­

ções era sucessora da Owens 

Administração e Participação 
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Lula., subsidiária de emprêsa 
alienígena. 

Conta a "Cisper" com duas 
fáhricas, uma no Rio e outra 
em S. Paulo dedicando-se il ia­
uricação de vasilhames de vi­
dro para indústrias alimentí-

A Companhia Produtora de 

Vidro, a "Providro", a segun­
da dêste grupo, tinha o seu ca­
pital nominal di~tribuido da 
~cgllintc maneira: 

Classes de Boussois 21% 

<"ias, farmacêuticas, de bebidas D<?utsche Lebbey Owens 9% 
e de laticínios. Essa cmprêsa, 
que efetua uma fornada de vi­
dro azul uma yez por ano, do­
minava grande parte do mer­
cado ele garrafas, produzindo 
<êrca de 35(J~ do consumo. 

A sua produção no triênio 
1961/1963, foi a seguinte: 

PRODUÇÃO DA CISPER 

(em milhares dI! unidades) 

Ano 

1961 

1962 

1963 (est) ..... 

Anuário Banas 1963. 

Rio São 

184 

241 

280 

Paulo 

48 

63 

80 

Louis Dreyfus ti Cia ..... 

Norddn Investiments Ltd. . 2% 

Outros ................. . 64% 

Total .................. . 100% 

\'inha essa Companhia pro­

dmindo vidro plano de segu­
rança industrial em caráter ex­
perimental no ano de 1962, 
iniciando porém as operações 
illdustriais em larga escala em 
1963, quando suas instalações 
ficaram prontas. 

Possui a "Providro" a fábri­
ca mais bem dimensionada no 

país, parecendo ser a única in­
dústria de vidro plano em con­
dições de satisfazer todos os re-
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qui"itos da indú~lrja autO!llO- dústria automobilística para 

bilí,tica, Estava e~sa Cja, li- depois atender ao ramo d,) 

g;rtla ;I(ion;'triamente ;I E\bric:l ("otlsllução ciyil, 

de Cristais Santa Lúcia, que ,;e 

t'IH arregava de cortar, polir e 

temperar o vidro utili/atlo nas 

panes laterais e traseiras dos 

\'eíndos. Essa Sll bsid i;íria in-

cmubia-se, também de tempe­

rar o vidro grosso destinado à 

.r\ \\'heaton do Brasil, a:;' 

dêste grupo, tinha o seu capi­

tal distribuído em 1963 da !Ie-

?;lIinte forma: 

rOllStrução civil, empregados Vidros Viton Ltda. ...... 48% 

em portas, separações, etc. Hibiscu~ Inve~tm'?nts Corpo '36,;;, 

~Lllltillha a "pro,itlro" um 

rontrato de assistência técnica 

com a firma francesa (;la~ses 

de Bussois (que aliás, possui 

190.000 ações da própria Pro­

vidro) para a produção de vi­

dro plano pelo processo Li­

bbey-Owens, 

Com capacidade para produ­

zir <.:êrca de 3,000,000 de m 2 

por ano, poder-se-ia dizer que 
a "Providro" tiyesse estabeleci­

do planos para competir com 
a Vidrobds, penetrando ini­

fi;ilmente no mercado da in-

Holt Ruffin S, A .... "., 2% 

Wheaton lnd, de Máquín;ls 1 ',;) 

Ações ao Portador """, 13,;;, 

Tot;1\ 

Há assinalar que a \\'healon 

não participava do capital de 

outras enrprêsas, mas 47,5% 

das ações da Vidro Viton era, 

indiretamente, de origem alie­

nígena, 

A W"heaton do Brasil espe­

cializou-se no ramo da frasca­

na pequena, dominando () 
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mercado de embalagem de pe­

nicilina. :r\ a embalagem de 

produtos farma(êuticos, quími­

cos e cosméticos, tinha vários 

concorrentes, entre os quais, a 

Cristaleira J araguá. 

A produção da \Vheatoll no 

triênio 1961/1963, foi a se­

guinte: 

PRODUÇÃO DA WHEATON 

(Em milhões de frascos) 

dedica\a-sc a Cristaleira J ara­

gtd à frasearia pequena, pro­
d lIzindo em 1963, cêrca de 2 

milhões de unidades mensais. 

Fabricante de \ários tipos de 

frascos, incluía em sua cliente­

la' indústrias de grande porte, 
como a Gessy-Lever, Colgate­

Palmolive, Anderson Clayton, 

Perfumaria Lopes, Fontoura 

\Vyeth, Dana do Brasil, Avon. 

e outras. 

Ano 

Da sua produçã<i, 70(/0 era 

Produçiio destinada à perfumaria e CQ!-

1961 

1962 

1963 (est.) 

330 

380 

455 

Anuário Banas, Embalagens. 1963 

o capital da última emprê­
sa independente, a Cristaleira 

Jaraguá, fôra subscrito inte­

gralmente por acionistas na­

cionais. Não tendo, também, 

aplicações em outras emprêsas, 

méticos, enquanto 30% era uti­
lizada pelos laboratórios far­

macêuticos. 

5) CONSIDERAÇOES 
GERAIS 

Feito um retrospecto das li­

gações entre os grupos vidrei­
ros e da posição individual de 
cada componente, seria inte­

ressante agora comentar ligei­
ramente a possível influência 
que a Associação exercia na 



política que a~ sua, filiadas ha­

\'iam estabelecido entre si. 

A ATBIAV, como s(' verá 

mais adiante, nada mais era do 

que tllrfa entidade que repre­
sentava as maiores indústrias 

Pela distriblli<;;io acima, oh­

SC'IY<l-Se que o I'" grupo, (<lpi­

t:meado pela Santa ~farilla, 

dispunha de 29 votos; O 2ç gru­
po, de 7 votos; e finalmente os 
independentes, de 24 votos, 

do parque vidreiro. De acôr- A diretoria eleita ela AT 

do com a decisão apro\;lda em HIAV compunha-se dos segllin-
lima reunião da AssembléIa- t es elementos: 

Geral, o número de votos a que 
cada associado teria d irrito, 

foi fixado pela fOlma ahaixo: 

Associados 

Sonta Marina 

Cisper ......... ,,_ 

Vidrobrâs ....... " 

Wheaton 

Providro 

Vifosa ................... . 

Cia. Bras. de Vidros ""'" 

Nildir Figueiredo ......... . 

Vitrofilrma ............... . 

ela. Indl. de Vidros ...... . 

Fibravid ................. . 

Cristaleira Jilraguá ........ . 

Voto~ 

18 

10 

10 

7 

5 

5 

3 

2 

2 

2 

2 

2 

o presidente ori undo do 2~ 

grupo (presidente da Nadir 
l~igueiredo e da Cia. Brasi­

leira de Vidros) ; 

o 1" úce-presidente, oriun­

do do 3" grupo (presidente 

da Cisper); 

o 2\> YÍce-presidente, oriun­

do I'! grupo (representante 

da Vidrobrás) . 

Desde que ela foi constituí­

da, portanto, a ATBIAV pas­

sou a representar as emprêsas 
alltomáticas de vidro, não só 
defendendo seus interêsses, 
como ainda tomando pro\'Ídên-
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Clas relativas ao fornecimento 

da barrilha pela CNA. 

No que tange ao modus vi­
vendi entre as suas filiadas, 
tudo indicava a inexistência de 
um regime competitivo, embo­
ra 3S afirmações dos seus diri­
gentes fôssem sempre em sen­

tido contrário. 

Tendo como campo de ope­
rações um país em fase de de­
senvolvimento, a adoção daque­
la política, entre outras vanta­
gens, permitia a cada filiada 

planejar tranqüilamente sua 
produção sem se preocupar 
com a conquista de merca(!os, 

pois livres estavam dos grilhões 
impostos pelo regime de con­
corrência. 

Com êsse panorama, a lógi­
ca e!taria a indicar que tais 
emprêsas se tivessem aprovei­
tado da sítuação para colocar 
seus produtos pelo "preço ad­
ministrado", ou seja, aquêlc 
que é fixado "a priori" e man-

tido independentemente das 
flutuações da lei da oferta e 

da procura. Possuindo a maio­

ria das emprêsas produtoras 
numerosos canais de distribui­

ção próprios, que operavam de 
acôrdo com diretrizes por elas 

mesmas estabelecidas, é de su­

por que não encontrassem di­

ficuldades para "administrar" 
o preço e impô-lo a um vende­

dor que era "seu", fato que 
não ocorre com os fabricantes 
isolados. 

o que se pode observar. 
como resultado da política não 
competitiva, é que as emprêsas 

yidreiras tinham prosperado 
com o correr do tempo, solidi­

ficando cada vez mais as posi­
ções conquistadas numa parce­
la do mercado, manejada a 

seu bel-prazer. E uma prova 
dêsse fato são os quadros a se­
guir apresentados, que permi­

tem uma análise utilíssima sô­
bre a origem e a aplicação dOi 
recursos de cada uma. 



BALANÇOS CONDENSADOS DAS 
(em Cr$ 1.000) 

AT I V O 

Itens 

I - IMOBILIZADO 

Imóveis ..................... , 
Máquinas e Equipamentos ... . 
Instalações ................. . 
Veículos ................... . 
Outros ...................... , 

(+) Reavaliações ... , ............ , 

Valor Bruto ... " ............ , 
(-) Depreciações ................ . 

Valor Líquido ............... . 

li ~ DISPONIVEL 

Caixa e Bancos 

III - REALIZAVEL 

Matéria-Prima .............. . 
Produtos Acabados ........ . 
Duplicatas a Receber ..... . 
Emprest. a outras emprêsas .. 
Ações em outras emprêsas ... . 
Outros realizáV'eis ........... . 

TOTAL ........... . 

143.000 
542.000 
32.000 
3.000 

720.000 

211.000 

509.000 

75.000 

107.000 
59.000 

342.000 

28.000 

536.000 
::=::..:.:.--=:-::::::::=--.::-:::::: 

1.120.000 

2 3 

4.000 392.000 
19.000 531.000 
16.000 39.000 
3.GOO 15.000 

----
42.000 977.000 
24.000 777.000 

66.0C'() 1. 754.000 
22.080 323.000 

----
·H.roO 1.431.000 

~.=:=:.:-~. :-===-~=-:: 

6.000 424.000 
-----._---

22.000 501.000 
15.000 1.124.000 
87.000 1.932.000 

í2.000 1.328.000 

136.000 4.885.000 
::::.-:-:=::=::==:::: r 

186.000 6.740.000 

1) Ci •. Ind. de Vidros - CIV - 2) S/A Cristaleira Jaraguá Ind. e Com. - 3) Ch. 
Ind. Sã" Paulo e Hlo - CISPER - 4) Wlleaton do BraSil S/ A (1-4-62 a 31-3-(3) -

5) Ind. Reunidas Vidrobrás Ltda. - 6) Nadlr Figueiredo Ind. e Com S/A (de 1-7-62 '" 



PRINCIPAIS EMPRBSAS VIDREIRAS EM 1963 

5 6 7 8 9 

94.000 705.000 71.000 62.500 60.400 509.100 
344.000 894.000 106.000 111. 400 220.000 678.600 
22.000 15.000 12.608 132.000 167.300 
24.000 62 000 16.000 11. 400 25.200 59.700 

316.000 40.600 30.000 

484.000 1.977.000 208.000 238.500 467.600 1.414.700 
185.000 2.781.000 268.000 278.500 346.000 1.458.200 

669.000 4.758 000 476.000 517.000 813.600 2.872.900 
179.000 688.000 86.000 80.400 166.800 314.900 

490.000 4.070.000 390.000 436.600 646.800 2.558.000 

36.000 245.000 105.000 42.900 43.100 119.400 
=-

233.000 1.390.000 126.000 104.800 586.200 1.108.800 
398.000 741.000 63.000 167.&00 204.800 1.196.900 
361.000 3.401.000 585.000 243.400 199.300 694.600 
293.000 137.000 

207.000 222.000 1.200 1.996.000 
126.000 1.111.000 155.000 103.000 52.400 136.800 

1.411.000 6.850.000 1.293.000 619.000 J .043.900 5.133.100 
= = 1.937.000 11.165.000 1.788.000 1.098.500 1. 733.800 7.810.500 

30-6-63) - 7) Vitrofarm~ Ind. e Com. de Vidros S/A (1-10-62 a 30-9-63) - 8) Vi-
draria Ind. Figueiras Oliveiras S/A "Vilosa" (1-11-62 a 31-10-63) - 9) Cla. Vidraria 
Sta. Marina. 



PASSIVO 

Itens 

PATRIMóNIO UQUIDO 
Capital nominal 

Nacional .............. ·.· . 
Estrangeiro ............... . 

Reservas e Provisões ....... . 
Lucros em suspenso ......... . 

II ~ EXIGíVEL A CURTO PRAZO 
Bancos (operações) ......... . 
Duplicatas a Pagar ........ . 
Contas a Pagar ............ . 
Outros ..................... . 

BALANÇOS CONDENSADOS DAS 
(em Cr$ 1.000) 

250.000 

250.000 
64.000 

113.000 

427.000 

332.000 
83.000 
4.0)0 

23.000 

442.000 
==========-----=-::: 

2 

32.000 

32.000 
10.000 
10.000 

52.000 
-

69.000 
27.000 
38.000 

134.000 
----~ 
---~._-

3 

2.255.000 

2.255.000 
1.202.000 
1.125.000 
----

4.582.000 
===-~== 

967.000 
198.000 
993.000 

2.158.000 
==-=--==== -::-::--::::: m -EXIGíVEL A LONGO PRAZO 

Empréstimos Bancários ...... 165.000 
Obrigações e Contratos ...... 86.000 

----
251.000 -----

TOTAL ............ I. 120.00J 186.000 6.740.000 

DEMONSTRAÇõES DE LUCROS E PEDRAS (CONDENSADAS) 
(em Cr$ 1.ooo} 

Itens 

Vendas Liquidas ................. . 
(-)Custo Merc. Vendidas ....... . 

,-)Despesas de Vendas 

{+ ) Outras Receitas .............. . 

{-)lksp. de Administração ....... . 

Lucro Líquido ........... . 

1. 149.000 
809.000 

340.000 
192.000 

148.000 
38.000 

186.<XXJ 
78.000 

108.000 

2 3 

355.000 7.450.000 
224.000 4.902.000 

131.000 
58.000 

2.548.000 
430.000 

73.000 2.118.L"OO 
29.000 

73.000 2.147.000 
57.000 573.000 

16.000 1.574.000 

1) Cla. Ind. de Vidros - CIV - 2) S/A Crlstalelra Jaraguã. Ind. e Com. - 3) Cia. 
Inc!. SlIo Paulo e Rio - CISPER - 4) Wheaton do Brasil S/A (1-4-62 a '31-3-63) _ 
~) Ind. Reunlc!as Vldrobrb Ltda. - 6) Nadlr Figueiredo Ind. e Com S/A (de 1-7-62 a 



PRINCIPAIS EMPlW.SAS VIDREIRAS EM 1%3 

280.000 
155.000 

435.000 
150.0JO 
639.000 

1.224.000 

101.000 
190.000 
422.000 

5 

5.500.000 

5.500.000 
2.283.000 
1.108.000 

8.891.000 

1.214.000 
113.000 
879.000 

16.00J 

713.000 2.222.000 

52.000 

6 

800.000 

800.00J 
123.000 
136.000 

J .059.000 

439.000 
62.000 

154.000 

655.000 

4.000 
70.000 

7 

432.00J 

132.000 
177.100 
104.400 

713.500 

23.400 
74.400 
20.200 

200.000 

318.000 

8.500 
58.500 

8 

538.600 
127.400 

666.000 
268.300 
198.200 

1.132.500 

86.200 
241.000 
128.400 
145.700 

9 

3.270.000 
330.000 

3.600.000 
1.284.300 
1.144.300 

6.028.600 

79.600 
778.700 
923.600 

601.300 1. 781. 900 

52.000 74.00) 67.000 
1.937.000 1l.-f65.(j()0 1':788.000 1.0911.500 1.733.800 7.810.500 

DAS PRINCIPAIS EMPR~SAS VIDREIRAS EM 1963 

~ 5 

2.522.000 8.452.000 
J . 625.0JO 4.778.000 

897.000 3.674.0JO 
284.000 659.000 

613.000 3.015.000 
4.000 396.00J 

----
617.000 3.411.000 
194.000 2.303.000 

423.000 1.108.000 

6 

2.316.000 
J .426.0)0 

89::1.000 
455.000 

435.000 
135.000 

570.000 
334.000 

236.000 

789 

883.700 1.887.900 7.357.0)0 
48G.200 834.900 5.097.400 

397.500 1.053.000 2.259.600' 
103.400 359.200 605.000 

294.100 

294.100 
88.300 

205.800 

693.80J 1.654.600 
13.200 101.100 

707.000 1.755.700 
399.400 1.208.300 

307.600 547.400 

30-6-63) - 7) Vitrofarma Ind. e Com. de Vidros S/A (l-1O-62 a 30·9-63) - !:) Vi­
draria Illd. Figueiras Oliveiras S/A ·Vilosa" (1-11-62 a 31-10-6:3) - 9) Cia. Vidr.ria 
Sta. MariDa. 



v - ANÁLISE DOS FATOS 

1. DUMPINGS E CARTÉIS 

Para se examinar uma pos­

sível atuação de grupos eco­
nômicos contra a usina de 

Cabo Frio, com'o afirmou o 
Sindicato, é lícito se fazer um 
retrospecto da situação da bar­
rilha em face do mercado con­
sumidor. 

Em 1958, o Conselho da Po­
lítica Aduaneira recebeu um 
ofício do Diretor-Fina;:-.eiro da 
CNA solicitando o aumento da 
alíquota ad vaIarem da bar­

rilha de 10% para 80%, a fim 
de colocar aquela Companhia 
a salvo de um possível dum" 

ping dos exportadores. 

Tal possibilidnde, entretan­
to, não encontrava guarida na 

própria direção da Compa­
nhia, tanto assim que em 1960, 
o presidente da CNA ao se di­
rigir ao Presidente da Repú­
blica em ofício sôbre a prote­
ção da barrilha, fêz menção ao 

fato de que o seu preço no 
mercado internacional vinha 
caindo ace1eradam'ente, ao con­
trário, aliás, do que sucedia 

com a maioria das matérias­
primas químicas. E essa que­
da, concluía a direção da CNA. 
era o resultado· da luta trava­
da pela conquista de merca­
dos e pela guerra econômica 

que os países da área socialis­
ta moviam contra as democra­
cias. Essa lu ta, desencadeada 
também no campo ideológico. 
como que dividindo o mundo 
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em duas partes, dava margem 

a que êsse pensamento predo­
minasse, haja visto o noticiário 
da imprensa falada e escrita 
sôbre a competição entre as 
potências líderes dêsses dois 

mundos em todos os setores da 
atividade humana. 

A possibilidade de dumping, 
contudo, nunca fôra afastada 
de todo, como se pode verifi­
car em 1961, quando a direção 
da CNA solicitou ad Ministé­
rio da Guerra a alteração da 
categoria-contrôle da barrilha, 

a título precário e como solu­
ção de emergência, até que se 
normalizasse o mercado nacio­
nal. Essa alteração, menciona­
va a CNA, visava, antes de 

mais nada, a contornar um 
dumPing organizado pelos in­
teressados no esmagamento ela 
indústria nacional no nasce­
douro. 

Pelo que era dado observar, 

portanto, a direção da CN A la 
aos poucos concretizando a 

convicção da existência de 
dumPing, pois o produto na­
cional encontrava dificuldades 

para a sua colocação no mer­
cado, tendo em vista que o im­
portado era vendido a um pre­
ço mais baixo que nos pró­
prios países de origem. A con­
clusão a que se chegava, corro­
borada pela observaçãd dêsses 
fatos, era a da existência de 
um cartel internacional que 
controlava os preços de venda 
ela barrilha, tanto no mercado 
interno como no externo dos 
países produtores. 

Embora existisse literatura 
especializada que comentava a 
existência de um cartel inter­
nacional e a atuação de alguns 

grupos alienígenas contra o em­
preendimento, antes da sua 
instalação em Cabo Frio, a di­
reção da CNA, ,no transcorrer 
do processo, limitoU-se a ba­
sear a acusaçãd de dumping 
na baixa do preço da barrilha 
importada no período de 1956 
a 1961. 
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Talvez aquela Companhia 

não tivesse utilizado as infor­

mações da literatura especiali­

zada por dois motivos: a) por­

que essa literatura não men­

cionava nenhum grupo aliení­
gena que estivesse ligado a 

qualquer emprêsa do país indi­

ciada no processo; e, b) porque 

a referida literatura não apre­

sentava o modus faciendi pelo 
qual atuavam aquêles grupos. 

Assim sendo, os depoimentos 

dos seus dirigentes não forne­
ciam indicações seguras sôbre 
a procedência das acusações, 
não sendo apontados emprêsas 

ou grupos econômicos que ti­
vessem aclotado a política de 

dtlmping para prejudicar os 
interêsses da CNA. Nessas cir­

<:unstftncias, então, o que se 

poderia deduzir era que aque­
la Companhia procurava exa­

gerar a situação com o fito de 
obter do govêrno, única e ex­
clusivamente, medidas que jul­

gava necessárias à proteção da 

indústria nacional. De qual­

quer forma, porém, a CNA 
agia objetivamente ao insistir 

que o baixo preço da barrilha 
importada constituía uma 

ameaça à plena e integral i im­

plantação ela fábrica de Cabo 

Frio, o que na realidade era 
um argumento poderoso para 

conseguir tanto a elevação da 

alíquota ad-valoTcm como a 

mudança de categoria dos pro­

dutos de importação controla­

da pelo Ministério ela Guerra. 

Ao ouvir o depoimento das 
cmprêsas indiciadas, o Procura­

dor-Geral do Conselho Admi­

nistrativo da Defesa Econômi­

ca sempre recebeu respostas ne-· 

gati"as (luanto a existência de 
dum pillf!,s ou canéis internacio­
nais. Tais depoimentos alinha­

ram uma argumentação basea­
da nos seguintes pontos: 

I) os demais consumidores. 
americanos, nas épocas corres­

pondentes, compraram o pro-
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duto, pràticamcnte, em condi­

ções e preços idênticos aos da 

importação nacional; 

2) a mão-de-obra nos países 
socialistas, de baixo custo, era 
um elemento preponderante 

para a competição intemacio-
nal; 

baixa geral na cotação dêsse 
produto em face do baratea­

mento da soda cáustica (hidró­
xido de sódio), produto con­
corrente da barrilha em alguns 

campos de aplicação, p e I o 
maior uso do cloro produzido 

no processo de fabricação da 
soda cáustica, existindo mesmo· 
um processo de ser possível a 

3) o mercado consumidor conversão da soda em barrilha; 
brasileiro representava cêrca 

de I % do consumo mundial, 
não se justificando assim, qual-

quer esfôrço no sentido de con­
quistar tal mercado; 

4) a guerra fria travada en­
tre os países socialistas e as po­
tências ocidentais cortava pela 
raiz a idéia dos dois mundos 
se unirem num cartel interna­
cional para promoverem dum­

pings nos países não produto­
res de barrilha ou criar emba­
raços à produção nacional. 

5) a redução dos preços FOB 
da barrilha era motivada pela 

6) se as autoridddes brasilei­
ras já tivessem apurado a exis­

tência de dwnPing, teriam to­

mado as necess<lrias providên-

cias no sentido de elevar a alí­
quota até o limite de neutra­
lizá-lo, valendo-se assim do dis­

positivo constante no parágra­
fo 2Q, do artigo 3'" da Lei nú­
mero 3.244; 

7) as cotaçõ~ de preço da 
barrilha, constantes no quadro 
organizado segundo os dados 

do Serviço de Estatística Eco­
nômica e Financeira do Minis-
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tério da Fazenda (adiante apre­
sentado) demonstrava variações 
no preço de país para país, e, 
ainda, entre produtores do 
mesmo país em datas relativa­
mente próximas; 

8) as guerras em que os EE. 
UU. e a França estiveram en­
volvidos anteriormente às épo­
cas em que se verificou a bai­
xa do preço da barrilha, moti­
varam um excesso de estoque 
por parte dêsses países, mas as 
liberações posteriores contri­
buíram fortemente para a que­
.da de preços dês se material. 

Apresentadas as observações 
<lue as indiciadas fizeram con­
tra a existência de dumping, 
cumpre agora aprofundar um 
pouco mais o assunto a fim de 
(lue se possam estabelecer ou­
tras alternativas que o caso re­
quer. 

Em depoimento prestado no 
processo, a direção da CACEX 

manifestou opinião de que a 
baixa nos preços da barrilha 
nos últimos anos fôra, em par­
te, ocasionada não só pela con­
corrência verificada entre os 
diversos fabricantes localizados 
em diferentes países, como tam­
bém pela evolução tecnológica 
que permitia ao fabricante ofe­
recer o produto a preços mais 
baixos. Tal evolução no setor 
industrial produtor de {tlcalis, 
possibilitou a fabricação de 
soda cáustica pelo processo ele­
trolítico a custôs mais reduzi­

dos, liberando, assim, quanti­
dades cada vez maiores de bar­
rilha anteriormente utilizadas 
na fabricação daquele produto. 

Fato que não oferece a me­
nor margem de dúvida foi a 
queda do preço internacional 
da barrilha, o que poderá ser 
observado pelo seguinte qua­
dro, organizado com elemen­
tos fornecidos pelos Serviços 
de Estatística Econômica do 
Ministério da Fazenda: 
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Ano 
Preço em US$ 

FOB C/F 

1957 40,00 62,00 
1958 39,00 58,00 
1959 37,00 54,00 
1960 32,00 47,00 
1961 29,00 44,00 
1962 27,00 47,00 
1963 28,00 50,00 

No quadro acima, pode-se pelo quadro ao lado, de máxí-
observar que, pela cláusula 
FOB, os preços vão sofrendo 
uma queda paulatina no pe­
ríodo de 1957 a 1962, haven­
do apenas uma pequena ascen­
são no ano de 1963. J á pela 
cláusula CIF, o declínio tem 
lugar no qüinqüênio 1957 a 
1961, verificando-se a ascenção 
no biênio 1962-1963. 

A variação de preço de país 
para país, e de \ano para ano, 
pode ser observada também 

mos e mínimos no mesmo pe. 
ríodo: 

Os dados supra mencionados 
demonstram não somente a 
baixa geral verificada no pe­
ríodo como ainda a falta de 
uniformidade nas cotações, fa­
to, aliás, aparentemente carac­
terístico de um mercado com­
petitivo. 

Um ponto interessante que 
se poderá observar cinge-se ao 
fato de como 05 importadores 
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~lÁxnIOS MfNH.I0S 
/~no i 

I 
I 

I ---j 

IF O B CIF F O B _______ J 
----- ---.. _--_._- - ------------.-- -- -"---- .. -

CIF 
-----

1957 ! US$ 67,00 

: Hungria 
I US$ 93,00 US$ 36,00 I US$ 6000 i " , 

Hungria , Holanda I Polônia e 

IEE. UU. -----1-----------
J95~ [US$ 45,00 i US$ 65,00 i US$ 32,00 I US$ 54,00 

I Dinamarca I Dinamarca ' Portugal I Polônia 

195~~1 US$ 55,00 I CS.$ 76,00 US.~ 30,00 I US$ 44,00 
! Dinamarca ,Dinamarca Quênia ! Quênia --------i---- -----

1%0 : US$ 41,00 1 US$ 60,00 US$ 30,00 US$ 44,00 

: Hungria Hungria ; Alem. Ocicl. Alem. Oro e 
, e Iugoslávia Iugoslávia 

----------,-----1-----

: US$ 49,00 I VSS 66,00 : US$ 22,00 US$ 11,00 19GI 

i Alem. Ocid. i :\lem. Ocid. Rumênia Rumênia e 

I i _____ Iugoslávia 

1%2 I US$ 35,00 IlJS$ 51,00 I US$ 25,00 US$ 40,00 
I EE. lJU. I EE. UU. França. pol. Rumênia e 
I e Inglaterra Iugoslávia 

-19G~--I-U-S-$ -3-3,00 

I 
França e 
EE. UU. 

US$ 61,00 
Alem. Otid. 

US$ 23,00 US$ 45,00 
Inglaterra ~oruega 
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nacionais ,e aproveitaram da 

baixa acentuada ,do produto e 

da competição entre os produ­
tores. 

O quadro abaixo estabelc-

ce o confronto entre os dados 
colhidos pelo relator do CADE 
para as averiguações prelimi­

nares e os da cotação no mer­
cado in ternacional. 

P)"{"ço Médio CIF jJago 
Preço mínimo CIF ao ÂrlfJ 

)Ul Cotação Intenwciollal 
Ano !Je[os Importadores Conto 

Reln!rJrio 
--- -------~--

1957 US$ 62,06 

1958 US$ 58,10 
1959 US$ 53,64 
1960 US$ 47,27 

1961 US 43,51 

Nota-se evidentemente que, 
considerando·se apenas os fa­
tos acima, os importadores na­
cionais, embora se tivessem be­
neficiado da baixa, não sou­
beram explorar conveniente­
mente o mercado internacio­
nal, haja vista terem pago pre­
ços mais elevados que Os mí-

US.$ 60,00 

US$ 54,00 
US5 H,OO 

US$ H,OO 

Polônia e 
EE. UU. 
Polônia 
Quênia 
Alem. Oriento 
e Iugoslávia 

LJS$ 41,00 - Holanda e 
I llgoslávia 

nImos das cotações. O exame 
dêsses CjuadrfJs tenderia a afas­
tar, de certa [arma, a idéia da 
existência de um cartel que ti­
vesse em vista promover um 

dllmping com o fim de preju­
dicar os interêsses da produção 
nacional. Mesmo porque não 
foram apresentadas provas da 
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existência de quaisquer acôr­

dos internacionais durante to­

do o transcorrer do processo. 

A baixa de preços de impor­
tação, todavia, mesmo conside­

rando-se como resultantes das 
flutuações do mercado interna­

cional, era um fator que pre­

cisava ser contornado visando 

a proteção da indústria na­

cional. A medida mais eficaz 

para isso era o aumento da 
alíquota ad-valorem, que ele­

varia o custo do produto im­

portado ao nível do produzi­
do no país, possibilitando as­
sim à CN A desenvolver suas 

atividades na fase de implan­
tação de seu complexo indus­
trial, sem se ver a braços com 

os percalços da competição in­
ternacional. Concretizando essa 

medida, o Executivo encami­

nhou ao Congresso projeto de 
lei propondo o aumento da 
alíquota da barrilha para 80%, 

contando com o apoio tanto da 
CNA como da ATBIAV. 

Um exame mais detido de. 

ve ser fei to em relação a êsse 

duplo apoio, que colocou do 

mesmo lado o produtor e os 

princi pais consumidores. No 

que tange à CNA, devem-se 

~alientar os esforços feitos no 

sentido de implantar integral­

mente a sua linha de produtos, 
com solicitação feita anterior­

mente visando: à elevação do 

capital da emprêsa, à isenção 

de impostos, e à importação, 

por seu intermédio, da barri­

lha complementar ao consumo 
nacional. O aumento da alí­

quota, naturalmente, era um 
fator de sobrevivência da in­
dústria nacional que vinha ao 

encontro dos anseios daquela 
Com panhia . A coincidência 

dêsses interêsses com os dos 

importadores, no entanto, me­
receu as atenções do relator do 
processo que procurou verifi­

car a sua autenticidade. E isso 
porque, sendo os consumido­

res emprêsas que operavam 

com o objetivo principal de 
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maximizar seus lucros, tinham 
êles interêsse incontestável de 

pugnar pela importação da 
barrilha, tendo em vista os 
preços muito mais baixos que 
lhes permitia reduzir os custos 
operacionais e aumentar sua 
margem de lucro. Manifestan­
do, porém, o desejo de ;coope­
rar com a CN A, defendendo 
inclusive a proteção alfandegá­
ria para a produção nacional, 
davam os consumidores uma 
demonstração de desinterêsse 

pela importação de matéria­
prima mais barata, diminuindo 

assim o resultado econômico de 

suas operações. 

Tal manifestação, entretan­

to, deu margem a que se con­
jecturasse sôbre um outro as­
pecto do caso. Se é sobejamente 

conhecido o fato de a impor­
tação ter sempre seduzido os 
consumidore~ pela margem de 
lucro que proporcionava, não 
fazia sentido o apoio dado à 
medida da elevação da aliquo-

ta. A conclusão, porém, a que 

se chegou, nesta fase do pro­
cesso, foi a de que, mesmo com 
o exagerado aumento da alí­
quota que se propunha, o pro­
duto era ainda muito mais ba­
rato do que o fabricado pela 
CNA. 

2. IMPORTAÇÕES IRRE­
GULARES 

No que conceme à impor­
tação irregular da barrilha, 
pouco ou pràticamente nada 
de concreto pôde ser apurado 
pelo CADE. 

Em meados de março de 
] 964, um representante da As­
sembléia Legislativa do Estado 
da Guanabara, que já exerce­
ra o cargo de diretor da CNA, 
no depoimento prestado sôbre 
o assunto, declarou que sem­
pre tomava conhecimento da 
entrada de barrilha no país 
através de publicações especia­
lizadas, e isso podia ser com­
provado mediante informações 
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das próprias emprêsas revende­

dor;;s do produto, que nunca 
realizaram compras à CNA. 

Em 1 % 1, aliás, ao \'isitar ullla 

emprêsa "iclreira, não filiada a 
ATBIAV, tivera oportunidade 

ele "erificar um ele\'ado esto­

que de barrilha importada, c 
na oca~ião, um de seus dire­

tores mostrara-lhe sacos com 

rótulos de adubo, mas llue, na 
realidade, continham carbona­

to de sódio. Acrescentou, am­

da, o depoente (lue tal fato 

rem mais Yantagens aduanei­

ras. Embora as declarações do 

ex-diretor ela Cl\'A não tives­

sem a fôrça de uma, acusação 

formal, o relator elo processo 

achou de bom alvitre ouvir o 

depoimento elo diretor da e nr­

prl'sa mencionada, a fim de 

melhor [armar uma opinião 

~tJbrc ° fato apontado. Assim, 
em meados de março de 1964, 

o diretor da emprêsa compare­

ceu perante O inspetor regio­

nal do CA.DE, no Estado de 

não se verificara nas outra>; S:io Paulo, a fim de se pronun-
emprêsas consumidoras de b;ll'­

ri lha, razão pela qual ignorava 

se a importação fúra feita dire­

tamente por aq uela enrprêsa 

ou por algum revendedor. Ao 
exibir um daqueles sacos, Ii 

diretoria da Cl\.::\, no entanto, 

verificara que o fato já era do 
conhecimento geral. Embora 

pouca satisfatória, no seu pon­

to de vista, a explicação que 
obteve na ocasião foi de q uc 

os importadores assim proce­
diam com o fito de consegui-

ci<lr sôbre o referido aconteci­

mento. 

Declarou inicialmente aquê. 

le diretor que sua emprêsa de­
diCI\"a-sc Ii fabricação de arti­

gos de Yidro para USo domés­
t ico, usando como matéria-pri­

ma tauto a barrilha da CNA 
como a importada. Confirman­

do o mencionado contato, 

acrescentou que o ex-diretor da 
CN:\ fôra oferecer-lhe o pro­

d li to nacional para substituir 
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o de procedência estrangeira 
que utilizava. Respondera, en­
tão, naquele momento, que 

sua emprêsa utilizava a barri­
lha importada porque a CNA, 
além de não oferecer condi-­

ções de prazo que tomassem 
atrativo o negócio, muitas vê­

zes acondicionava a barrilha em 
sacos de sal u outros de que 

dispunha no momento. Apro­

veitou, então, a ocasião para 
exibir ao inspetor regional um 

saco de papel em que a CNA 
acondicionara a barrilha rece­

bida pela sua indú9tria, em 
que os dizeres impressos indi­

cavam a cal como conteúdo. 
Continuando seu depoimento, 
informou que no referido en­
contro mencionara o fato ao 
ex-diretor da CNA. Ponderou 
ainda que, sendo também fa­

zendeiro, temia que seus em­
pregados, tendo na sacaria in­

dicações de que o produto se­
ria para fins agrícolas, pode­
riam muito naturalmente en­
viá-lo a sua fazenda para ser 

utilizado comO adubo, o qUe 

lhe causaria sérios prejuízos. 

Com a resposta do ex-diretor 

da CNA de que a barrilha só 
poderia ser remetida na emba­
lagem disponível o'u a granel. 
ficou então convencido de que 

a situação não mudaria por­
quanto a sua emprêsa não po­
deria receber o produto a gra­
nel, em virtude de não possuir 
instalações adequadas para a 
sua conservação. Afirmou ain­

da, aquêle diretor que sua em­
prêsa intensificara relações co. 
merciais com a CNA, quando 
esta passou a oferecer prazos 
maiores. 

Tendo em vista as diverg~n­
cias encontradas entre os dois 
depoimentos, o relator do pro­
cesso, anexando cópias das res­
pectivas declarações, encami­
nhou ofício ao ex-diretor da 
CNA solicitando esclarecimen­
tos, 

Respondendo em carta de 
10-4-1964, o ex-diretor da CNA, 
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~ na ocasião Deputado Esta­
dual da Guanabara, infonnou 

que, no que se relacionava com 
a~ afirmações do diretor da 
emprêsa vidreira, era possível 
uma confusão nas declarações 

prestadas no seu depoimento, 

tendo em vista o fato ter ocor­
rido havia mais de dois anos, 
e, além disso, a CNA fabrica­
va o produto denominado Cal­
dubo, utilizado na agricultura, 
e muitos sacos vazios com êste 
rótulo foram aproyeitados em 

larga escala para o acondicio­
namento da barrilha. 

Continuando, pois, a ~apura. 
ção da veracidade das afirma­
ções relativas à importação 
fraudulenta, o relator procurou 
ouvir as outras testemunhas 
que estivessem em condições 
de opinar com autoridade sô­
bre o assunto. Assim, chama­

do a depor, o Inspetor da Al­
fândega do Rio de Janeiro in­
fonnou que embora fôsse pú­
blico e notório o fato de exis­

tir sempre alguém com o pro-

pósito de burlar a fiscalização 
aduaneira, através de fraude 
ou mesmo contrabando, êle 

achava difícil que se procedes­
se a importações fraudulentas 
tendo em vista a natureza da 
mercadoria e a experiência dos 
funcionários aduaneiros incum­

bidos das tarefas de fiscaliza­
ção. Acrescentou que a Alfân­

dega de Santos dispunha dos 
mesmos recursos, porém, que 
não podia pronunciar-se sôbre 
o assunto aduaneiro dos de­

mais portos do pais, em alguns 
dos quais não existiam alfân­
degas, mas tão somente mesa" 
de renda. 

A idéia da importação frau­
dulenta da barrilha, tendo ape­
nas como base a utilização ina­
dequada do acondicionamento 
pode, portanto, ser deixada de 
lado, tendo em vista os depoi­
mentos supra mencionados. 

Para melhor esclarecimento 
do assunto, entretanto, torna­
-se necessário um exame mais 
minucioso da maneira pela 
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qwal O produto alienígena 

chegava aos portos nacionais, 

considerando-se a parcela que 

cabe aos vários setores da admi­

nistração pública, que partici­

pavam do processo de impor­
tações. O exame será feito 

apenas sôbre êsse ângulo, tendo 

em vista a impossibilidade to­

tal de se considerar a idéia de 

contrabando, em virtude de: 

a) o volume do produto; b) o 
seu preço unitário relativa­

mente baixo; c) o impõsto 

aduaneiro módico, q u a n d o 

comparado com mercadorias 

mais nobres. 

Oi órgãos governamentais 

que participavam do processo 
de importação, o entrosamento 
existente entre si, bem como 

as suas relações recíprocas com 
a CNA e as emprêsas consumi­

doras da barrilha, passarão ago­
ra a serem focalizadas. 

Assim , o estudo poderia ser 

iniciado considerando-se as su­
cessivas solicitações da CNA 

aos órgãos governamentais 110 

que se refere à importação que 

eram: a) o aumento da alí­

quota; b) mudança de categil­

ria, e c) monopólio da impor­

tação. 

O aumento da alíquota ad­

-vlltarem) de 10 para 40% Lli 

decidida pelo Conselho de l\l­

lítica Aduaneira em julho de 

1961, providência tendente a 

ni velar o preço da barrilha e,­

trangeira ao da que era produ­

zida no país, continuando a 

sua importação a ser livremell­
te feita e dependente apenas 

de cobertura cambial, tendo 

em vista o prOlluto estar clas­

~ificado na categoria geral. 

Partindo-se da premissa ti:.' 
que a proviclência supra Il;l() 

era ainch suficiente para pro­
teger a indústria nacional, a 

C I\" A continuou a clesenvoh-er 
e~rolçoS no sentido ele mud<ll' 

a classificação da categoria, 

agora junto ao Ministério tb 

Guerra. E ;sso porque, estan­

elo a barrilha classificaela na 
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categoria nQ 4, isto é, conside­
rada como material estratégico 
e como tal essencial à seguran­

ça do país, sua f a bricação c 
utilização devia ser feita me­

diante o registro naquele Mi­
nistério _ O que a CN A dese­
jaya, no entanto, era a mudan­

ça para a categoria l-A, por­
que além de registro para a 
fabricação e utilização, exigia­
-se também a licença prévia 

para importação e re~pectivo 

desembaraço alfandegário. Es­
sa operação, segundo o Decre­

to n<:> 47.587 de 1960 que re­
gulava a matéria, era da com­
petência exclusiva do Ministé­
rio da Guerra. 

Em agôsto de 1961, basean­
do-se nas prerrogativas conce­
didas pelo decreto, o Ministé­
rio da Guerra resolveu aten­
der às solicitações da CNA, 
aprovando pelo aviso ni) 208 a 
mudança da categoria da bar­
rilha, recomendando, ainda, ao 
órgão controlador daquele I\Ii­
nistério que não atendesse às 

firmas importadoras sem que es­
tas comprovassem a impossibIli­

dade de fornecimento por partg 

da companhia produtora. Em 
outras palavras, o pedido de 

importação só poderia s e r 
atendido se o importador ao. 

presentasse comprovante da 
CNA informando a sua im­
possibilidade em proceder ao 

fornecimento da barrilha pre­

tendida. Com êsse procedimen­
to, esperava-se que a autoriza­
ção dada pelo Ministério da 
Guerra pusesse fim à importa­

ção direta pelas firmas consu­
midoras daquele produto. Tal, 

porém, não ocorreu, como 

se pode verificar pelas de­
clarações do Inspetor da Al­
fândega do Rio de Janeiro. 

Essa autoridade ao prestar 
depoimento no início de 1964 
perante o relator do proce3so, 
informou que o desembaraço 

da barrilha importada se pro­
cessava da mesma forma que 
o de tôdas as outras mercado­
rias, ou seja, pautava-se pela 
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mesma rotina que exigia como 
documentação o certificado de 
cobertura cambial, a fatura con­

sular e o respectivo conheci­

mento de embarque. Tal do­
Clunentação era confrontaJa 
com a via alfandeg(tria do cer­

tificado de cobertura cambial, 
a fim de se verificar se os ele­

mentos constantes no despacho 

quanto à mercadoria (origem, 

pêso, valor e quantidade) es­
tavam de acôrdocom a via do 
certificado consular anterior­

mente remetido à Alfàndega 

pelo Banco do Brasil. Desde 

que a documentação estivesse 
em ordem, o importador efe­

tuava o pagamento de direitos 
e taxas, sendo então a merca­
doria desembaraçada após ou­

tros atos de natureza burocrá· 
tica. No caso específico da bar­
filha, continuou a informar o 
Inspetor, desde 1936 se exigi a 

o Certificado do ~Iinistério da 
Guerra, documento de que o 
importador necessitava para 
obter do Banco do Brasil o 

certificado de cobertura cam­

bial e a respectiva licença de 

im portação. 

Tendo em vista tais infor­
mações, concluia-se que a men­
cionada autorização do Minis­
tério da Guerra não atingira 

o fim desejado, servindo ape­
nas como simples documento 

para desembaraço alfandegá­
rio. 

Segullll<> outro depoimento 
prestado na mesma época, ago­
ra pelo diretor da CACEX, a 
barrilha estava classificada na 

categoria geral, para a qual 
não era exigida licença prévia 
de importação, prevalecendo 
apenas o certificado de cober­
tura cambial expedido pela 
Carteira de Câmbio do Banco 
elo Brasil. tsse documento era 
exigido tanto para o "\'Ísto" 
consular no exterior como para 
o desembaraço alfandegário, 
enquanto a licença de impor­
tação era emitida pela Cartei­
ra de Comércio Exterior do 
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mesmo Banco. O certificado 

de cobertura cambial era en­

caminhado à CACEX para fins 

exclusivos de verifira(ío da 

exa tidão da classificação tarilá­

TI;! da mercadoria e contrôle 

do respectivo preço. 

Continuando suas declara­

çôe5, o diretor da CACEX in­

formou que desde a autoriLa­

ção . do Ministério cLt Guerra 

mudando a classificação da 

barrilha em 1961, a sua Car­

te.ira passou a eXIgIr a alltori­

lação prévia daquele ;\lllll'itl:­

ri;~. O sistema cambial \'igell 

te, todavia, permitia ú, lllcrca 

dOli;lS ela categoria geral, onde 

a harrilha estava incluída, a 

importação autom,ítica desde 

«ue fechado o respectivo con­

trôle de cámbio e emitido o 

certificado de cobertura cam­

biaI. Não havia meio, portem­

to, de se aplicar ~tS importa­

çües da barrilha o regime de 

licença prévia conforme dispu­

nha o referido aviso do l\linis-

tério da Guerra, uma vez que 

os regulamentm de câmbio e 

de comércio exterior vigentes 

não possibilitavam às autorida­

des executivas recus;u o certi­

ficado de cobertura cambial. 

O regime de licença prévia só 

poderia ser aplicado caso êsse 

produto iôsse transferido da 

categoria geral para a especial, 

pro\'idência, aliás, que só po­

deria ser tomada pelo Come­

lho de Política Aduaneira. 

1'\ essas circunstâncias, só depois 

de que o Presidente da Repú­
blica baixou o Decreto núme· 

ro 52.322, de 6-8-1963, é que 

se pôde cumprir em sua plell i­

tude, o disposto no A\'iso cio 

i\{inistério da Guerra. A par­

tir dessa data, então, a Cartei­

ra ele Câmbio cio Banco do 

Brasil passou a exigir a autori· 

za~';}() daquele Ministério para 

expedir o respectivo certificado 

de cobertura cambial. 

Pelo que se pode observar, 

1alhas de ordem institucional 

parecem ter bloqueado durante 
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longo tempo uma providência 
considerada fundamental para 
a sobrevivência de uma emprê­
sa estatal, criada para resolver 

um dos mais sérios problemas 
de base de um importante se­
tor do parque industrial. 

Continuando, assim, o estu­

do da participação dos órgãos 
governamentais na importação 
da barrilha, a fim de focalizar 

um dos pontos da representa­
ção cio sindicato que originou 
o processo, cumpre chamar a 
atenção para o fato de o Avi­
só n'! 208, do Ministério da 
Guerra, estribado em um de­

creto que lhe declarava atri­

buição, ter sido relegado a pla­
no secundário pelos setores do 
.\linistério da Fazenda incum­
bidos de exercerem o contrôle 
de comércio exterior e, conse­
qüentemente, responsáveis pela 
entrada do produto no país. 
É lícito, portanto, comprovar-se 

~gora se essa falta de entrosa­
mento entre setores supra men­
cionados teria dado margem às 

alegadas importações irregula­

res do produto. 

Embora a falta de entrosa­
mento tenha existido, como 
ficou demonstrado, não se con­
seguiu, entretanto, apurar ne­
nhuma irregularidade por par­
te dos importadores, isto é, dos 
elementos mais interessados na 

entrada da barrilha. E isso po­
de ser demonstrado, pois, um 
setor do Ministério da Guerra, 
com atribuições específicas de 
controlar as importações, pro­
cedeu a um estudo comparati­
\'0 entre as licenças concedidas 

por êsse Ministério e o regis­
tro de importação feitos pela 
CACEX, tendo chegado à con­
clusão de que não havia dis­
crepâncias. O Inspetor da Al­
fândega do Rio de Janeiro, 
também em depoimento pres­
tado ao relator do processo, 

além de' informar que sempre 
fôra exigido o certificado, prc­
,:iamente expedido pelo Minis­

tério da Guerra, afirmou des­
conhecer qualquer processo fis-
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cal referente à importação da 
barrilha. Havendó, assim, co­
incidência entre o estudo do 
Ministério da Guerra e as de­

clarações do Inspetor da Al­
fândega, pode-se concluir fàcil. 
mente que os consumidores só 
encaminhavam pedido de im­
portação ao Banco do Brasil 
quando já estavam de posse da 
licença prevista no Aviso GR· 
208-4D. 

Verifica-se, portanto, que as 
importações de barrilha pauta­

vam-se em normas vigentes no 
país, não existindo até àquela 
época nenhum fato que pudes­
se conduzir às irregularidades 
apontadas pelo Sindicato cios 
Trabalhadores de Cabo Frio. 

A denúncia, porém, existia, 
e sôbre ela os denunciantes de­
viam pronunciar-se, a fim de 
melhor esclarecer a situação. 

Assim, em meados de feve· 
reirô de 1964 o presidente da­
quele Sindicato, chamado a de­
por sôbre as fraucles e irregu-

laridades mencionadas na re­
presentação ao Presidente da 
República, fêz um retrospecto 
dos fatos que levaram os tra­

balhadores de Cabo Frio a re­
digirem aquêle documenta. 
Em junho de 1963, iniciou 
o depoente, os trabalhadores 

observaram que os depósitos e 
silos da CNA estavam comple­

tamente atulhados, fato que 
obrigava a Companhia a dimi­

nuir a produção, com sérios 
reflexos para aquêles que dela 

dependiam. Achavam ainda 

que a difícil situação em que 
a Companhia se encontrava, 

quase mesmo às portas da fa­
lência, era devido às importa­
ções de barrilha realizadas por 
grupos interessados na liquida­

ção de uma indústria básica, 
imprescindível ao progresso na­
cional. Embora não pudessem 
precisar com segurança quai& 

eram êsses grupos, acreditavam, 
porém, que a A TBIA V estives­
se envolvida, apesar de não pos­
suirem provas, e lamentou não 
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estar em condições de apontar 
nominalmente qualquer em­

prêsa ou firma que tivesse im­
portado barrilha fraudulenta 
ou clandestinamente. Acres­

centou ainda que o Sindicato 
não fiscalizava os portos nacio­

nais e por isso não podia in­
formar sôbre o contrabando do 
produto, mas, afiançava que, 
embora existissem medidas res­

tritivas, as importações foram 
feitas. Ignorava se tais impor­
tações obedeciam ou não aos 
dispositivos legais vigentes, mas 

o fato é que eram prejudiciais 
tanto à CNA como aos traba­
lhadores. 

Outro representante dos tra­
balhadores, membro aliás, da 
diretoria da CNA e componen­
te da Comissão que redigira a 
representação, compareceu tam­

bém, na mesma data, perante 
o relator a fim de prestar es­
clarecimentos. Respondendo sô­
bre a denúncía das importa­
ções clandestinas, informou 
que os trabalhadores tinham 

tomado conhecimento d e I a s 
através do Monito'r Mercantil, 

em que se lia a expressão "a 
ordem" no quadro referente à, 

entradas de barrilha, o que po­
deria significar a inexistência 
do correspondente contrôle c 
conseqüentemente, a caracte­

rística de clandestinidade. Além 
do mais, acrescentou êsse re­
presentante - a CNA já haYia 
feito a denúncia de importa­
ções cujo produto entrava no 

país sob a denominação e ró· 
tulo diferentes, e uma afirma­
tiva dessa natureza, partindo 
tla direção da Companhia, era 
mais do que suficiente para os 
trabalhadores de Cabo Frio. 
No corpo de suas declarações 
o depoente informou que os 
trabalhadores reputavam com(} 

irregular tôda e qualquer im­
portação de barrilha feita sem 
prévia audiência da CNA. 

A denúncia, portanto, feil<l 
na representação do sindicato, 
transcendia à órbita das ações 
puramente legais. E isso por-
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que, segundo a concepção dos 
trabalhadores, a irregularidade 
não pressupunha uma fraude 
fiscal ou mesmo administrati­
va, mas tão-somente um pon­

to de vista político-econômico, 

partindo ela premissa de que, 
existindo um fabricante de 

barrilha no país, qualquer en­
trada dêsse produto só poderia 
ser feita mediante o seu con­

sentimento. 

Tendo em vista êsses depoi­

mentos, em que os próprios 
denunciantes formularam um 

pon to de vista diferente da in­
terpretação legal, chegou-se en­
tão ;t conclusão de que não 
hom-era irregularidade ou frau­

de nas entradas de barrilha. 

Restava, porém, proceder-se a 
uma análise para se apurar a 
forma pela qual as importa­
~ôes foram feitas, com o obje­
ti, o de demonstrar não só a 
influência de possíveis grupos 
interessados nas importações, 
bem como o grau de interfe­
rência dos v á riu!> setores go-

vernamentais que participaram 
nas mesmas. 

Fazendo um retrospecto, por­

tanto, pode-se verificar que a 
partir do aviso GR-208 do Mi­
nistério da Guerra, a CNA não 

mais teve dificuldades em co­

locar no mercado a barrilha 
que possuia em estoque. SULe­
de, porém, que o nível da sua 
produção ainda não conseguira 

atingir ao do consumo nacio­
nal, e como não tivesse toma­

do precauções no sentido de 
promover a importação com­
plementar, os estoques foram 

se reduzindo. Nessas circullS­
tâncias a CNA, em novembro 
elo mesmo ano, viu-se na con­
tingência ele informar ao Mi­
nistério da Guerra que iria pa­
ralisar a fábrica dentro de pou­
cos dias alegando motivos de 
ordem técnica. Assim sendo, a 

CNA informou que aquêle Mi­
nistério poderia autorizar a im­
portação da barrilha às firmas 
constantes de uma relação, até 
11m total de 17.000 toneladas, 
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de modo que a~ mesmas não 

ficassem prejudicadas pela es­
cassez daquela matéria-prima. 

Acontece, todavia, que a re­
lação encaminhada ao Ministé­
rio da Guerra não apresentava 
uma situação que satisfizesse, 
na realidade, as necessidades 
das emprêsas consumidoras. 

Tanto assim, que a direção da 
C;"-A fêz novas comunicaçôes 
às firmas interessadas, mostran­
do·se antecipadamente de acôr­
tlo com as possíveis pro\Ídên­

(ias que viessem a tomar para 
obter a importação da barrillu 
de que necessitassem. Em tais 

comunicações, porém, a CNA 
estabeleceu que as importações 
~Ó poderiam ser realizadas até 
um limite previamente fixado, 
e segundo critério adotado pe­
lo Ministério da Guerra. 

Cum pre salien tar ainda que, 
em exposição feita ao CADE 
em 3-2-1964, o Presidente ela 

CNA informou que em janei­
ro e fevereiro ele 1961 essa 
Companhia enviara novos ofí-

cio~ ao Ministério da Guerra, 
declarando não haver nenhum 

inconveniente na importação 
de certas quantidades de bar­
rilha. Em alguns ofícios, aliás, 

era dada autorização para q lle 

as firmas importadoras entras­
sem em entendimentos diretos 
com o Ministério da Guerra e, 
embora não mencionassem a 

quantidade a ser importacl.l, 
deixa"am a decisão a criténo 
daquele órgão. 

Amorizando, assim, as fir­

mas importadoras a estabele­
cerem contato direto com o 
Ministério da Guerra, a CNA 
forçosamente abriu mão de 
um contrôle a que sempre fi­

zera questão de não abdicar. 
E com tal atitude permitiu 
que aquêle Ministério passasse 
dêsse momento em diante a 
conceder licenças sem sua au­
diência prévia. E isso pôde ser 
verificado, porquanto, no pe­

ríodo decorrido entre dezem­
bro ele 1961 a abril de 1962, 
o Ministério da Guerra conce-
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deu autorização para importa­
ção de 33.849 toneladas de 
barrilha, parte das quais sem 
pronunciamento da CNA, In· 
teressante seria, po'rtanto, rela­
tar os antecedentes dêsse fato. 

Assim, em depoimento pres­
tado em fevereiro de 1964, um 
ex-presidente da CNA decla­
rou, entre outras coisas, que a 
CNA em 1962 decidira impo:-­

tar a complementação da bar­
ri lha necessária ao consumo na­

cional e, após uma reunião 
com os consumidores, tomara 
as providências iniciais naque­
le sentido. Declarou ainda que, 
como era a primeira vez que a 
CNA tomava providências des­
sa natureza, e precavendo-qe 
contra possíveis explorações, 

tomara a liberdade de escrever 

diretamente aos adidos comer­
ciais das embaixadas dos paí­
ses exportadores de barrilha, 
como os Estados Unidos, Fran­

ça, Polônia, Inglaterra e ou­
tros, solicitando que indicas-

sem firmas credenciadas pelos 

seus respectivos governos para 
realizarem a pretendida transa­

ção. As respostas recebidas, 

continuou o depoente, não fo­
ram satisfatórias, tendo em vis­

ta que alguns países, entre os 
quais os Estados Unidos, indi­
cavam grande número de fir­
mas, o que obrigaria nova con­

sulta, pois era desejo reduzir 
o número de exportadores a 
fim de estabelecer um critério 
uniforme de firmas por país, 

antes de remeter os pedidos de 
cotações. 

Na exposição de 3-2-196-1, 
anteriormente mencionada, o 
Presidente da CNA informou 
ainda que tomara imediatas 

providências para importar o 
complemento da barrilha ne­
cessária ao consumo nacional, 
fazendo a respectiva solicitação 

ao Ministério da Guerra logo 
em 29 de junho. Modificara, 
assim, a política em vigor, SUj­

pendendo completamente a 
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emissão de ofícios àquele Mi­

nistério que permitia a deter­

minadas firmas realizarem im­

portações, passando então para 
o regime de importação direta 
pela própria CNA. Nessa ex­

posição, aliás, o Presidente (Lt 

Companhia fêz questão de fri-

importadores. Pode-se concluir, 

portanto, que por deficiência 
de comunicações ou falta de 

entrosamento entre os próprios 
setores governamentais, a nova 

política da CNA não foi cum­
prida nem pelo Ministério da 
Guerra nem pelas firmas con-

sar que nos vários contatos sumidoras. 

mantidos tanto com os consu­
midores, com os membros da 

ATBIA V, ou ainda com o en­

canegado das importações no 
Ministério da Guerra, sempre 
manifestara de forma positi"a 

e categórica o seu ponto' de vis­
ta quanto ao monopólio da im­
portação por parte da CN A . 

Acresce, porém, a circunstância 
de que no período compreen­
dido entre 1 Q de maio a 29 de 
junho' de 1962, data em que a 

CNA conseguiu a sua primei­
ra licença de importação, o 
Ministério da Guerra concedeu 
licenças que atingiram o mon­
tante de 6.580 toneladas, li­

cenças essas concedidas me­
diante solicitação direta dos 

Tomando conhecimento dês­

se fato, o Presidente da CNA, 
ao receber em seu gabinete de 
trabalho o elemento encarre­

gado das importações no Mi­
nistério da Guerra, manifes­

tou-lhe de forma enérgica o seu 
total desacôrdo cOm aquêle 
procedimento, responsabilizan­
do êsse Ministério pelas con­
seqüências que pudessem advir 
no planejamento da produção 
e programação financeira da 
CNA. 

Os entendimentos diretos en­
tre os consumidores e o Minis­
tério da Guerra continuaram 
no entanto a ser mantidos, tor­
nando-se, pràticamente, roti-
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neiros. As declarações do Pre­
sidente da Alcalis, que prestou 
o depoimento supra menciona­
do, em 3-2-1964, podem ser fà­

cilmente confirmadas pela pró­
pria A TEIA V. A ata da reu­

nião realizada por eSSa Asso­
ciação em 9-7-1962, menciona­

va que vários dos seus mem­
bros procuraram o encarrega­
do das importações no Minis­

tério da Guerra a fim de lhe 
fazer uma explanação sôbre a 

difícil situação em que a indús­
tria vidreira se encontrava. 
Como resultado dêsse entendi­
mento, citava a referida ata, o 

Ministério da Guerra resolvera 
conceder uma licença de im­
portação relativa a três meses 
de consumo para cada emprê­
sa, sem exigir a respectiva au­

diência da CNA. 

Em ata de outra reLmião, 
realizada em 13-8-1962, pode-se 
observar o grau de assiduida­
de com que êsses entendimen­
tos eram mantidos e demons-

travam a ansiedade dos impor­

tadores pela obtenção da nu­
téria-prima. Fazendo uso dJ 
palavra nessa reUillao, um 
membro da Associação prestou 
esclarecimentos aos seus pare~ 

sôbre as Iic~nças de importa­
ção solicitadas ao Ministéríc) 

da Guerra, infórmando que a 
crise política em processo no 
país, não permitia, ainda, a 

solução do assunto, o qual 
aliás, estava em exame naq uc­
le :Ministério. Acrescentou ain­

da que, embora a CNA tivesse 
de opinar, o encarregado da, 

importações daquele Ministé­
rio daria um parecer demons­
trando a inconveniência daque­
la opinião. Frizou ainda o alu­
dido membro que a Associação 
deveria envidar todos os esfor­
ços junto àquele Ministério nlJ 
sentido de obter a importação 
solicitada, como ainda prcssi'l­

nar para que a CNA não s~' 

encarregasse da importação da 
barrilha, pois essa Companhü 
já demonstrara sua ineficiêncLt 
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na produção e na distribuição 

do produto, trazendo sérias di­

ficuldades para as operações 

das produtoras de vidro. Os 

fatos evidenciavam, assim, que 

a A TBIA V havia acionado seu 

mecanismo de defesa, procuran­

do por todos os meios sair da 

esfera de dependência da CN A. 
E seus esforços foram coroa­

dos de êxito pois o Ministério 

da Guerra, compreendendo as 

dificuldades que as vidreiras 

vinham sofrendo com as irre­

gularidades no abastecimento, 

concedeu licenças de importa· 

ção num montante de 37.346 

toneladas no prazo de 29-6-1962 

a fins de setembro do mesmo 

ano. 

A falta de en trosanren to en­
tre os setores incumbidos da 

produção e do contrôle da bar­

rilha ficou assim patenteado 
mais uma vez, notandü-se a au­

iênda absoluta de um sistema 

de coordenação que propicias­

se informações rápidas e segu­

ras, e que servisse ao mesmo 

tempo como instrumento ade· 

quado para a execução de um 

plano que visava antes de tu­

do a implantação e consolida­

ção de uma grande indústria 
ele base. Podia-se observar essa 

deficiência pelas próprias in· 

formações prestadas pelo j,i 
mencionado encarregado das 

importações no Ministério da 

Guerra, o qual, por dever de 

ofício, se dizia na obrigação de 

manter contatos diretos tanto 
com a CNA cOmo com os 

membros da ATBIAV. T~i'i 

informações, constantes do de­
poimento prestado em feverei­
ro de 1964, não explicaram 

convenientemente, porém, as 
razões pelas quais foram con­
cedidas tantas li<:enças num 

período tão curto. Essas infor­

mações podem ser reduzidas da 

seguinte forma: 
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Total fixado pelo Ministério da Guerra ba­

seado numa curva representativa do prová­
vel consumo da barrilha para 1962, segundo 

estudo procedido pelo setor de estatística da 

CNA .................................. 120.000 t 

Estoque adicional para atender a casos de 
emergência ............................. 30.000 t 

Total para o ano ................... 150.000 

Total estimado para a produção da CN A 90.000 

Estimativa para as importações 60.000 t 

Tendo as importações atin­
gido O montante de 42.429 to­
neladas até 29 de junho, obser­
va-se que só no I'! semestre fo­
ram autorizadas cêrca de 70% 
daquela estimativa. Por outro 

lado, a CNA não conseguiu 
produzir as 90.000 toneladas 
previstas, mas apenas 70.903 
durante o exercício, mas obte­

ve licenças de importação no 
montante de 13.000 toneladas, 

perfazendo assim um total de 
83.903 toneladas. 

Considerando, portanto, as 
declarações do encarregado das 
importações no Ministério da 
Guerra, evidenciava-se, mais 

uma vez, a inexistência da coor­
denação entre os órgãos públi­
cos incumbidos do problema 
da barrilha. A situação dê'ise 
produto era a seguinte: 
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Estimativa da produção da CNA 90.000 t 

Produ~'ão real ................ 70.903 t 

Importação 

I 

Deficit 

13.000 t 83.903 t 

6.097 t 

Estimativa do consumo da barrilha mais es-

toque p/emergência..................... 150.000 

Total do produto obtido pela CNA ...... 83.903 

Total para as importações ........... . 66.097 t 

Verifica-se, portanto, que ha­
vendo necessidade de importar 

um total ele 66.097 t, para todo 

o ano, e tendo sido concedidas 

licenças num montante de .... 
42.429 t até 29 de junho, res­
tavam assim, 23.668 para o se­

gundo semestre. Ora, se havia 
apenas 23.668 t para o segundo 

semestre, e as autorizações da­

das atingiram ao montante de 

37.346 t, em apenas 3 meses, 

houve então un! excesso de 

58% acima da previsão, sem 
contar ainda com os meses res­

tantes do semestre. 

Chamado a depor especifica­

mente sôbre êsse aspecto o en­

carregado elas importações de­

clarou que o Gabinete do Mi­

nistério da Guerra recebia in­

formações sôbre os estoques de 

barri1ha, não só por intermé­

dio da CNA, como pelas em­
prêsas associadas à A TBIA V . 

Tendo verificado que no inicio 

do segundo semestre de 1962 

a produção prevista pela CNA 
não atingiria às cifras progra-

madas, o Ministério da Guerra 

viu-se na obrigação de tomar a 
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iniriatiya de conceder novas li­

renças ele importação. Antes 

que assim procedesse, entretan­

to, enviclou todos 0, esforços 

no sentido de conseguir com 

que a CNA aumentasse a sua 

;Jroc]ução. Como êssc aumen­

ia não fôra possível, houve 

umil conseqüente diminuição 

elos estoques das cOllSumidoras 

e da própria CNA. No mês de 

setembro, continuoll o depoen­

te, a situação se agravou con­

siderà"elmente, e para que se 

saísse de lima posição já insu­

portável, o Ministério da Guer­

ra viu-se compdielo a liberar 

grande quantidade de licenças 

nesse mês, correspondente qua­

se ao total programado para o 

segundo semestre. 

As declarações supra são, en­

tretanto, invalidadas pelos fa­

los. De acôrdo com um qua­

dro fornecido pela CNA as ci­

fras de sua produção em tone­

ladas durante o ano de 1962 

foram as seguintes: 

Jan. 5.000 

Fe\'. ~.702 

í\ f:lr. 5.641 

Alir. ....... 7.188 

Mai. 8.221 

.T un. o •••••••••••• 5.798 

1u 1. 5.706 

Agô. 1.785 

Sel. 5.060 

Out. 6.623 

Kov. 6.640 

Dez. 6.539 

Um ponto que não foi co­

mentado pelo informante, mas 

fI lIe seria de suma importância 

para o esclarecimento cIo assun­

to, prende-se <lO fato de que, 

sendo as licenças yáliclas por 

um ano, c tendo em ;Igõsto 

aportadú a primeira parte da 

importação solicitada pela 

CKA em 29 ele junho, a situa­

ção do mercado Só poderia ter 

melhorado em setembro e não 

agravado, como declarou. Em­

bora o Ministério da Guerra 

tivesse ~ustaclo a maior parte 

das licenças a ter(eiros a partir 
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de setembro de 1962, as poucas 

que foram liberadas a partir 
deta data, bem como as já con­
cedidas anteriormente, origina­

ram naturalmente um excesso 
de barrilha no mercado em 

1963. 

Ao se levarem em considera­
çi.o essas ocorrências talvez se 
possa concluir que a falta de 
coordenação entre os ógãos go­
\'ernamentais a quem o contrô­
le estava afeto, tenha sido a 
principal responsável pelo ex­
cesso de importações, embora 
legais e sem fraudes que, ine­
g-àwlmente, prejudicaram a 

CNA. 

3 ATIVIDADES DA A TBIAV 

A Associação Técnica Brasi­
leira das Indústrias Automáti­
cas de Vidro, criada em junho 
de 1962 na cidade de São Pau­
lo, tinha como principal fina­
lidade reunir e congregar as 
emprêsas que desenvolviam 

automáticas de vidro em todo 

o território nacional. 

Segundo seus estatutos, a 
Associação pretendia atingir 
seus fins objetivando: a) o es­
tudo, a defesa e a representa­
ção dos interêsses técnicos, mo­
rais e industriais da indústria 
automática de vidro, e b) o 
estudo e aplicação de tôdas as 
medidas suscetíveis de amparo 
social àqueles que prestavam 
suas atividades nas indústrias 
automáticas de vidro. 

A ATBIAV constituiu-se, 
portanto, em uma entidade sem 
fins lucrativos, que abrigava 
em seu seio os maiores consu­
midores de barrilha, ou seja, 
os responsáveis por cêrca de 
70% do LOnsumo nacional. A 
Associação era regida por um 
Conselho de Administração, 
constituído de tantos membros 
quantas fôssem as entidades ju­
rídicas a ela filiadas, os quais 
tinham como obrigação: a) 

suai atividades nas indústrias participar das atividades da 
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Associação; b) comparecer às 

assembléias e reuniões com'o­

cadas; c) pagar as mensalidades 

ou anuidades; el) indicar seus 

representantes para integrar o 

Conselho ele Administração, 

o que a experiência tem de­

monstrado no mundo uos ne­

gócios é que a finalidade de 

qualquer instituição dessa na­

tureza é disciplinar as relações 

entre os associados para melhor 
atuar como grupo de pressão 

na defesa dos interêsses dôs 
seus membros, E a ATBIA V, 

não fugindo à regra, desenvol­
veu seus esforços em dois pon­

tos capitais: a) representação 
da indústria vidreira nacional 

na ALALC e b) promoção do 
fornecimento da barrilha às fi­

liadas. 

Quanto ao primeiro ponto, 
cumpre ressaltar que, quando 
adida à delegação brasileira na 

ALALC, a Associação traba­
lhou incansàvelmente na defe­

sa da produção nacional do vi-

dro. Não se pode negar que, 
embora seus esforços se tenham 

desenvolvido no sentido ele al­

cançar seus próprios objetivos 
econômicos, sua ação em mUl­

to contribuiu para o desenvol­

vimento da indústria em geral 

do país. É essa a conclusão a 

que se pode chegar ao conhe­
cer-,e a resposta a um pedido 

cle informações formulado pelo 
Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica sôbre as aLÍ­
vidades (LI ATBIAV, nas dife-

rentes reuniões ela ALALC, 

bem como seu conceito na men­

cionada delegação, em que o 
ltamarati foi pródigo em enal­
tecer a colaboração recebida 

daquela entidacle. O ex-chefe 
da ÚelegaÇIO Permanente do 

Brasil junto à ALALC decla­

rou que a Associação trabalha­

ra em estreita colaboração com 
a delegação brasileira, apresen­

tando inclusive um excelente 
relatório sôbre a possibilidade 

da América Latina para con­
~'~gllir sua auto-suficiência em 
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produtos de vidro. Pode-se ve­

rificar no conteúdo da infor­
mação, que o Itamarti aprovei­

tou o emejo para manifestar, 
por escrito, seu agradecimen­

to à eficiente colaboração pres­
tada pela Associação no que 
tange à salvaguarda dos in te­
rêsses nacionais. Referindo-se 

aos diretores da Associação, o 
ltamarati ressaltou-lhes a con­

duta, frisando ainda que, ao 
tomar parte na última reunião 
realizada pela Delegação, tive­

ram ocasião de demonstrar que 

abrigavam a intenção de pug­
nar pela melhoria das condi­
ções que permitissem o desen­
volvimento da indústria vidrei­
ra, em níveis condizentes com 
a evolução do país. Referindo­
se, ainda, à A TBIA V, o ex-che­

fe da Delegação achava de suma 
importância a participação de 
associações que representassem 

setores industriais, tal como 

ocorria com os ou tros países da 
ALALC. E isso porque êsse 

tava um meio eficiente para 

coordenar os respectivos seto­

res de produção no sentido de 
estimular o comércio na Zona 

que não estava em condições 
de concorrer com as poderosas 

organizações que a domina­
vam. Segundo o ltamarati, 
portanto, a ATBIAV era uma 

organização cuja atividade enl 
prol do parque industrial vi­
dreiro redundava em benefício 

para o próprio país, mesmo 
porque aquêle órgão público 
não possuía um setor especiali­
zado em condições de substi­
tuir aquela Associação com o 
mesmo grau de eficiência. 

Já que se considerou um dos 
pontos capitais da Associação 
-representação na ALALC -

cumpre agora considerar tam· 
bém O aspecto relacionado com 
o fornecimento da barrilha às 
suas filiadas. Antes porém, se­
ria interessante trazer-se à bai­

la as razões pelas quais as em· 
prêsas viclreiras resolveram 

tipo de participação represen- agrupar-se numa organização 
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que cuidasse dos respectivos in­
terêsses para coordenar suas ati­

vidades numa política comum. 
Inicialmente começar-se-ia 

pelo depoimento prestado em 
3·2-1964, em que o presidente 
ela CNA referiu-se a uma reu­
união que manteve em 18-6-62 

com os representantes de algu­

mas emprêsas vidreiras em que 
foram discutidos vários pro­

blemas da barrilha, princi pal­

mente o do estoque necessário 

ao abastecimento do mercado 
nacional. Ness<lt reunião, de­

clarou o presidente da CNA, 
aceitara a sugestão uaqueles re­
presentantes no sentido de que, 

preliminarmente, se entendes­

sem entre si quanto à progra­
mação das compras do produ­
to e, depois, então, encami­
nhassem à CNA o resultado 

dêsse trabalho. Aceita, portan­
to, a idéia pela CNA, a partir 
de junho de 1962 surgiu uma 
organização que passou, desde 
então, a representar a indús­
tria vidreira no país. Assim, 

~--------

...... ~~:';~ .. li~~_1 

em 13 de agôsto de 1962, a 
CN A recebeu uma carta assina­
da por 11 (onze) emprêsas vi­
dreiras que se declaravam 
menrbros da Associação Técni­
ca Brasileira das Indústrias 
Automáticas de Vidro, organi­

zação por elas credenciada 
para daí em diante tratar dos 

seus respectivos interêsses. 

Estabelecido desde então um 
nôvo modus vivendi, as rela­

ções entre o produtor da bar­
rilha e seus consumidores pas­
saram a processar-se segundo a 

forma em que a CNA fornecia 
o produto diretamente às em­
prêsas, cOm base em uma pro­
programação que a A TBIA V 
encaminhava periodicamente. 
Embora a carta supramencio­
nada nada mais representasse 

do que uma política geral de 
ordenamento, passou a ter na 

prática, entretanto, a caracte­
rística de uma verdadeira pro­
curação, tanto assim que ficou 
institucionalizado um sistema 
em que a CNA, atendendo à 
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programação feita por aquela 

entidade, começou a enviar o 

produto diretamente às fábri­

cas, que o aceitavam e sôbre o 

qual a CNA emitia duplicatas 

que eram aceitas e pagas pelos 

respectivos compradores. 

Um ponto a ser focalizado, 

entretanto, é o que se relacio­

nava às normas a que estão su­

jeitas as transações comerciais. 
O documento encaminhado 

pela A TEIA V, ou seja, a pro­

gramação das necessidades de 

barrilha para suas filiadas, não 
revestia a forma habitual de 

um "pedido ele fornecimento" 

que normalmente caracteriza 

as relações entre comprador e 

vendedor. A prática das ope­
rações, entretanto, demonstra­

da pela aceitação das emprêsas 

em receber um produto por 
elas não solicitado diretamen­

te, e ainda pelo fato ele pagá­

lo ante a apresentação da res­
pectiva falura, era tIlna prova 

ainda mais do que suficiente 

para considerar o documento 

relativo à programação como 

'um pedido de fornecimento 
{ormal. 

Para que se tenha uma idéia 

da importância do papel de­

sempenhado pela Associação, 
seria interessante também te­

('er algumas considerações em 

tôrno da função da barrilha 

como matéria-prima na fabri­

cação de vidro, no que tange 

,à formação do preço do produ­

to acabado. Para começar, po­

der-se-ia chamar a atenção para 
o fato de que desde 1960 os 

maiores consumidores utiliza­

vam-se tanto da barrilha im­
portada como a da produzida 

pela CNA, esta aliás adquirida 

através das programações fei­

las pela Associação. Essa du­

pla possibilidade de abasteci­

mento da matéria-prima, além 
de facilitar sobremodo o desen­

volvimento da produção das 
fábricas, era um fator prepon­

derante na elevação do lucro 
pela redução do preço em um 
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dos componentes da formação 

do custo industrial. tsse fato 
ocorria porque o preço do pro­
duto acabado não era reduzido 
quando nêle se aplicava uma 
partida da matéria-prima im­

portada, haja vista que uma 
perícia feita nas fábricas de. 
mostrou não ter havido qual­

quer baixa nos preços do vidro 

durante ° triênio 1961/1963. 
Sendo a barrilha a matéria-pri­

ma mais dispendiosa para o fa­
brico do vidro, era ele se es­
perar que a utilização do pro­
duto estrangeiro, de preço mui­
to inferior ao nacional (fixado 
pela CNA como produtora ex­
clusiva), tornasse o preço do 
vidro mais baixo, desde que as 

fábricas quisessem manter seus 
lucros numa base percentual 

fixa e justa. 

Ressaltando êsse aspecto, se­
ria interessante agora proce­
der-se a uma análise a fim de 

se verificar até que ponto a di­
ferença entre o custo da maté­
ria-prima estrangeira c a na-

cional chegava a influenciar a 
determinação do preço final do 
produto. 

Segundo depoimento presta­
do pcrante a Comissão de Fi­
nanças da Câmara dos Depu­
tados, em outubro de 1963, o 
presidente da A TBIA V afir­

mou que naquela ocasião a 
barrilha nacional representava 

cêrca de 40% no custo de uma 
garrafa. Naquela oportunida­
de entregou à referida Comis­
são um gráfico relativo à evo­

lução elos preços ela barrilha 
nacional e da estrangeira, bem 
como do vidro pronto, no qual 
se podia observar que, enquan­
to o preço elo vidro subiu 5 vê­
zes, a barrilha nacional subiu 
11 no mesmo período. 

De acôrdo com as informa­
ções prestadas pelo presidente 
da CNA, cm ofício dirigido ao 
Ministério da Guerra em se­
tembro de 1962, as importa­
ções estavam proporcionando 
:'t Companhia um lucro de 
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Cr$ 15,000,000 em cada tone­

lada, Com base nessa informa­

ção, fácil seria aquilatar-se o 
lucro para as fábricas que con­
sumiam mais de 1,000 tonela­
das mensais em 1962, sabendo­

~e que havia fábricas que con­

sumiam mais do que isso men­
salmente, Supondo, por exelU'­

pIo, que o fabricante tivesse 

Estabelecido um lucro de 25% 
para O produto final êste au­

mentava quando o preço perma­
necesse inalterado e a matéria­
prima adquirida fôsse mais ba­
rata, A conclusão lógica a que 

se poderia chegar, portanto, 
era que a barrilha importada 
proporcionava grandes lucros, 
os quais se iam elevando à me­
dida que aumentava a quan­
tidade empregada na produ­
ção, :f.sse ponto deve merecer 
uma atenção tôda especial, 
porque nêle se parece vislum­
brar o único fato concreto da­

quilo que se poderia chamar 
de prática do abuso do poder 
econômico, 

Embora a CNA senrpre ti­
\esse acusado a Associação de 

desenvolver esforços no sentido 
de destruir a indústria nacio­

nal, nada parecia indicar ser 
essa uma política que interes­
sasse à Associação ou às suas 
filiadas, Pelo contrário, a ati­

tude da ATBIAV permitia a 
conclusão de que não tinha in­
terêsse na produção da CNA 
que abastecesse totalmente o 
mercado, de modo que suas fi­

liadas pudessem usufruir maio­
res lucros com a complementa­

ção do produto estrangeiro im­
portado, Partindo dêsse pres­
suposto, portanto, depreende­
se que ao defender os objeti­
vos da CNA, como se verificou 
pelas declarações ele vários 
membros da ATBIA V, o que 

essa organização parecia estar 
fazendo, na realidade, era de­
fender as suas filiadas, 

Assim, aquela Associação co­
meçou a movimentar-se quando 
o Ministério da Guerra decidiu 
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conceder à CNA o monopólio 

da importação, poJí)tica fron­

talmente contrária aos planos 

das fábricas, que além de fi­

carem na dependência de pro­

cessos considerados burocráti­

cos utilizados pela CNA, per" 

deriam também a margem, de 

lucros extras que v'nham au­

ferindo desde 1961, e que pas­

saram desde então a serem ca­

nalizadas para aquela emprêsa 

governamental. 

Encontrando-se assim, ante 

uma política que vinha redu­

zir o resultado econômico de 
suas filiadas, a ATBIAV natu­

ralmente passou a atuar como 

organização de defesa. Inicial­
mente tentou contornar a si­

tuação criadA pelo monopólio 
da importação usando conheci­

dos meios de pressão, inclusive 

o de desarticular o sistema de 
contrôle a C'ue ficou submeti­

da. Por isso procurou estabe­
lecer entendimentos d i r e tos 

com vários órgãos governamen­

tais a fim de obter concessõe~ 

isoladas que conseguiram blo­

quear, por algum tempo, a con­

cretização daquela medida. 

Isso consta da própria ata 

da ATBIAV, relativa à reunião 

realizada em 8-1 O-I ~62, em que 

observava não só a preocupa­

tão das filiadas pela proibição 
das importações, como ainda a 

esperança que as mesmas ali­
mentavam na possível mudan­

ça da situação, em virtude da 

instabilidade do govêrno. 

Mas, era preciso que a 

A TBIA V não esmorecesse em 

suas atividades no sentido de 

furar o bloqueio estabelecido 

pela decisão do Ministério da 

Guerra e de permitir que as 

filiadas continuassem impor­

tando com a margem de lucro 

a que estavam habituadas. Pa­

ra atingir êsse objetivo, entre­
tanto, havia necessidade de se 

introduzirem novos fatôres que 

tivessem possibilidade de mu­
dar a nova si tuação criada. 

Parece que foi essa a intençãu 
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da A TBIA V ao procurar de­

monstrar a incapacidade da 
CNA em assumir totalmente a 

responsa bilidade pelo a basteci­
menta elo mercado. Assim, a 
política encetada pela A TBIAV 

para atingir aquêle objetivo 
era a de fazer sentir a neces­
sidade de uma tal quantidade 
de barrilha que esta não esta­
ria em condições de fornecer. 
Estabelecida essa diretriz, a 

A TBIA V preparou um memo­
rial em que demonstrava as 
necessidades de cada filiada, 
apresentando um montante 

equivalente ao consumo de seis 

meses. 
I 
I 

Tomando conhecimento des: 
S,l estimativa em reunião con1 
vários membros da ATBIA V, 
a CNA considerou absurda as 
quantidades mencionadas, alvÍ­

trando que um estoque para 
quatro meses já seria mais do 
que suficiente. Nessa reunião 
() presidente da CNA declarou 
francamente àqueles membros 

que, no seu entender, o móvel 

da previsão apresentado era a 

obtenção única e exclusiva do 

lucro que a importação pro­
porcionava às associadas em 
detrimento da sua Companhia. 
N essa reunião, aliás, os repre­
sentantes da ATBIAV infor­

maram que o memorial por 
êles preparado só seria enca­
minhado ao Ministério da 
Guerra depois do entendimen­

tO que estavam tendo naquela 

ocasião. 

Verificando, pois, a impossi­

bilidade de convencer a CNA 
com os dados que apresenta­
ram, a Associação não se dan­
do por vencida, dirigiu-se en­
tão a outro setor governamen­
tal, em nova tentativa para 
atingir seu objetivo. Encami­

nhou, assim o documento ao 
Ministério da Guerra em 6-3-

1963, o qual, diga-se de passa­
gem, não foi assinado. Nesse 
memorial, a A TBIAV infor­
mou que as suas associadas con-
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sumiam 6.570 toneladas men­

salmente, havendo ainda a pos­

sibilidade de aumentarem êsse 

consumo para 7.620 toneladas 

com a entrada em funcionamen­

to de novas fábricas, enquanto 

que a média memal dos [orne­

cimentos feitos pela CNA em 

1962, de barrilha de sua produ­

ção, fôra inferior a 2.500 tonela­

das. 

A ATBIA V deixava transpa­

recer claramente o ponto da 

discórdia quando, em outro tó­

pico do memorial, declarou que 

as importações feitas p e I a 

CNA, embora de grande valia, 

prejudicavam sensivelmente às 

filiadas, pois o preço a que o 

produto era vendido propor­

cionava vultosos lucros àquela 

Companhia. Tentando atrair a 

atenção para o problema do 

abastecimento da matéria-pri­

ma, o memorial procurou fo­

calizar o aspecto de que as fi­

liadas possuíam naquele mo­

mento um estoque suficiente 

apenas para dois meses, en-

quanto o recomendável seria 

para seis meses. Tendo, pOIS, 

chamado a atenção para a 111-

suficiência do estoque existen­

te, o documento foi também 

categórico ao afirmar a inca­

pacidade absoluta da CNA em 

abastecer o mercado com sua 

própria produção, consideran­

do ainda sumamente prejudi­

cial à indústria vidreira, a ven­

da, pela companhia, da barri­

lha importada pelo preço da 

que ela produzia. 

Parecia assim estar claramen­

te evidenciado que o propósi­

to era conseguir a ,importação 

direta da quantidade apresen­

tada como necessária ao con­

sumo de seis meses menciona­

da no memorial e então tentar 

recuperar o lucro que passara 

a ser usufruído pela CNA. 

A essa conclmâo chegou um 

representante do Ministério da 

Guerra, em parecer oferecido 

no memorial, quando afirmou 

que o venladeiro intuito da 
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pressão exercida pelas finnas 

particulares no sentido de Im­

portar a barrilha, estava na 

extraordinária diferença de 

preço elo produto importado, 

inferior a Cr$ 50 por kg, e 

o preço do produzido ou ven­

dido pela CNA - Cr$ 86,85 

por kg o E, graças a êsse pare­

cer, o Ministério ela Guerra 

não concedeu as licenças de im­

portação solicitadas, deixando 

cair por terra as pretensões da 

XTBL-\Vo 

À primeira vista, o caso poo_ 

deria ser dado por encerrado, 

pois nem a CNA se convenceu 

da quantidade apontada como 

necessária ao consumo por seis 

meses contida no memorial, 

nem tão pouco o Ministério da 

Guerra estava propenso a aten­

der ao pedido de importação 

feito pela ATBIAVo A atitude 

tomada pela Associação, logo 

a seguir, deu a entender que 
o memorial, não assinado, não 

passara de um simples balão 

cle ensaio o E isso porque, não 

tendo podido \"Cnrer a barrei­

ra que lhe permitiria fazer as 

importações para a formação 

ele um estoque ele seis meses, 

a ATBIAV entregou, oficial­

mente, em 18 de março, um 

l1lemorial ao Ministério da 

Guerra como 110\0a tentativa 

para a tingir seus fins o 

A importação direta, assunto 

que sempre mereceu o máxi­

mo interêsse elos dirigentes da 

Associação, foi objeto de am­

pla discussão entre c\ i n ~Cl·C)­

"aelos o É o que se pode obser­

var pelas atas de reuniões ela 

A TBIA V, uma das quais rea­

lizada em 11-2-1963, em que a 

suspensão das licenças da im­

portação por parte do Minis­

tério da Guerra foi tratada mi­

nuciosamente pel'os represen­

tantes da indústria vidreira o 

Nessa reunião foi debatida não 

só a forma pela qual o memo­

rial deveria ser elaborado, co­

mo também as quantidades a 

serem solicitadas o Decidiu-se 

que o memorial seria apresen-
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lado pela A TBIA V, como en- mercado nacional. Nessa au-
t idade coordenadora, a êle ane­

xando os pedidos de licença 

ele importação direta pelas con­

sllInidoras para completar o es­

lOque mínimo do produto, es· 

timado para o consumo de 

dois meses de produção, e a 

ser entregue até o dia 13 (tre­

ze) do mesmo mês. Em reu­

niào realizada um mês depois, 

ou seja, uma semana antes da 

entrega do memorial, o assun­

to continuou em discussão até 

a aprovação de uma moção en­

caminhando o assunto ao Mi­

nistério da Guerra. A. moção 
em aprêço determinava que, 

até o fim da semana a Associa­
ção solicitaria oficialmente 

lima audiência ao Ministro da 
Guerra a quem faria a en­

trega do memorial i'elatando a 

situação em que se encontra­
,'a o mercado da barrilha, e so­

licitando ao mesmo tempo seu 
apoio às medidas governamen­

tais em prol da CNA, a fim 

de capacitá-la a abastecer o 

diência dois pontOs deveriam 

ser ajustados: a) a redução dos 

preços de venda por parte da 

CNA, levando em conta os 

custos da barrilha importada e 

a sua produção, e, b) a impor­

t<lção direta do produto pelas 
emprêsas filiadas, de li m a 

quantidade necessária a três 

meses de consumo caso a CNA 

não pudesse cumprir o progra­
ma ajustado. Constavam ainda 

da referida moção outros pon­

tos que seriam abordados na 
referida audiência, entre os 

quais a elaboração dos planos 
da quantidade da barrilha ne­
cessária para quatro meses, 

plano êsse baseado nas estima­
t h'as lei tas pelas próprias filia­

das que foram encaminhados à 

Associação no prazo de 48 ho-

raso 

As atas da ATBIAV pare­

Ciam, assim, demonstrar que 
essa entidade visava, antes de 

mais nada, à obtenção de li­
cenças ele importação, e para 
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lOnseguir êsse objetivo resolve­

I rt adotar os meios normalmen­

te utilizados pelos grupos de 

pressão. N eSS:1S condições, tudo 

indicava que a idéia era mini­

mizar os efeitos da ação das 

autoridades governamen tais a 

que as emprêsas estavam sub­

metidas, e a tática de divi­

dir a interferência dos órgãos 

governamentais parecia a mais 

indicada no momentO. Se hou­

wsse boa intenção da ATBIA V 

o caminho maIs curto seria 

,'penas o de seguir os trâmites 

administrativos, ou seja, trata­

mento do problema pela via 

hierárquica estabelecida. NeSse 

caso, o memorial deveria ter 

.~ido encaminhado diretamente 

à Cl\.' A, que era na realidade a 

única fornecedora de matéria­

-prima. Desde que esta com­

panhia não estivesse em con­

el ições de resolver o problema, 

o assunto deveria, então, ser 

tratado diretamente com o ]'vIi­

nistério da Indústria e Comér­

cio, órgão a que a CNA esta-

y,t ;tdministrativamente subor-

Inquirido sôbre as razões pe­

Lt" quais estabelecera contato 

direto com o Ministério da 

Guerra ao invés da CNA, o 

presidente da A TBIA V infor­

mou assim procedera porque 

i!(ptêle Ministério era o órgão 

1 e'ponsável pelo normal abas­

lCíimento ela principal matéria­

prima na fabricação do vidro. 

Durante o processo iniciado 

pelo CADE, entretanto, ficou 

apurado que aquêle presiden­

te era também diretor de uma 

cmprêsa vidreira filiada à .... 
XI'RIAV. E, em 1962, preo­

cupado com o abastecimentd 

de barrilha para a sua emprê­

sa, procurara resoher o assun­

to entrando em entendimentos 

diretos com o Ministério da 

I ndústria e Comércio. 

Tendo em vista o tratamen­

te) diferente para a solução ele 
problema idêntico pode-se con­

cluir que, como diretor de uma 
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emprêsa, tinha o máximo in­

terêsse em conseguir a matéria­

-prima para que sua produção 

não sofresse solução de conti­

nuidade e, por isso, dirigiu-se 

ao Ministério de Indústria e 

Comércio. Como presidente da 

ATEIAV, no entanto, a pre­

texto de resolver o mesmo pro­

blema, dirigiu-se a outro setor 

de atividade, ou seja, o Minis­

tério da Guerra. 

Voltando agora à programa­

ção contida no memorial, no­

ta-se que a CNA ficou numa 

posição difícil, quase que acua­
da, pois iria assumir um com­

promisso além das suas possi­
bilidades, em prazos relativa­
mente curtos. 

Embora já se tivesse pronun­
ciado contra a excessiva quan­

tidade solicitada, a CNA não 
podia, entretanto, furtar-se 

a atender a êsse compromisso 
desde que os acontecimentos se 
encontravam naquele ponto. 

Uma negativa ao antendimen-

to integral da programação 

tah'ez fôsse fatal às suas pre­

tensões, pois a A TBIA V pode­

ria prevalecer-se do fato para 

comprovar a incapacidade da 

Companhia e pleitear, can! 

possibilidades de êxi to, a im­

portação direta como solução 

para as dificuldades das emprê­

sas filiadas. 

Não tendo Outra alternativa, 

portanto, a CNA aceitou as 

condições impostas, tomando 

lima série de providências no 

sentido não só de incrementar 

a sua produÇío, como obter 
também elas autoridades com­
petentes a necessária autoriza­

ção para importar o comple­

mento ela barrilha que atin­
gisse o montante da programa­

ção. Essas providências, diga­

-se de passagem, foram comu­
nicaelas em reunião realizada 

em 16-4-1963, entre a CNA e 
a diretoria da ATBIA V, oca­
sião em que o presidente da­

queta Companhia teve oportu­
nidade de relatar os esforços 
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que vinha desenvolvendo no 

sentido de atender em sua ple­
nitude a referida programação, 
dando ciência aos presentes (In, 

nlltosos capitais empregados 
na fábrica de Cabo Frio, além 

do desgaste conseqüente dos 
múltiplos contatos mantidos 

para a obtenção da importação 

complementar. 

Em princípios de maio, en­
tretanto, a ATBIAV, ao se di­
rigir à CNA sôbre a distribui· 

ção da barrilha para êsse mes­
mo mês, já introduzia altera­
ções no pedido de entrega, pois 
solicitava uma redução no for­
necimento de 6.089 t. E, em 

31-5-1963, ao responder a um 
ofício da CNA, a ATBIAV 
como que desconhecendo ainda 
as providências levadas a efei­
to por aquela Companhia no 
sentido de atender ao abasteci­

mento solicitado, informava 
que as quantidades programa­
das para os meses de abril, 
maio e junho, incluídas no me­
morial, não mais poderiam ser 

mantidas. Alegava a A TBIA V 

que fôra levada a êsse proce­
dimento em virtude de repen­

tina modificação ocorrida no 
mercado, motivada: a) pela 
política restritiva do crédito, 

adotada pelo govêrno na im­
plantação do Plano Trienal; b) 
pela queda sensível no volu­

me de vendas, fato que ocor­
ria também em outros setores 
ela economia nacional; e c) 

pelo racionamento de energia 
elétrica, que obrigou a redu­
~-;lo da produção das filiadas 
em cêrca de 20%. Assim, com 
base nesses argumentos, a soli-

citação subseqüente da ..... . 
ATBIAV, feita em carta de 
22-6-1963, reduzia ainda em 
7047 t. a programação das en­

tregas. 

Observa-se, portanto, que em 
apenas dois meses a ATBIAV 
reduziu a programação do me­
morial em cêrca de 64 %, acar­

retando uma diminuição no 
faturamento da CNA na or-
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dem de 1 bilhão e 300 milhõe~ 

de cruzeiros, dando margem a 
que se pudesse confirmar a 

acusação de que a programa. 

ção havia sido propositada. 

men te exagerada. Os fatos a 

seguir parecem demonstrar que 
a programação não r'cfletia de 

fato as necessidades reais das 

indústrias do vidro: a) segun­

do informações da própria 
ATBIAV, a redução efeti,a do 

consumo das emprêsas filiadas 

110 período de maio a junho, 

ou seja, em 4 meses, fôra de 

28,8%; b) segundo as declara­

ções do presidente da A TBIA V, 
constantes nos autos do proces­

so, a redução na programação 

das filiadas atingira a 30%. 

Outro ponto que merece ser 

cotejado quanto à programa­

ção pode ser esclarecido ('om 

os seguintes dados: 

a) Program<l<,;lo d:1 ATRIAV em 18-3-196~ 

para o 1-- seme',lre ................. . 37.900 t 

b) Progra!p:!~.lo da .\TBIAV em 22-5-1963 

para () 2-- ,eillc,trc ................. . 10.385 t 

78.285 I 

c) Comulllo das fili;lila, em janeiro e fc\c-

reiro de 1 %3 ...................... . 11.531 

8:l.819 

Ora, se o COnsumo das em­
prêsa~ vidreiras atingira em 
1962 (.> montante de 68.018 to­
neladas, como afirmara no pro-

cesw o presidente da CNA, e 
se a própria A TEIA V já pre· 
,ira anteriormente UlH aumen­

to no consumo em 14%, o con· 
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sumo provável em 1963 seria 

naturalmente de 77.540 tone­
ladas. Verifica-se, portanto, 

que o memorial apresentara 
12.279 t. além do necessário. 

As conseqüências das redu­

ções, como era lícito esperar, 
foram desastrosas para a CN A. 
Segundo O seu presidente as 
dificuldades encontradas, entre 

outras, foram as seguintes: a) 

diminuição do faturamento em 
cêrca de I bilhão e 300 milhões 
de cruzeiros; b) despesa de 

transporte e de impostos para 
estocar a barrilha fora da fá­
brica; c) operação de crédito 
que a CNA se viu obrigada a 
realizar com o Banco do Bra­
sil, no valor total de I bilhão 
de cruzeiros. 

Ao se considerarem as ale­
gações para a redução dos pe­
didos entretanto, talvez hou­

"esse uma certa dose de razão 

tante de medidas antiinflacio­
nárias encetadas pelo govêrno, 
era um argumento que não po­
dia ser desprezado, embora o 
fato pudesse ter sido previsto 
pelos setores financeiros das fi­

liada5, pois o MinIstro da Fa­
zenda responsável por essa po­
lítica assumira suas funções em 
janeiro de 1963, pouco antes 
da preparação do memorial. 

I 

É oportuno ressaltar que a 
retração dos negócios causada 
pela restrição do crédito teve 

forte aliada na propaganda 
feita pelo govêrno no sentido 
de que o consumidor dimi­
nuísse o ritmo das compras, fa­
to que influiu sobremodo na 
diminuição do volume das ven­
das. Ficou célebre, na ocasião, 

um slogan da propaganda go­
vernamental que estimulava o 
consumidor a "não comprar 
hoje porque amanhã ficará 

por parte da ATBIAV. Um mais barato". A outra causa 
dos motivos alegados, ou seja, 
a retração dos negócios resul-

alegada pela A TBIA V para o 
declínio da atividade indus-
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trial, e que merece ser consi­
derada, fõi o fato do raciona­

mento da energia elétrica ocor· 
rida com mais intensidade na 
área atendida pelo grupo Light, 

que obrigou muitas emprêsas a 
utilizarem geradores próprios 

de eletricidade. 

As causas e conseqüências da 

atitude da A TBIA V em todos 
êsses aconteêimentos, no entan­
to, foram analisadas pela Pro­
curadoria do GADE antes das 

suas alegações finais. 

4. CON SIDERAÇÕES GERAIS 

Viu-se que, desde a sua cor­
porificação, a A TBIAV passou 
a atuar cOmo uma organização 

de classe, coordenando as ati­
vidades da indústria yidreira. 

Abrigava essa Associação as 
subsidiárias de emprêsas do ex­
terior e outras emprêsas nacio­
nais, que não concordavam 
com o monopólio da importa­
çi\o da barrilha concedido à 

CNA. Tentando apresentar o 
caso da forma mais nítida e 

objetiva possível, torna-se ne­
cessário acentuar que, segundo 
os elementos observados, aque­

la Associação demonstrou es­

tar atuando única e exclusiva­
mente em prol das emprêsas 
instaladas no país, não tendo 
tido qualquer relação com gru­
pos do exterior que, segundo 
publicações de pesquisas ti­
nham tentado impedir a insta­

lação da GNA. Embora no 
transcorrer do processo movi­
do pelo GADE se procurasse 
dar a entender a possibilidade 
de um liame político-adminis­
trativo entre as produtoras de 
vidro e os grupos que fizeram 
oposição ao empreendimento, 
não foi, contudo apresentado 
nenhum argumento que pu­
desse conduzir àquela forma 

ele ligação. 

O fatO de as subsidiárias te­
rem importado barrilha de em­
prêsas internacionais carteliza­

das parece um argumento ira· 
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gilíssimo, porquanto a CNA 
procedeu ela mesma maneira. 

E nem por isso essa companhia 

estatal foi acusada do mesmo 
crime. 

É preciso que se diga tam­
bém que dificilmente uma li­
gação daquela natureza poderia 
permanecer em segrêdo, tantas 

têm sido as pesquisas levadas 
a efeito por organismos inter­
nacionais que combatem as 

emprêsas que se dedicam à prá­
tica dêsses atos para obterem 

o monopóliQ de mercados. Vá­
rias obras e trabalhos de levan­

tamento de dados no ramo da 
indústria química têm forneci­
do uma série de documentos, 
cartas e telegramas que permi­
tiriam a confirmação de acôr­
dos, caso existissem. Nenhu­

ma prova e indício sequer, no 
entanto, apareceram para de­
monstrar qualquer forma de 
entendimento ou mesmo uma 
atitude de subserviência da 
ATBIA V para com emprêsas 
do exterior. 

Um argumento que poderia 
lalvez deitar por terra a hipó­
tese do mencionado entendi­

mento com o exterior, seria a 

própria existência da CNA. E 
isso porque, como já se teve 
oportunidade de tomar conhe­
cimento, foi a habilidade de 

um Ministro de Estado daqui 
do País, que tornou pOSSível 

a instalação do grande empre­

endimento de Cabo Frio. E 
êsse eminente homem público, 
Lomo já se mencionou tam­
bém, era um empresário de aI. 

to gabarito, e a firma que di· 
rigia com tanto sucesso, parti. 
cipava do capital de uma das 
emprêsas vidreiras indiciadas 

pelo CADE. 

Tudo faz crer que em 1953. 
preocupado com a situação da 
Coréia, possível estopim de 
uma terceira guerra mundial, 
fôsse aquêle Ministro levado a 
tomar urgentes e cautelosas 

medidas em benefício do par· 
que industrial do País, pois a 
triste experiência da última 
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guerra estava ainda na memó­
ria de todos. Procurou inteli­
gentemente, então, providen­

ciar com a rapidez que o caso 
requeria, a implantação de 
uma indústria de base que ga­
rantisse, o mais:. cedo possível, 
o necessário abastecimento da 
matéria-prima fundamental, co­

locando, assim o país a salvo 
da dependência estrangeira. 
Não seria, provável, portanto, 

que uma firma de que partici­
pava como empresário, fôsse 

esboçar qualquer ato prejudi­
cial ao desenvolvimento da fá­
brica que êle próprio ajudara 
a c"fiar. Não seria justo, tam­
bém, dizer-se que homens de 
projeção na vida pública ou 
particular que escalaram a di­
reção das emprêsas vidreiras, 
fôssem pautar seus atos na prá­
tica de ações tão subalternas. 

A A TBIA V, assim, parece 
ter agido com plena autono­
mia, c o m o organização de 
cúpula que coordenava, as ati­
vidades de suas filiadas, as 

quais atuavam no mercado co­

mo entidades tipicamente fi­
nanceiras que operavam den­
tro de suas finalidades reais, 

ou seja, visando ao resultado 
econômico. E tanto isso pa­

rece ser verdadeiro que o rela­
tor do processo sempre deu 
ênfase ao fato de ter aquela 

organização envidado todos os 
esforços possíveis no sentido 
de que as suas filiadas conti­
nuassem a importar direta­

mente a barrilha. a fim de 
manterem os lucros adicionais 

que vinham auferindo. E quem 
estudasse o problema, com cer­
ta profundidade e sem espírito 
preconcebido, chegaria provà­
velmente à mesma conclusão. 

Além da margem de lucro 
que vinham perdendo, havia 
também um ponto que preo­
cupava as produtoras de vidro: 
a irregularidade do forneci­
mento da matéria-prima. Co­

mo as pessoas desejam ter "cer­
teza de relações", isto é, que­
rem saber com quem estão li-
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dando, as emprêsas também A atitude da ATBIAV só 

desejam ter "certeza de abas- encontraria justificativa caso se 

tecimento", isto é, querem COIl- procurasse compreender o espí-

tar com uma determinada 

quantidade de material para 

ser empregada no momento 

apropriado. 

Ao que parece, a situação 

apresentava-se tão difícil em 

certas ocasiões, que o lucro da 

importação passara a assumir 

aspecto secundário. Podia-se 

sentir que a preocupação má­

xima das vidreiras passou de­

pois a girar apenas em tôrno 
da obtenção da matéria-prima. 

E, como a regularidade deseja­

da era difícil de ser consegui­

da, pois a CN A ainda não ha­

via estruturado sua organização 
técnica e administrativa em 

moldes que oferecessem segu­

rança, e prevendo, ainda, situa­

ções mais dinceis no futuro, 
a A TBIA V procurou utilizar­

se de recursos que afastassem 
aquela Companhia de seu ca­

minho. E, talvez, tenha ido 

mais longe do que devia. 

rito de que está imbuído o 

produtor, cuja preocupação 
máxima é encontrar-se na de­

pendência de apenas um for­

necedor para conseguir a maté­

ria-prima ele que necessita para 

a elaboração de seu produto. 

O exame do assunto sôbre 

êste ângulo seria mais fàcilmen­

te compreendido se usado o 

processo da empatia, ou melhor, 

,e fôssem trocadas as posições 

entre a ATBIAV e a CNA. 

Melhor exemplificando, seria 

interessante saber-se qual a ati­

tude que a CNA assumiria 
caso se encontrasse nas condi­

ções oferecidas às emprêsas vi­
dreiras. Partindo dêsse ponto 

de vista, pode se concluir sem 

dificuldade que a ATBIAV 
procurou livrar-se da depen­

dência elo monopólio estatal, 

ela mesma maneira que a CNA 

procurou livrar-se da depen­

dência do pressentido monopó-
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lio alienígena. A A TBIA V de­
via, provàvelmente, abrigar os 
mesmos anseios que desperta­
ram na CNA, pois ninguém se 

sente seguro à mercê de mo­
nopólios. J amais se poderá 
compreender o espírito empre­
sarial pela observação superfi­

cial de organogramas e fluxo. 
gramas de uma administração. 

As emprêsas são aquilo que 
seus dirigentes são: como as 
pessoas, querem ser indepen­

dentes, querem flexibilidade 
de ações, querem escolher a 

tipo de material a empregar, 
discutir seu preço e recebê-lo 

na época desejada. E êsse ân· 
guIo parece ter sido observa­
do com especial atenção pela 
A TBIA V, bastando, para isso, 
que se confrontem vários de­
poimentos prestados por en· 
trevistados que se manifestaram 
favoràvelmente à atitude da­

quela Associação, dos quais se 
puderam colhêr, entre outras, 
as seguintes ponderações: 

Que empresário ficaria tran­

qüilo, tendo de prestar contas 
aos acionistas, pagar operários, 
dis putar com os concorrentes, 
pagar impostos, lidar com os 
sindicatos, elaborar o produto, 
conquistar a clientela, e além 
de tudo isso, não ter para onde 
apelar porque o Govêrno, com 

o monopólio, se impunha como 
único fornecedor daquilo de 

que êle mais necessitava: a ma­

téria-prima? 

Que empresário poderia con· 
fiar numa emprêsa cuja vida 
produtiva estava intimamente 
ligada a contingências políti­
cas, sendo, portanto, uma fon­

te de abastecimento incerta, 
tendo êle de atender a compro­
missos certos? 

Que empresário, ainda, po­
deria confiar na qualidade do 
material de um só produtor, 

na estabilidade dos preços no 
monopólio estatal, ou mesmo 
numa política comercial eivada 
de ranço burocrático? 



VI - CONSIDERAÇOES FINAIS 

1. PERíCIA DO CADE 

Os peritos do Conselho Ad­

ministrativo de Defesa Eco­

nômica, em número de sete, 

um engenheiro químico, qua. 

tro contadores, um engenheiro 

civil e um militar, encaminha­

ram ao rela tor do processo as 

conclusões do trabalho sôbre 

eventuais abusQs do poder ecO­
nômico, relativos à importação 

da barrilha. 

As conclusões, segundo as 

inspeções realizadas, foram as 

seguintes: 

1) inexistência de qualquer 

dado ou elemento concreto que 
pudesse demonstrar a ativida. 

de de "dumping" por parte de 

produtores estrangeiros, tendo 

em vista as seguintes razões: a) 

sendo a produção mundial da 

barrilha estimada em cêrca de 

16 milhões de toneladas anuais, 

o mercado nacional não repre· 
sentava um atrativo suficiente, 

pois o consumo do País atino 
gia, aproximadamente, o mono 

tante de 110.000 toneladas 

anuais; b) a redução nds pre· 
ços da barrilha importada era 
devida à baixa geral verificada 

na cotação dêsse produto, mo· 

tivada pela queda dos preços 

da soda cáustica (hidróxido 

de sódio), matéria-prima que 

compete com a barrilha em aI· 

guns setores de atividades. Ha. 

via, ainda, a possibilidade da 

conversão da soda cáustica em 
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barri1ha, processo cuja utiliza­

ção dependia apenas de fatôres 
econômicos; 

2) aumento sensível dos es­

toques de produtos acabados 

das fábricas de vidro em 1963, 

em relação a 1961 e 1962, bem 

como redução nos estoques de 
matéria-prima; 

3) redução da produção e 
respectivas vendas em 1963, 

nas fábricas de vidro inspecio­

nadas pela perícia; 

4) recessão econômica ocorri­

da em 1963, devido à política 

antiinflacionária encetada pelo 

Govêrno, que afetou profunda­

mente a situação econômica­

financeira das indústrias de vi­

dro inspecionadas; 

5) falta de justificativa acei­

tável para a redução da pro­

gramação de compras da bar­
rilha enviadas à CNA pela 

A TBIA V. A recessão econômi­

ca não podia servir de pretex­

to, porquanto a Associação já 

estava a par das medidas anti­
inflacionárias a serem adotadas 

pelo Gmêrno quando da apre­
sentação da programação en­

tregue ao Ministério da Guer­

ra. E, mesmo assim, essa pro­

gramação foi excessiva como se 
comprovou mais tarde. Além 

disso, o período transcorrido 

entre a confirmação da progra­

mação de 14-4-1963, e as redu­

ções posteriores feitas na refe­

rida programação - ocorrida 

em maio e junho de 1963 -, 
no total de 14.834 toneladas, 

foi demasiado curto para se 
afirmar o desconhecimento da 

retração econômica que se avi­

zinhava, prevista aliás, em to­

dos os setores da economia na­

cional. Segundo os peritos, as 

reduções dos pedidos de bar­
rilha feitas por várias fábricas 

do parque vidreiro à CN A (pe­
didos, e não programação da 

ATBIA V) , foram motivadas 

pelos seguintes fatos: a) esto­

que em. excesso no País, de 

barrilha importada a preço in-



o CASO DA BARRILHA 121 

ferior ao da CNA; e b) retra­

ção dos compradores de vidro. 
O que é surpreendente, infor­

maram ainda os peritos, é que 
as emprêsas associadas tenham 
pressionado o Ministério da 

Guerra para importar mais 
barrilha, quando deveriam sa­
ber não só do excesso de esto­

que, como também da retra­

ção dos negócios, face à polí­
tica deflacionária. governamen­
tal; 

6) inexistência de qualquer 
fato que pudesse conduzir à 
afirmação de importação frau­
dulenta pelas indústrias inspe­

cionadas; 

7) indícios bem fortes de 
que as emprêsas associadas, ao 
exagerarem a programação en­
caminhada à CNA, não preten­
diam prejudicá-la, mas sim, 
aproveitar-se da oportunidade 
de elevarem seus lucros com a 
importação do produto a pre­
ço de custo inferior ao forne­
cido pela CNA. Como não ti-

vesse sido possível manter a 

política de importação, as in­
dústrias de vidro, cientes de 

que a CNA não teria outra 
alternativa senão vender-lhes 

não só a barrilha que impor­
tara como a que estava produ­

zindo com sacrifícid, preferi­

ram reduzir seus pedidos e dei­
xarem à CNA o ônus da esto­

cagem durante o período da 

retração dos negócios. 
Um ponto que mereceria um 

ligeiro comentário prende-se ao 

fato de que, o problema estu­
dado pela perícia, sendo de na­
tureza essencialmente econômi­
ca, haveria mais coerência por 

parte do CADE se um eco­
nomista fôsse chamado a par­
ticipar das investigações ao la­
do dos sete componentes do 
grupd que aquêle Conselho 

designou. 

Z. PROCURADORIA DO 
CADE 

As alegações finais da Pro­
curadoria basearam-se no fato 
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da existência de indícios vee­
mentes de abuso do poder ecO­
nômico praticados pela ..... 
ATBIAV. 

o regulamento da Lei nú­
mero 4. 137/62 que cuida da 
matéria, considera como for­
mas de abuso do poder eco­
nômico o domínio de merca­
dos nacionais, ou eliminação 
total ou parcial da concorrên­
cia por meio de: 

a) ajuste ou acôrdo entre 
emprêsas, ou entre pessoas 

vinculadas a tais emprêsas 
ou interessadas no objeto 
de suas atividades; 

b) aquisição de acervos de 
empr~sas ou de contas, 
acões, títulos diretos, etc.; 

c) coalização, incorporação, 
fusão, integração ou qual­
quer outra forma de con­
centração de enrprêsas; 

d) concentração de ações, tí­
tulos, cotas ou direitos em 

poder de uma ou mais 
emprêsas, ou de uma ou 
mais pessoas físicas; 

e) acumulações de direção, 
administração ou gerência 

de mais de uma emprêsa; 
f) cessação parcial ou total 

das atividades da emprê­
sa, promovida por ato pró­
prio ou de terceiros; 

g) criação de dificuldades à 
constituição, ao funciona­
mento ou ao desenvolvi­

mento de emprêsa. 

-Tendo em vista os itens su­
pra, a procuradoria propôs as 

seguintes medidas: 

I) que se ordenasse às 14 em­

prêsas associadas à 
A TBIA V para não mais 
se servirem dessa entidade 
a fim de solicitarem barri­
lha à CNA. 

Segundo a Procuradoria" foi 

a programação encaminhada 
pela Associação que colocou 
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aquela companhia em situação 

tão difícil que por pouco teria 
de paralisar suas atividades. 

Julgava aquêle órgão que a 
programação em si, além do 
mais, representava um papel 

bem mais amplo, transcenden­
do a sua função de simples pe­
dido de fornecimentO. Era um 

documento que representava a 
marca de uma tutela que em 
nada favorecia a instalação de 
uma indústria que viria resol­
yer um grave problem na eco­
nomia nacional. O pensamen­
to da Procuradoria, portanto, 
era evitar a renovação das pro­
gramações por intermédio da 
A TBIA V, por considerar essa 
Associação um organismo q llC 

propiciava a ação conjunta de 
um grupo interessado exclusi­
vamente na defesa de seus pró­
prios interêsses. Essa concen­
tração de fôrças era uma arma 
poderosa para que a indústria 
vidreira se prevalecesse ele de­
terminadas situações do mer­

cado para impor condições 

contrárias à lei que coibia os 

abusos de poder econômico. 
Se atendida a solicitação da pro­

curadoria, a Associação não 
mais serviria de veículo de um 

grupo, ele maneira que os pe­
didos da matéria-prima seriam 

apresentados à CNA pelas em­
prêsas interessadas. 

Um exame mais acurado, no 
en tanto, talvez considerasse 
inoperante e inadequada a so­
liei tação da Procuradoria. Do 
ponto de vista psicológico, po­

rém, é bem possível que essa 
medida, se concretizada, servis­
se, pelo menos, para demons­

trar a existência de um órgão 
de combate a manobras dessa 

11 ~l tureza. 

2) que se Impusesse multa às 
indiciadas como punição 
aos atos praticados contra 
a economia nacional. 

A~ emprêsas arroladas como 
responsáveis por êsses atos eram 
as seguintes: Indústrias Reuni-
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das Vidrobrás Ltéla., Vidraria 
Santa Marina, Companhia In­
dustrial São Paulo-Rio - "CIS­
PER", N adir Figueiredo In­
dústria e Comércio S. A, Fibra­

vid S.A - Fibras de Vidro, 
Vidraria Industrial Figueira; 

Oliveiras S.A. - "VIFOSA", 

''''heaton do Brasil, Vitrofarma 
Indústria e Comércio de Vidro 
S. A, Companhia Brasileira de 

Vidros e Crista~eira Jaraguá­
Indústria e Comércio. Foram 

excluídas da punição, cada 
qual por uma determinada ra­

zão as seguintes emprêsas: Phil­
lips do Brasil S. A., General 
Electric S. A, Companhia In­
dustrial de Vidros - "CIV" e, 
Companhia Produtos de Vidro 
"Providro" . 

O critério legal para aplica­
ção das multas às indiciadas, 
deveria levar em consideração 
0& seguintes aspectos: 

a) a natureza da infração; 
b) o valor do I ucro ou van­
tagem auferidos, estimados pc-

lo CADE; c) o valor do pre­

i uízo causado a terceiros ou à 
economia nacional, estimado 

pelo CADE e finalmente, d) 

o patrimônio líquido da em­
prêsa (Decreto n.9 52.025, ar­
tigo 79) • 

Não resta dúvida de que os 
pontos aCIma mencionados, 
que serviriam de base para a 
fixação do quantum em rela­

ção a cada indiciada, pelas suas 

próprias características, estão 

impregnados de uma certa do­
se de subjetividade. Dentro 
dêsse ponto de vista é que a 
Procuradoria opinou para que 
a multa fôsse calculada na base 

de 5 (cinco) mil vêzes o maior 
salário mínimo vigente na épo­
ca, multa aliás que atingiria 

ao montante de Cr$ ....... . 
210.000.000. Como argumen­
tos para essa punição a Pro­
curadoria se baseou nos qua­
tro pontos anteriormente cita-

dos ou seja: a) Cr$ ...... . 
I .300.000.000, pela diminui-
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ção no faturamento da CNA; 

b) US$ ~. 500.000, pela eco­

nomia de divisas que a CN A 
proporciona anualmente; e c) 

Cr$ 45.500.000, relativos ao 

valor do patrimônio da CNA 
que se teria tornado improdu­

tivo caso a fábrica de Cabo 

Frio paralisasse suas ativida­

des em conseqüência de mano­

bras da ATBIAV. 

A distribuição da multa -
Cr$ 210.000.000 - seria leít<l 
:segundo a proporcionalidac1e 

do patrimônio líquido de ca­
da uma das 10 indiciadas, 

conforme letra "d" do artigo 

7(' do Regulamento do CADE 

(Decreto n. 9 52.025/63) . 

3) Que a procuradoria fôsse 

autorizada a tomar provi­
dências no sentido de dis­

solver a A TBIA V, sob ale­

gação de prática de atos 

ilícitos configurados como 

abuseis do poder econômi-

co previstos em lei. 

Esta sanção seria a única a 

ser imposta a essa entidade, 

tendo em v1sta a impossibili­

dade da aplicação de multas 

por seu caráter de instituição 
civil sem fins lucrativos. A Pro­

curadoria fundamentou-se no 
art. n Q 21, inciso lU, que co­

mina a extinção de uma pes­

soa jurídica quando esta pra­
tica atos antagônicos a seus fins 

ou nocivos ao bem público. 

Aquêle órgão baseou-se, tam­

bém, no artigo 670 do Código 

cle Processo Civil, o qual pre­
,ê a dissolução da sociedade 

ci,il que seja denunciada por 

qualquer pessoa ou órgão do 
:\1 inistério Público, como pra­

ticante de atividades ilícitas ou 

imorais. 

g. DEFESA DA A TBIA V 

Nas razões finais apresenta­

das pelos advogados da Asso­
ciação encontram-se, entre ou­

tros pontos dignos de menção, 

os seguintes: 



126 CADERNOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

1) que a origem da ATBIAV 
fôra ditada por dois pro­
blemas que interessavam 
sobremodo às indústrias 
do parque nacional vidrei­

ro: a) participação na 
ALALC, e b) abasteci­
mento de barrilha às filia­
das. 

do exercida pelo sindicato pa­
tronal. 

2) que a A TBIAV sempre 
prestigiou a CNA. 

A defesa procurou ressaltar 
as gestões realizadas pelo pre­

sidente da ATBIAV junto ao 
Banco do Brasil, no sentido de 

Segundo os advogados, a que fôsse transferido parte do 

atuação da Associação junto à 
ALALC visava, primordial­

mente, evitar que o País im­

portasse o vidro ÔCO, como já 
estava acontecendo em relação 
ao vidro plano. Se a pressão 
da ATBIAV não fôsse feita 
contra aquela medida, a indús­
tria nacional do vidro e a pró­
pria CNA estariam, evidente­
mente, ameaçadas. 

Quanto às providências para 
o abastecimento de barrilha às 
filiadas, a alegação foi ele que 
a Associação se limitou, ape­
nas a prosseguir na atividade 
que, anteriormente, vinha sell-

financiamento concedido à in­
dústria que dirigia para au­
mentar o limite de crédito da­
quela emprêsa estatal. O do­
cumento aponta, também, a 

incoerência ou falta de since­
ridade do presidente da CNA, 
pois, enquanto declarava em 

processo que a ATBIAV tenta­
ya prej udicar sua companhIa, 

em ofício de 7-2-1963, no en­
tanto, dirigido ao Ministro ela 
Guerra, deixava escrito que: 

"Os maiores interessados ILt 

importação que são os gran­
des consumidores, que acham 
j lISto e certo (lue o lucro fi-
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que com a Alcali~, para ~c 

consolidar, mas alguns reven­

dedores do produtO <Jue po­
dem tllmultuar o mercado, 

falendo concorrência e pre­

judicando, grandemente, eSSa 

importante indústria de 

.')) qlle a CNA não cllmpnu 

a promessa de garantir o 

fornecimento da barrilha 

necess;tria ao consumo na­

cional. 

S(ibre êsse ponto a defesa 

base." tecell considera~:ões em tôrno do 

fornecimento irregular do pro-

O dOcun1elllo inclllía, aind:t, dllto its filiadas, apresentando 

uma outra declaração elo ple- inclusive, dados para corrobo­

sidente da CNA, leita perante rarem suas alegações. Procuran­

o relator do processo !lOS se- do, ainda, reforçar sua exposi-

guintes tênuos: 

(lue tem conhecimenlo 

da emissão de licenças de 

importação a partir do últi­

mo semestre de 19G2, par:t 

os ~eguintes 

de barrilln: 

]\'Iilho Brasil, 

Rouan(), duas 

consumidores 

Rdinaria de 

50 tonel,tdas, 

licen~·a, de 

150 quilos cada uma; não 

tendo (onheómento de licen­

ças de importação a partir 

de outubro de 1962 que be­

neficiasse qualquer uma das 

indiciadas. " 

(:.10, a defesa transcreveu parte 

de um depoimento prestado 

pelo encarregado das importa­

<,fies do Ministério da Guerra, 

C01110 segue: 

" . .. que, tom o correr do 

tempo, entretanto, o :Minis­

tério da Guerra pôde verifi­

car que a CNA não tinha 

aind;t pleno conhecimento 

do mercado consumidor de 

barrilha, o que se comprovou 

pelas cartas enviadas pela 

CNA após " relação acima 
mencionada." 



I Li a acrescentar, também, a lisura da Contabilidade ela 

que no " incidente processu­
al", os ,uh'ogados solicit~lram ao 

relator do processo uma perí­

cia contábil na CNA, a fim de 

ficar apurado o prejuÍzo que 

essa emprêsa alegara ter sofri­

do com a redução dos pedido, 
constantes no memorial. Tal 

solicitação, entretanto, foi ne­

gada com a justificativa de que 

C?\A estava acima de qualquer 
sll~peita . 

A defesa, em q Uélse iOdos os 

pontos em que se manifestou, 

deu uma demonstração de co­

nhecimento de causa, explo­
rando convenientemente as 

múltiplas deficiências ela admi. 

nistração da CN A. 
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